
MAIO· 1995 • ANO XXX o.,..;; 

SOBRE A MíSTICA QUE A DEFESA 
DA VIDA DA CRIANÇA NO AT 
Fr. Carlos Mesters o.carm 

A MímCA DO 
E A ÉTICA NO 
Paulo Stumpf sj 

ADVOGADO 



RIO 
EDITORIAL 
MíSTICA EM UM TEMPO DE INCERTEZAS ..... 225 
Pe. Spencer Custódio Filho, sj 

INFORME CRB .............................................. 227 

PAlAVRA DO PAPA 
A VIDA CONSAGRADA 
DOS IRMÃOS NÃo SACERDOTES .................. 231 

SOBRE A MíSTICA QUE ANIMA A 
DEFESA DA VIDA DA CRIANÇA NO 
ANTIGO TESTAMENTO .................................. 234 
Frei Cartos Mesters, o.carm. 

SEGUIMENTO DE JESUS, 
CAMINHO VlERDADEIRO E VIVO ................... 247 
Ir. Vera Ivanise Bombonatto, fsp 

A MíSTICA DO RELIGIOSO ADVOGADO 
E A ÉTICA NO JUDICV'ÍRIO ............................ 256 
Paulo Llmberto Stumpf, sj 

VIDA RELIGIOSA É COMUNICAÇÃO .............. 262 
Pe. Augusto César Pereira, scj 

RUMO AO COMlA 5 
O EVANGELHO NAS CULTURAS .................... 273 
Grupo de Reflexão e Ação Missionária 

ACOMPANHAMENTO VOCACIONAL .............. 278 
Pe. Vlctoriano Baquero, sj 

NOSSA CAPA 
Detalhe-arremate do Painel sobre os 500 anos 
de Vida Religiosa no Brasil, de autoria dos ar­
tistas populares Anderson Sousa Pereira, MSC, 
e Elda Broilo, se. Mostra a caminhada ou, 
melhor, a marcha confiante da Igreja de hoje. O 
segredo é a fé. O seu Deus-Libertador é Jesus 
de Nazaré. Os pobres sustentam a cruz da Evan­
gelização. Solidária com eles, segundo e seguin­
do o Evangelho, a Igreja participa de suas lutas 
na cidade e no campo. A Mãe de Deus, a Vir­
gem Maria, Nossa Senhora da Conceição Apa­
recida, indica a direção' do amanhã. Vai à frente. 
Religiosos, mulheres -e homens, se misturam. 
Somos um povo que alegre vai. O caminho é a 
nossa casa. Sempre estamos indo. Peregrinos no 
campo, na cidade, na favela e muito mais. Nos 
olhos, muita luz. Lá, bem dentro, a esperança 
que conduz (Pe. Marcos de Lima, SDB). 
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EDITORIAL 
MíSTICA EM UM TEMPO 
DE INCERTEZAS 

. BIBLIOTECA • 
U!t1.rg C;ry~tm'J, 2H! 
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r'"' alar da necessidade de mística para 
viver os tempos atuais pode pare­
cer a muitos um sinal de alienaçao, 
pois a palavra tem, em muitos CÍr­

culos, a conotação de desligamento da rea­
lidade e dos desafios do mundo. Desde que 
a palavra mística passou da literatura teo­
lógica para o patrimônio e linguagem ge­
ral dos povos ocidentais, recebeu os mais 
diversos significados. No campo psicológi­
co, por exemplo, a sua acepção vai do co­
nhecimento intuitivo e emotivo ao êxtase. 
Não é, pois, de admirar que a mística cris­
tã encontre mais de um equívoco. Alguns 
identificam-na com fenômenos espirituais 
extraordinãrios, como visoes, audições es­
peciais, estigmatização e levitação. Na teo­
logia católica, a mística não aparece defi­
nida uniformemente. Isto é motivado pelo 
fato de a palavra não ser de origem crista 
e seu significado ter se modificado no seio 
da tradiçao católica. 

Na filosofia grega passou-se de uma 
relação cultuaI com a divindade para um 
conceito do fundamento divino do ser do 
mundo, escondido e velado nos ritos, nos 
mitos e nos símbolos, acessível somente a 
quem é capaz de um tal tipo de conheci­
mento, distinto da grande massa e moral­
mente preparado. 

, 
. Nesse quadro de idéias, a palavra foi 

acolhida pelo uso cristão na teologia ale­
xandrina de Origenes. Assume um triplice 
significado: cultuaI, querigmático e teoló-

Pe. Spencer Custódio Filho, SJ 

gico. "Místicos" são chamados os objetos 
de culto e os ritos litúrgicos, enquanto sim­
bolizam um mistério divino. "Místico" é o 
sentido íntimo, espiritual da Sagrada Es-. 
critura. "Mística" é. sobretudo, a misterio­
sa e real comunhão do cristão com Cristo, 
experiência da presença e atividade divina 
na alma. No séc. IV se começa a designar 
teologia mística a doutrina da subida aos 
degraus mais altos da experiência de Deus 
e da íntima união com Ele. Isto vai levar 
nos séculos seguintes, particularmente no 
XVII, a identificar a mística com os graus 
mais altos da união de conhecimento e 
amor com Deus, isto é, a contemplação 
em sentido estrito, particularmente a cha­
mada contemplação infusa. Daqui se en­
tende como, pouco a pouco, se perde a 
consciência do fundamento teológico da 
mística, gerando uma separagão entre 
ascese e mística em detrimento de ambas. 

Nos tempos' mais rec!!ntes estamos re­
cuperando a união destes dois elementos , 
acima citados. E recuperada, antes de tudo, 
a idéia do Novo Testamento de que a ex­
periência mística de fé, operada diretamente 
por Deus, é acessível com relativa facili­
dade a todo cristão e, efetivamente, se rea­
liza com freqüência (Ef 1,17; 3,19; C11,9; 
2,2; 3,10). Consiste num deixar-se embe­
ber por um relacionamento amoroso gra­
tuito, mais do que um simples conhecer. 
Não se trata de uma exceção à lei geral da 
'graça, nem de um privilégio de poucos 
escolhidos, mas de um aspecto e um fruto 
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da fé e do amor vivido, dado por Deus 
através do Espirito que faz seguir Jesus. A 
mistica do NT é, pois, por sua própria na­
tureza, sempre a mística de Cristo; e, visto 
que a principal manifestação de Cristo foi 
a sua oblaçao na cruz para que "todos te­
nham vida, e a tenham em abundância", 
percebe-se que o sinal da verdade dessa 
experiência é o engajamento solidário na . 
cruz do Senhor. 

, 
E desta mistica que trata o presente 

A 

número de CONVERGENCIA. Em um 
primeiro artigo Sobre a mística que anima 
a defesa da vida da criança. no Antigo 
Testamento, fr. Carlos Mesters, o.cann., 
analisa a experiência espiritual suscitada a 
partir da luta de quatro mulheres em defe­
sa da vida ameaçada das crianças, desen-

A 

cadeando o Exodo: Sefra e Fua, as partei-
ras, e locabed e Miriam, a mãe e a innã de 
Moisés. Nova experiência de Deus com 
nova experiência da vida geram um novo 
agir missionário que deixa transparecer os 
vários aspectos do contexto deste agir: 
econômico, social, familiar, político, jurídi­
co, ideológico, religioso, culturaL. A mís­
tica gerada por essas mulheres desperta 
forças adonnecidas e desconhecidas nelas 
mesmas e em seu povo, criando um novo 
começo que superasse a dependência e a 
apatia. 

Como jã lembrado acima, a mistica 
cristã tem o seguimento de Jesus como seu 
referencial fundamental. Ir. Vera Ivanise 
Bombonatto, fsp, nos recorda em seu ar­
tigo que a compreensão e correta relaçao 
deste referencial registra historicamente 
constantes esforços de fidelidade e tam­
bém inúmeras tentativas de manipulação. 
Responder à luz do Espirito à pergunta: E 
vós, quem dizeis que eu sou? tomou-se uma 
questao central para a mistica de nossos 
tempos. 

Em uma situação bem concreta, o de­
safio do exercicio profissional da advoca­
cia em um país e uma realidade como a 

que vivemos no Brasil, é que se coloca o 
texto de Paulo Umberto Stumpf, sj, apre­
sentado e discutido no II Encontro Nacio­
nal de Religiosos/as Advogados/as, promo­
vido pela CRB-Nacional no final do ano 
passado. O direito entendido como meio 
técnico, objetivo, de uma racionalidade 
instrumental a serviço de pretensoes que 
poderão ser reconhecidas apenas como 
interesses nao amparados pela Ordem Ju­
rídica ou como direitos que a legalidade 
jurisdicional assegura, pode fazer passar 
para um segundo plano, e até mesmo eli­
minar, a presença da mística no exercício 
profissional do religioso!a ou do cristão!ã. 
Um texto desafiador e atual no momento 
em que, no 10 de Maio, mais uma vez 
relembramos o Dia do Trabalho ... Jã pe. 
Augusto César Pereira, scj., assessor de 
Comunicação da CNBB, nos alerta para 
outra ãrea profissional onde a mistica pró­
pria da vida consagrada poderia ter uma 
presença mais efetiva ou será, pergunta ele, 
"que é tão frãgil que nao resiste a um apelo 
televisivo?!>. 

Também a preparação do COMLA 5, 
que nossas páginas têm acolhido em cada 
número, por meio de um texto do Grupo 
de Reflexão e Animaçao Missionária, traz 
a questao da relação entre mistica e cultu­
ra. Por fim, p. Victoriano Baquero, sj, 
analisa diferentes aspectos do Acompanha­
mento Vocacional entrecruzando a expe­
riência psicológica e a mistica. CONVER-

A 

GENCIA espera estar, assim, contribuindo 
para que da oração e da reflexao cresça 
cada vez mais em nós o encontro da expe­
riência mística do seguimento de Jesus com 
a ascese do serviço, de tal modo que nos 
seja possível proclamar que "já nao mais 
sou eu quem vive, é Cristo que vive em 
mim" (GI 2,20). 



INFORME CRB 

- -I. AS IRMAS DA ASSUNÇAO 
EM RUANDA 

Desde a década de 50, as Irmãs da 
Assunçao estao presentes num pequeno 

• 
país bem no coração da Africa: Ruanda. 
País pequeno, mas que carrega um grande 
problema histórico, o do antagonismo das 
duas etnias que compõem o seu povo -
os tutsi e os hutu. 

As causas deste antagonismo são com­
plexas e vêm crescendo há séculos. Nelas 
encontramos raízes políticas, econômicas 
e sociais, "ajudadas" também pelas mãos 
mais recentes dos colonizadores. Ao longo 
de sua história, houve vários momentos de 
enfrentamento com derramamento de san­
gue entre as duas etnias. 

As innãs viveram três destes momen­
tos: o que eelodiu na década de 50, quan­
do estávamos no país havia poucos anos; 
o da década de 70, que nos atingiu mais 
duramente, já então havia irmãs provenien­
tes de ambas as etnias, o que foi causa de 
muito sofrimento, pois por vezes na mes­
ma comunidade havia irmãs cujas famílias 
se haviam dizimado mutuamente; C, final­
mente, eSsa de 1994, cuja violência vimos 
pelos jornais e pela televisão. Esta sim, foi 
a mais dura para nós, visto que seis de 
nossas irrnas - entre as quais duas novi­
ças - foram assassinadas, partilhando 
assim da sorte de seu povo massacrado. 
São elas: 

- Ir. Gratia Maria Kangofero (58 anos) 
- Ir. Maria Kristofa Nyirabatware (55 

anos) 
-Ir. Alphonse Marie Nyirangilimana 

(50 anos) 

- Ir. Boniface Eugénie Mukabera (48 
anos) 

-Ir. Anne Marie Mukashema (30 
anos, noviça) 

- Ir. Hilda Maria Mulandinda (28 anos, 
noviça) 

Havia em Ruanda uma Província com 
cerca de 70 irmãs, das quais apenas quatro 
não eram ruandesas. Atualmente, a pro­
víncia está em diáspora: há irmãs nos gran­
des acampamentos de refugiados, sobretu­
do no Zaire, ajudando o povo a se reorga­
nizar e cuidando dos órfãos de guerra; há 
irmas que, junto com uma parte do povo, 
estão lentamente podendo voltar para um 
país que foi arrasado pela violência; há 
ainda outras que, por um certo tempo, te­
rão de ficar em outros países. Enquanto se 
espera para ver que novos rumOS o país 
vai tomar e a que novos apelos a Igreja em 
Ruanda terá de responder, duas irmãs de 
Já virão por uns tempos para o Brasil. 
Quando a situação estiver mais clara, po­
derão retomar, enriquecidas por uma nova 
experiência eelesial. 

-2. REFLEXOES DIANTE DA 
REFORMA 
CONSTITUCIONAL 

Vários Regionais da CN88 ou grupos 
especificos têm solicitado subsldios para 
melhor se orientar diante da Reforma 
Constitucional. A Presidência da CN88 e 
CEP (28 a 30/03/95) se encolltraram com 
algu.ns Ministros e refletiram. em conjun­
to. sobre o tem.a. Nao foi emitida nenhuma 
nota. Esta reflexão é uma tentativa de ar­
ticular alguns elementos das idéias que 
perpassaram nestas conversas. 
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A Igreja Católica no Brasil se sente 
corresponsável, de forma toda especial, pela 
Constituição de 88 porque participou ati­
vamente da sua gênese, colaborou com sua 
elaboração, convicta que um ordenamento 
juridico sólido é uma exigência ética fun­
damentaI para um país realmente demo­
crático. 

A proposta "Por uma nova ordem Cons­
titucional", declaraçao pastoral emitida por 
ocasião da 24' Assembléia Geral da CNBB, 
abril de 1986, consolidou uma aliança com 
muitos dos artigos da Constituição Cidadã. 

Dois princípios éticos básicos estive­
ram sempre presentes nos pressupostos da 
CNBB, em busca de uma Carta Magna com 
critérios democráticos: 

a. A consciência da importância da 
participação dos cidadãos nas decisões 
políticas levou-a a defender que "só uma 
população que participa faz sua a Consti­
tuição"; 

b. A perspectiva dos pobres, dos exclu­
ídos, como juizes da democracia, a coloca 
em defesa de conquistas sociais quando 
ameaçadas. 

Estes critérios impulsionaram o acom­
panhamento à Constituição, em todo o seu 
ciclo, inclusive a Revisao Constitucional, 
em 1993/94. À luz destes critérios, traba­
lhamos em conjunto com outras entidades 
da Sociedade Civil, somando posições, 
contribuindo para a formação da consciên­
cia do nosso povo. 

A Reforma Constirucional que toma cor­
po, a partir do novo Governo, neste ano de 
1995, tem suas caracteristicas específicas: 

I. As propostas de reformulação trami­
tarão mediante os ditames previstos na 
própria Carta Magna, conforme o artigo 
60 da Constituição, através de emendas a 
serem aprovadas em dois turnos, em ambas 
as Casas, com um quorum de 3/5 dos 
membros; 

2. São encaminhadas num momento 
internacional complexo em que a nova or­
dem mundial revela toda sua fragilidade e 
vulnerabilidade, pela exc\usao dos mais 
pobres. 

3. Coincidem com O início de um Go­
verno que se preocupa com a estabilidade 
da moeda, mediante o Plano Real, queren­
do cortar, pela raiz, o câncer da inflação; 

4. As emendas em circulaçao se pro­
põem levar em consideração esta nova rea­
lidade, em nível nacional e internacional. 

Ainda não temos condições de vislum­
brar o alcance da Reforma da Carta Mag­
na. Toma-se, ainda, difícil avaliannos as 
conseqüências para a vida do nosso povo. 

Algumas preocupações já podem, con­
tudo, ser explicitadas: 

I. Mesmo reconhecendo que a Consti­
tuição possa sempre ser aperfeiçoada, não 
foram ainda criados canais operativos para 
que a sociedade acompanhe as propostas 
do Executivo, já em discussão no Congres­
so Nac.ional; 

2. A extensão da Reforma, ainda não 
delimitada, exige que sejam explicitados 
os princípios filosóficos e o projeto de 
sociedade . pretendido; 

3. Sem entrar em aspectos técnicos, o 
modelo de Desconstitucionalizaçao, com o 
intuito de enxugar a Carta Magna, poderá 
expurgar ditames sociais já adquiridos, 
levando-os para Leis Complementares ou 
Ordinárias, mediante um quorum menor; 

4. As emendas até agora emitidas, em 
seu conju,nto. oao mostram ainda sensibi­
lidade para medidas de interesse social; a 
globalização da economia do país não o 
dispensa de uma autonomia soberana e de 
um controle interno para uma superação 
da exclusão' social gritante entre nós. 

, 
A luz destas considerações, podemos 

explicitar ponderações para o trabalho pas­
toral. Devemos avaliar cada emenda à 

_ .. _-- - ----



Constituiçao, sem preconceitos mas sem 
esquecermos pressupostos já assumidos em 
outras oportunidades: 

a. Estamos convencidos da necessidade 
de que os valores éticos sejam os nortea­
dores do processo de desenvolvimento do 
nossO país, procurando uma radical inver­
são das prioridades para a nossa sociedade; 

b. Para tanto, urge lutarmos contra as 
distorções sociais, buscando maior equa­
nimidade para chegarmos a superá-Ias; 

c. Direitos adquiridos na Constituição, 
sobretudo em benefício dos mais pobres, 
não podem ser atingidos pela Reforma; 

d . No caso concreto do novo Plano de 
alteração do Sistema Previdenciário, não 
nos está c1aro como serão considerados os 
que não serao incluídos no novo Sistema 
da Seguridade Social, isto é, os já excluí­
dos da sociedade, do meio rural e urbano; 

e. Continuamos fiéis aos princípios 
indispensáveis ao bem comum, em boa ho­
ra unidos a outras entidades da sociedade 
civil que tenham as mesmas perspectivas, 
independentes de facções partidárias. 

Nossas comunidades eclesiais são cha­
madas a um discernimento sempre renova­
do, iluminadas pela Palavra de Deus. Pre­
cisamos agir com a responsabilidade de 
"participarmos da construção de uma so­
ciedade justa e solidária, a serviço da vida 
e da esperança ... a caminho do Reino de­
finitivo. 

Pe. Ernanne Pinheiro 
Assessoria Política da (N8B 

3. UM GRITO NUM 
MOMENTO DE VIOLÊNCIA 

A Encíclica Evangelho da Vida é uma 
carta aberta do Papa dirigida aos membros 
da Igreja Católica e a todas as pessoas de 

boa vontade. Ela trata sobre "o valor e a 
inviolabilidade da vida humana". As preo­
cupações da Enciclica se abrem com a 
"impressionante multiplicação e agrava­
mento das ameaças à vida das pessoas e 
dos povos". Violências institucionalizadas 
e expressas na fome, miséria, degradaçao 
das relaçoes de trabalho, prisões arbitrá­
rias, escravidão, prostituição são algumas 
ameaças explicitamente mencionadas. 

Mas a Encíclica dá maior ênfase a ou­
tras formas de ameaça "abertas pelo pro­
gresso científico e tecnológico". Estas são 
especialmente o aborto e a eutanásia. A 
estas aproxima outras questões conexas 
como a contracepção, a reprodução artifi­
cial, o diagnóstico pré-natal, o problema 
demográfico, a pena de morte, o suicídio, 
o homicídio. 

A EnC[c1ica basicamente reafirma as 
posições oficiais da Igreja já conhecidas 
sobre cada uma das questões. Mas dá a 
elas agora uma força maior de argumenta­
ção e de autoridade. Em três momentos o 
Papa invoca sua autoridade de sucessor de 
Pedro para confirmar a ilicitude da morte 
do inocente, do aborto direto e da eutaná­
sia ativa. Suas palavras têm algumas ca­
racteristicas do que na Igrejase chama de 
"definição ex calhedra". 

Uma novidade da Encíclica está sem 
dúvida na forma de tratar as questões. A 
argumentação é fortemente centrada na es­
truturaçao social que configura uma "cul­
tura de morte" contrária à vida. Cultura 
anti-solidária, "ativamente promovida por 
fortes correntes culturais, econômicas. po­
Ifticas, portadoras de uma concepção 
eficientista da sociedade". Uma verdadeira 
"conjura contra a vida"; "guerra dos pode­
rosos contra os débeis". Trata-se de uma 
ameaça à própria democracia, pois leva 
nossa sociedade de "conviventes" a ser uma 
"sociedade de excluídos. marginalizados, 
erradicados c suprimidosu

. 

.-

c 

" 

> 

c 

o 

229 



i , 

= 
o. 

> 

= 
o 

230 

No enfoque sociocrítico, a Encíclica 
assume alguns conceitos e expressões fre­
qüentes na Teologia da Libertação. Fala 
de "estrutura de pecado", a violência subja­
cente à má distribuição das riquezas, a 
"consciência moral" da sociedade. Mencio­
na constantemente a ameaça de inorte sobre 
os pobres, marginalizados e excluídos da 
sociedade; os mais fracos e inocentes. E ao 
mesmo tempo mostra como estes são os 
preferidos de Deus. Refere-se, até mesmo, à 
experiência de libertação do Egito como uma 
"experiência constitutiva e paradigmática". 

Em mais de um momento reconhece a 
pressão a que estão submetidos os pobres 
e reconhece explicitamente que estas "cir­
cunstâncias podem atenuar, mesmo até 
notavelmente, a responsabilidade subjeti­
va e, conseqüentemente, a culpabilidade 
daqueles que realizam tais opções em si 
mesmas criminosas". Poderia estar aqui 
contemplada a recente polêmica que, a 
partir de entrevista com a freira I vane 
Gebara, tivemos no Brasil em torno de 
mulheres pobres que abortam, 

Uma grandeza da Encíclica certamente 
está na dimensao mais ampla de sua aná­
lise em que se contrapoe a uma estrutura­
ção violenta e mortífera de sociedade. O 
Papa conclama a todos para uma critica à 
mentalidade social individualista, pragma­
tista e eliminadora dos pobres, dos fracos 
e indefesos, Fala da necessidade de uma 
"mobilização geral das consciências e um 
esforço ético comum", para se construir 
juntos "uma nova cultura da vida", Reafir­
ma a transcendência como fonte de um 
sentido novo para a vida presente, para o 
sofrimento, a reprodução, os relacionamen­
tos humanos. Sem isto, entraríamos em um 
"eclipse" de sentido de nossa própria exis­
tência. Mesmo quem nao se agradasse com 
algumas conclusões específicas da Encí­
clica, não poderia deixar escapar a impor­
tância de se levantar a voz em meio a uma 
sociedade em que a vida de multidões vale 
cada vez menos. 

Pe, Márcio Fabri dos Anjos, cssr, 

CORREÇÃO: XVII ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA CRB (ELETIVA) 
São Paulo - 24 a 28 de julho 



PALAVRA DO PAPA 
A VIDA CONSAGRADA DOS 

N N 

IR OS NAO SACERDOTES 

1. Nos Institutos religiosos compostos 
em geral de sacerdotes, nao faltam "ir­
maos" que deles são membros a título ple­
no, embora nao tenham recebido as ordens 
sagradas. A sua, qualificação é às vezes 
expressa com o nome de "cooperadores", 
ou com outros termos equivalentes. Nas 
antigas Ordens mendicantes chamavam-se 
geralmente "irmãos leigos". Nesta expres­
sa0, o tenno "innãos" significa "religio­
sos" e a detenninação "leigos" quer dizer 
"nao ordenados sacerdotes". Se depois se 
considera que nalgumas antigas Ordens tais 
religiosos eram chamados "Frades Conver­
sos", percebe-se facilmente um aceno à 
história das suas vocações, na maioria dos 
casos, isto é, uma referência à conversa0 
que, na origem, os havia incitado à esco­
lha do dom total de si a Deus, no serviço 
aos "Frades Sacerdotes", depois de anos 
de vida transcorridos nas várias carreiras 
do mundo: administrativas, civis, milita­
res, mercantis etc. 

Em todo caso, pennanece decisiva a 
palavra do Concílio Vaticano lI, segundo 
o qual "a vida religiosa laical... constitui 
um estado em si completo de profissão dos 
conselhos evangélicos" (Decreto Perfeclae 
carilalis, lO). O empenho no ministério 
sacerdotal não é requerido pela consagra­
ção, que é própria do estado religioso, e 
por isso mesmo sem a Ordenação sacerdo­
tal um religioso pode viver plenamente a 
sua consagração. 

2. Se se olha para o desenvolvimento 
histórico da vida consagrada na Igreja, no­
ta-se um fato significativo: os membros das 
primeiras comunidades religiosas eram cha­
mados indistintamente "innãos" e, na gran­
de maioria, não recebiam a ordenação sa­
cerdotal, porque não tinham vocação para 
o ministério. Um sacerdote podia entrar na 
comunidade, mas sem poder pretender pri­
vilégios por causa da Ordem sagrada. Na 
falta de sacerdotes, qualquer um dos "ir­
mãos" era ordenado para o serviço sacra­
mental ã comunidade. No decorrer dos 
séculos, a proporção dos monges sacerdo­
tes ou diáconos, em relaçao aos sacerdo­
tes, foi crescendo. Progressivamente, esta­
beleceu-se uma decisão entre membros 
clérigos e "innãos"leigos ou conversos. O 
ideal de uma vida consagrada sem sacer­
dócio é vivo ainda em Sao Francisco de 
Assis, que pessoalmente não sentia a vo­
cação para o ministério sacerdotal, ainda 
que tenha aceito, em seguida, ser ordena­
do diácono. Francisco pode ser considera­
do como exemplo da santidade de uma vida 
religiosa "laical" e, com o seu testemunho, 
mostra a perfeição que este modo de vida 
pode alcançar. 

3. A vida religiosa laical jamais cessou 
de florescer no decurso dos séculos. Tam­
bém na nossa época ela pennanece e atua 
numa dúplice linha de desenvolvimento. 
Por um lado, temos um certo número de 
irmãos leigos admitidos em diversos Insti­
tutos clericais. O Concílio Vaticano II faz 
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uma recomendação a respeito deles: "Para 
que seja mais íntimo o vínculo de fraterni­
dade entre os religiosos, aqueles que dão 
pelo nome de innãos conversos, coadju­
tores, etc., estejam estreitamente unidos à 
vida e aos trabalhos da comunidade" 
(PC,15). 

Há depois Institutos laicais que, reco­
nhecidos como tais pela autoridade da Igre­
ja, têm, em virtude da sua natureza, índole 
ê objetivo, uma função própria, definida 
pelo Fundador ou por uma legítima tradi­
ção, que não inclui o exerc(cio das Ordens 
sagradas (cf. CIC, cãn. 588). Estes "Insti­
tutos de irmãos", como são chamados, de­
sempenham precisamente uma função pró­
pria, que tem em si mesma o seu valor e 
reveste uma utilidade específica na vida 
da Igreja. 

4. O Concílio Vaticano 11 pensa em 
particular nestes Institutos laicais, quando 
manifesta o seu apreço pelo estado de vida 
religiosa laical: "O sagrado Concílio, que 
a tem em grande estima, tão útil ela é à 
missao pastoral da Igreja na educação da 
juventude, cuidados dos doentes e outros 
ministérios, confinna os seus membros na 
vocação e exorta-os a adaptar a sua vida 
às exigências modernas" (PC, 10). A his­
tória recente da Igreja confirma o impor­
tante papel desempenhado pelos religiosos 
destes Institutos, sobretudo nas obras de 
ensino e de caridade. Pode-se dizer que 
em muitos lugares sao eles que têm minis­
trado aos jovens uma educação crista, fun­
dando escolas de todos os tipos e graus. 
São ainda eles que têm criado e dirigido 
Institutos de assistência para doentes im­
pedidos por dificuldades físicas e psíqui­
cas, fornecendo-lhes também edifícios e 
equipamentos de que necessitam. Por isso, 
deve ser admirado e louvado o seu testemu­
nho de fé cristã, de dedicação e de sacrifí­
cio, enquanto é para desejar que a ajuda dos 
benfeitores - tal como ocorreu na melhor 
tradição cristã - e as subvenções dispostas 

na moderna legislação social lhes permitam 
cada vez mais cuidar dos pobres. 

A "grande estima" afirmada pelo Con­
cílio demonstra que a autoridade da Igreja 
aprecia muito o dom oferecido pelos "ir­
maos" à sociedade cristã nos séculos, e a 
cooperação por eles prestada à evangeliza­
ção e ao cuidado pastoral e social dos 
povos. Hoje, mais do que nunca, pode-se 
e deve-se reconhecer o papel histórico e a 
sua função eclesial de testemunhas e mi­
nistros do Reino de Cristo. 

5. O Concilio dispõe que os Institutos 
de irmãos possam se beneficiar do minis­
tério pastoral, necessário ao desenvolvi-

• 
mento da sua vida religiosa. E este o sen-
tido da declaraçao com que ele resolveu 
um problema muitas vezes discutido, den­
tro e fora desses beneméritos Institutos, ou 
seja, que "nada obsta a que nos Institutos 
de Irmãos, permanecendo embora firme a 
sua índole laical, alguns dos membros re­
cebam as Ordens sacras, por disposição do 
Capítulo geral, para atenderem às necessi­
dades do ministério sacerdotal nas suas 

• 
casas" (PC, 10). E uma oportunidade que 
deve ser avaliada, em ordem à necessidade 
dos tempos e dos lugares, mas em harmo­
nia com a mais antiga tradição dos Institu­
tos monásticos, que assim pode florescer. 
O Concílio reconhece esta possibilidade e 
declara que não há impedimento à sua atu­
ação: mas deixa à suprema reunião de 
governo desses Institutos - o Capítulo 
Geral - pronunciar-se, sem dar um 
encorajamento explícito quanto a isto, pre­
cisamente porque tem a peito a permanên­
cia dos Institutos de "Irmãos" na linha da 
sua vocação e missao. 

6. Não posso concluir este tema sem 
sublinhar a rica espiritual idade contida na 
qualificação de "irmãos". Estes religiosos 
sao chamados a ser irmãos de Cristo, pro­
fundamente unidos a Ele, "primogênito 
entre muitos irmaos" (Rm 8,29); irmãos 

• • entre sr, no amor reClproco e na coopera-



ção para o mesmo serviço de bem na Igre­
ja; irmãos de lodos os homens, no teste­
munho da caridade de Cristo para com 
todos, especialmente os mais pequeninos, 
os maÍs necessitados; irmãos para uma 
maior fraternidade na Igreja. 

Infelizmente, nos tempos recentes ob­
serva-se, em alguns países, uma diminui­
ção do número das vocações para a vida 
religiosa laical, tanto nos Institutos cleri-, 
cais como nos laicais. E necessário envidar 
um novo esforço para favorecer o incenti­
vo dessas importantes e nobres vocaçoes: 
um novo esforço de promoçao vocacional, 
com um novo em1?"nho de oração. A pos­
sibilidade de uma vida consagrada "laical" 
deve ser exposta como via de autêntica 

perfeiçao religiosa, também nos antigos e 
novos Institutos masculinos. 

Ao mesmo tempo, é de grande impor­
tância que nos [nstitutos clericais, dos quais 
fazem parte também irmaos "leigos", estes 
tenham um papel adequado, de maneira que 
cooperem ativamente na vida e no aposto­
lado do Instituto. Depois é preciso encora­
jar os Institutos laicais a perseverarem na 
vida da sua vocação, adaptando.se ao de­
senvolvimento da soeiedade, mas conser· 
vando sempre e aprofundando o espírito 
de dom total a Cristo e à Igreja, o qual se 
exprime no seu específico carisma. Peço 
ao Senhor que um número sempre cres­
cente de innãos possa enriquecer a santi­
dade e a missão da Igreja. 

(Audiência geral de 22/02/95) 
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SOBRE A MíSTICA QUE ANI A 
'DEFESA DA VIDA DA (RIANCA , 

NO ANTIGO TESTAMENTO I 

Quem vai redimir o povo 

é a crianca, 
• 

acolhida pela comunidade 

em clima de festa. 

A criança não é problema, 

ela é a solucão! , 

1, O PONTO DE PARTIDA 
N 

A SITUAÇAO DA CRIANÇA 
NO BRASIL: 
DESAFIO E APELO 

Desde o Vaticano II e sobretudo desde 
Medellín e Puebla, ocorreu uma evolução 
importante na vida da Igreja Católica. Di· 
ante da situaçao dramática dos índios, 
criou·se o CIMI. Diante da situação cada 
vez pior dos agricultores, criou-se a CPT. 
Diante da situação dos operários, criou-se 
a CPO. Diante da situação dos pescadores, 
criou·se a CPP. São instrumentos novos 
de pastoral que ajudam estas classes e gru-

Frei Carlos Mesters, o.carm. * 
Angra dos Reis - RJ 

pos de pessoas a defender melhor sua vida, 
sua terra, seus direitos, sua identidade. Eles 
têm em comum o seguinte: surgiram por 
causa da fé renovada em Jesus e, como 
Jesus, defendem a vida, sao ecumênicos, 
incomodam a sociedade estabelecida, pro· 
vocam polêmica. 

Houve, além disso, uma evolução no 
uso destes novos instrumentos. No início, 
por causa da dureza da situação, eram 
usados para. Insistia-se na denúncia. De­
pois, aos poucos, surgiu um trabalho com. 
Insistia-se na ajuda mútua e na solidarie­
dade. Atualmente, sem abandonar estas 
duas linhas, se insiste também num traba· 
lho de, e aqui as Igrejas contribuem mais 
na linha da mística. 

Tudo isto revela a evolução que está 
ocorrendo na consciência que as Igrejas 
têm de si mesmas e da sua missão: lutar 
pela defesa da vida ameaçada do povo. Elas 
imitam a Jesus que disse: "Eu vim para 
que todos tenham vida e a tenham em 
abundância" (Jo 10,10). 

Foi a situaçao dramática dos índios, 
operários, agricultores e pescadores que 
levou à criaçao destes novos instrumentos 

1. Este artigo contém a primeira parte de uma reflex.ão feita a pedido da eRB em Belo Horizonte no enconlro 
das religiosas e religiosos que trabalham com menor abandonado . 

• O Autor: fr. Carlos Mesters, o.carm., é conhecido de todos pelo seu trabalho na área biblica, principalmente 
no CEBI e no Projeto '"Tua Palavra é Vida", além de publicações como "Deus, onde estás?", "Rezar os Salmos 
Hoje", "Paraiso Terreslre, Saudade ou Esperança?"'. 



da Pastoral. Agora, é a situação dramática 
da criança e do adolescente que está le­
vando à criaçao de uma nova açao Pasto­
ral. Sao milhões de crianças abandonadas, 
marginalizadas ou carentes no Brasil. O 
número continua aumentando! Previsão de 
um futuro terrivel, tanto para elas como 
para todos nós! 

São sobretudo três coisas que chamam 
atenção, quando se analisa esta situação 
em vista de uma soluça0: I. O despreparo 
total das famílias para poder enfrentar O 

problema. Pois a causa principal está fora -do alcance delas. E a política econômica 
que produz a insuficiência da renda fami­
liar e favorece o êxodo rural. 2. A desin­
tegraçao do tecido social. A sociedade, do 
jeito que está, já não é capaz de enfrentar 
o problema. Ela apenas se defende contra 
o menor com um aparato policial cada vez 
mais forte. 3. A ausência de vida comuni­
tária capaz de assumir uma ação em con­
trário para reverter a situação. Faltam or­
ganismos. comunidades e familias que 
possam acolher o menor, ajudar os pais, 
oferecer uma saída. 

Esta situação tornou-se um apelo à 
consciência de todos, independente do fato -de a pessoa ser crente ou atéia. E o povo 
como um todo que está sendo questiona­
do. Mas a situação da criança tomou-se 
um apelo sobretudo para a consciência 
cristã. Pois Jesus disse: "O que você fez 
para um destes meus irmãos mais peque­
ninos, foi a mim que o fez!" (Mt 25, 40). 
Com estas questões na mente vamos abrir 
a Bíblia. Neste artigo veremos somente o 
que nos diz o Antigo Testamento. 

, :; -2. A SITUACAO DA CRIANCA 
NA Époé:A DO ANTIGO 
TESTAMENTO 

Foi a luta de quatro mulheres em defe­
sa da vida ameaçada das crianças que de­
sencadeou o êxodo. A Bíblia conservou os 

nomes delas: Sefra e Fua, as parteiras (Ex 
1,15), Jocabed e Miriam, a mãe e a irmã 
de Moisés (Ex 6,20; 15,20). Elas tiveram 
a coragem de iniciar a resistência contra o 
sistema do faraó que tinha decretado o 
extermínio dos meninos. 

O contexto mais amplo da luta destas 
mulheres era o seguinte: a Palestina, a ter­
ra de Canaã, pertencia ao império egípcio. 
O faraó controlava a regiao com o tributo, 
o exército e a ideologia que ensinava ser 
o Rei filho de deus. Controle sólido! Já 
tinha mais de quinhentos anos! Na Pales­
tina, os reis locais, tanto os assim chama­
dos Reis de Canaã como os Reis de Israel 
e de Judá, reproduziam o mesmo sistema. 

Dentro deste mundo, qual era a situa­
ção da criança? Alguns fatos registrados 
na Bíblia ajudaram a ter uma idéia do 
contexto em que aconteceu a luta destas 
quatro mulheres. Vamos enumerar oito 
pontos, ligados entre si como oito galhos 
nascidos do mesmo tronco, da mesma raiz. 

I. Sacrifícios de fundação 

Quando alguém construía uma casa, um 
palácio, um templo ou uma cidade, costu­
mava sacrificar um filho para que fosse 
enterrado debaixo das fundações. Era as­
sim que a religião de Canaã procurava a 
proteção dos deuses para a casa, o palácio, 
o templo ou a cidade. Por isso, a cidade de 
Jericó foi reconstruída "pelo preço" de duas 
crianças (I Rs 16,34). 

2. Sacrifícios humanos 

Em épocas de crise, guerra ou desastre 
total, costumavam sacrificar algum filho 
pequeno para apaziguar a ira dos deuses. 
Este costume cananeu penetrou na vida do 
povo hebreu, cujos reis faziam "passar seus 
filhos pelo fogo" (2Rs 16,2-3; 21,6; 23,10; 
Jr 7,31; 19,5; 32,35; Ez 16,21; Lv 20,2-5; 
18,21). No oráculo sopre os Montes de 
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Israel, Ezequiel chega a dizer: "Tu és uma 
devoradora de homens, tu privas de filhos 
a tua nação!" (Ez 36,13). Chegaram a fa­
zer sacrifícios humanos no próprio templo 
de Jerusalém (Jr 7,6). 

3. Controle da população 

Com medo do crescimento numérico 
dos hebreus, o faraó decretou a morte dos 
meninos (Ex 1,16.22). O poder do rei so­
bre os súditos era absoluto, poder de vida 
e de morte. As meninas podiam viver (Ex 
1,16). Alguns vêem nisto uma discrimina­
ção. O destino da mulher era gerar filhos 
para o opressor e dar prazer ao seu senhor. 

4. O culto da fertilidade 

Era um culto cananeu, promovido pelo 
poder público. Favorecia o acesso à divin­
dade pelo contato com prostitutas sagra­
das, aumentava o número dos filhos para 
trabalhar e guerrear a serviço do rei e, 
assim, produzia crianças abandonadas. 
Além de desvirtuar o sentido do divino, 
este culto desintegrava o sentido do huma­
no. A vida do profeta Oséias é um exem­
plo concreto de como este culto margina­
lizava a mulher e desintegrava as famílias. 
O nome simbólico das crianças indica a 
situação de abandono: Lo-Ruhamah, Sem­
misericórdia; Lo-Ammi, Não-meu-povo 
(Os 1,6-9). 

5. Filhos e filhas como 
escravos e escravas 

A pobreza obrigava os agricultores en­
dividados a vender seus filhos e suas fi ­
lhas como escravos e escravas. Estes de­
viam trabalhar para o credor durantç tanto 
tempo quanto 'fosse necessário para pagar 
as dívidas (Ex 21,7; Ne 5,1-5). Na época 
'do exilio, a escravização foi total, do povo 
inteiro, mas a maior vitima era a juventu­
de (Lm 5,13-15). Depois do exílio, conti­
nuava a situação de cativeiro que obrigava 

os pobres a vender seus filhos e filhas como 
escravos e escravas (Ne 5,1-5). 

6. Viúvas e órfãos 

A influência da monarquia contribuiu 
para o enfraquecimento do sistema tribal e 
a desintegração do clã, da grande família. 
Por isso, começam a aparecer os pobres, 
as viúvas e os órfãos (Ex 22,21). As mui­
tas guerras s6 faziam aumentar o número 
deles. Os órfãos e as viúvas nao tinham a 
quem recorrer (Is I, 17.23; 10,2). Viviam 
abandonados, entregues à caridade (Ex 
22,7). O povo já não dava conta de garan- . 
tir uma vida digna para todos, como o 
exigia a Lei (Dt 15,4). 

7. Marginalização da mulher 

A marginalização da mulher acentuou­
-se sobretudo depois do exílio. A mulher 
era excluída de toda a atividade pública. O 
que mais contribuiu para a sua marginali­
zação foi a lei da pureza. A mulher era 
considerada impura por ser mãe, por ser 
esposa, por ser filha, por ser mulher (Lv 
12,1-5; 12,2-4; 15,8). Junto com a mãe 
ficavam marginalizadas as filhas e os fi· 
lhos pequenos! 

8. Desintegração da vida 

Durante o cerco de Samaria, a situação 
de fome chegou a ponto de duas mulheres 
combinarem entre si matar e comer seus 
próprios filhos. Comeram o filho da pri­
meira. Mas a segunda não manteve a pro­
messa. Aí, a primeira recorreu ao rei, para 
que ele obrigasse a outra a cumprir o pro­
metido (2Rs 6,24-32). A mesma desinte· 
gração da vida apareceu durante o cerco 
de Jerusalém. As Lamentações de Jeremias 
falam de crianças famintas, abandona­
das, assassinadas (Lm 1,5.15.18; 2,11-
12.19), e de mães que chegaram a ponto 
de matar e comer seus próprios filhos (Lm 
2,20; 4,10). 



Este é o contexto em que o povo de 
Deus era obrigado a viver e conviver: 

o Situaçao opressiva, gerada por uma 
falsa concepção de Deus e da vida. 

o Sociedade desumana e abortiva que 
gerava marginalização, abandono e 
morte de crianças, 

o legitimada pela religião oficial, 
o mantida com a marginalização da mu­

lher e a desintegração da família e 
do clã. 

o A ideologia dominante fazia todo 
mundo pensar assim. 

o Humanamente falando, não havia 
saida. 

Diante deste sistema idólatra de morte, 
a reação do povo de Deus foi de enfren­
tamento e de luta constante. Não do povo 
todo, pois, como vimos, a ideologia domi­
nante tinha minado a resistência e encon­
trava seus defensores até entre os próprios 
Reis e Sacerdotes de Israel. Também hoje 
entre nós, apesar de todo mundo ser cris­
tão, muita gente apoiou o militar aposen­
tado que matou o menor Joilson a ponta­
pé na praça da Sé em Sao Paulo. Muitos 
cristãos aprovam os policiais que mataram 
as crianças na Candelãria no Rio de Janeiro. 

Porém, tanto na Biblia como hoje, uma 
minoria profética nunca aceitou nem acei­
ta a ideologia dominante e sempre lutará 
em defesa da vida ameaçada das crianças. 
Na Bíblia, esta minoria soube encontrar os 
instrumentos adequados para conduzir a 
luta e obter algum resultado. Foi a sua fé 
em Javé e o seu amor à vida que foram 
capazes de abrir uma brecha nesta mura­
lha impenetrável e de encontrar uma saída. , 
E o que vamos ver agora. 

3. AMOR À VIDA E FÉ EM 
DEUS. A FONTE DA 
MíSTICA QUE ANIMOU 
A DEFESA DA VIDA 
DAS CRIANÇAS 

1. O início: História e Símbolo 
, 
E bom lembrar sempre que o êxodo do 

povo de Deus como um todo começou com 
a defesa da vida ameaçada das crianças! 
Foram quatro mulheres que, para defender 
a vida dos meninos condenados à morte, 

. começaram a reagir contra o sistema do 
faraó. A história destas mulheres, narrada 
bem no começo do livro do êxodo (Ex 
1,15-22 e 2,1-10), fazia parte da memória 
do povo e era transmitida de geraçao em 
geraçao. Era lembrada com muito carinho, 
pois o povo conservou até os nomes das 
mulheres. Sempre de novo, nas reuniões e 
celebraçoes, ao longo dos séculos, esta 
história era relida e atualizada para des­
pertar a consciência e provocar nos ouvin­
tes a mesma ação em defesa da vida amea­
çada das crianças. Por isso, a história das 
mulheres tomou-se simbolo, isto é, espe­
lho crítico daquilo que o povo deve ser. 
Hoje temos tantas histórias bonitas do 
mesmo tipo que poderiam ser lembradas e 
narradas, de geraçao em geração, para 
despertar nova consciência em nós! 

2. A motivação que anima a luta 
em defesa da criança 

Confonne a narração, o que motivou 
Sefra e Fua, Jocabed e Miriam a iniciar a 
luta em defesa da vida ameaçada das crian­
ças foram o amor à vida e o temor de Deus. 
Amor à vida, pois eram parteiras. eram mãe 
e irmã (Ex 1,15; 2,1-6). Temor de Deus 
(Ex l,i7), pois tiveram participaçao na 
nova experiência de Deus que rompeu com 
a ideologia dominante da "Escola do 
Faraó". Descobriram e experimentaram que 
Deus é Javé, isto é, presença gratuita e 
libertadora junto dos oprimidos (Ex 3,11-
i5). Como em Moisés, assim nelas, o san­
gue e a fé foram mais fortes que a ideolo­
gia (Ex 2; li-12). Esta dupla experiência, 
tanto de Deus como da vida, dava ao povo 
a luz para perceber a faisidade da religião 
que legitimava o extermínio dos menores 
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tanto no Egito como em Israel, e a cora­
gem para desobedecer às ordens expressas 
tanto do Faraó como dos Reis. 

3. Aquilo que o espelho da 
narração quer despertar no 
povo que nele olhava 

Quem conta um conto aumenta um 
ponto. Porém, aumenta o ponto de acordo 
com a finalidade do conto! Como tantos 
de nós hoje em dia, aquelas quatro mulhe­
res não tinham uma visão completa do sis­
tema. O que havia nelas era uin grande 
amor à vida e aos filhos e um enonne 
temor a Deus (Ex 1,17). Por causa disso 
tiveram a coragem de desobedecer à or­
dem do faraó e conseguiram ter uma incó­
vel astúcia e criatividade: organizam-se 
entre si, não têm medo de esconder a ver­
dade ao Faraó (Ex 1,19). conhecem a si­
tuação, sabem quando a filha do Faraó vai 
tomar banho no rio (Ex 2,3-7). Elas che­
gam a ponto de fazer o faraó pagar à mae 
para ela criar o próprio filho (Ex 2,9)! Com 
outras palavras, o conto quer suscitar no 
leitor ou no ouvinte amor à vida, temor a 
Deus e, através disso, despertá-lo para 
maior astúcia, criatividade e organização. 

E assim, cada vez de novo, durante toda 
a história do povo de Deus, foram sempre 
a fé em Deus e o amor à vida que, com 
criatividade renovada, levavam as pessoas 
a recomeçar a luta em defesa da vida 
ameaçada da criança. 

• 
4. NOVA EXPERIENClA 

DA VIDA 
• 

NOVA EXPERIENClA 
DE DEUS 

De um lado, a nova experiência da vida 
que o povo hebreu foi tendo em contato 
com Javé levou-o a condenar as práticas 
religiosas que causavam a morte das crian­
ças. De outro lado, a nova experiência de 

Deus que ele foi tendo em contato com a 
vida levou-o a condenar as imagens de 
Deus que nao respeitavam a vida. Vamos 
ver alguns episódios relacionados com a 
defesa da vida da criança. Trata-se de his­
tórias antigas com grande valor siinbólico, 
que funcionavam mais como espelho do 
que como janela. Elas nos revelam os tra­
ços do rosto de Deus que acordava entre o 
povo na luta em defesa das crianças. Ao 
mesmo tempo, deixam transparecer os 
vários aspectos do contexto desta luta: 
econômico, social, familiar, politico, jurí­
dico, ideológico. religioso. cultural •... 

1. "Deus ouviu os gritos da criança 
do jeito que ela está ai" 
(Gn 21,17.19) 

Uma certeza percorre a Bíblia. a saber, 
Deus escuta o clamor do povo oprimido 
(Ex 2,23-25; 3.7-8). O clamor do pobre. 
do pequeno, é o outro lado do apelo de 
Deus. Neste contexto, adquire um sentido 
especial a história de Agar (Gn 21,8-21). 
Marginalizada e expulsa por Sara, sua 
patroa. Agar anda errante pelo deserto, 
carregando seu filho Ismael. Sem recur­
sos, sem comida, nao sabendo como en­
frentar a situação, coloca o menino debai­
xo de uma árvore e se afasta: "Não quero 
ver morrer a criança!" (Gn 21,16). Sentou­
-se e começou a chorar e gritar. Mãe e 
criança choram! Aparece um anjo de Deus 
que diz: "O que é i~so, Agar? Nao tenha 
medo não! Deus ouviu os gritos da crian­
ça do jeito que ela está ar' (Gn 21,17). O 
anjo mandou que ela levantasse o menino 
e o segurasse com firmeza. Em seguida, 
assim diz o texto, "Deus abriu os olhos de 
Agar", e ela, de repente, enxergou um poço 
com água que antes não via (Gn 21,19). E 
o menino cresceu, lá mesmo no deserto, e 
se tomou uma naçao forte (Gn 21,20-21). 

A maior tentação é querer enquadrar 
Deus e reduzi-lo a uma peça dentro do 
sistema que nós mesmos montamos. Foi o 
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que fizeram tanto o faraó do Egito como 
os reis de Israel e Judã. Foi o que fez Sara, 
ao expulsar Agar. Ela tentou assegurar toda 
a herança só para Isaque (Gn 21,10). Mas 
a fonte renasceu em Agar! Apesar de ex­
pulsa do meio do povo, ela teve uma visao 
de Deus (Gn 16,7-16) e reencontrou os 
meios para defender a vida da criança. 
"Deus esteve com o menino, e o menino 
cresceu" (Gn 21,20). 

Quando em épocas de crise a imagem 
tradicional de Deus já não diz mais nada 
ou quando ela é ofuscada pela imagem 
manipulada da ideologia dominante, aí 
sempre aparece uma minoria incômoda, 
feita de viúvas como Rute, de maes soltei­
ras como Agar, de parteiras como Fua e 
Sefra ou de escravos fugitivos como Moi­
sés, que reencontram a entrada da fonte, 
desobstruem o acesso e redescobrem que 
Deus é Javé, aquele que escuta o clamor, 
que está com os oprimidos e que defende 
a vida ameaçada das crianças, provocando 
a raiva tanto dos Reis como dos Sacerdo­
tes do Templo. A fé neste Deus, sempre 
de novo, faz renascer a esperança e traz 
luz para descobrir novas saídas. 

Uma experiência de Deus no meio do 
desterro e do abandono! Qual o seu efeito 
na vida? 1. Deus escuta o clamor da crian­
ça do jeito que ela se encontra, abandona­
da, quase à morte! 2. Faz com que Agar, 
escrava e mae solteira, se restabeleça e se 
anime. 3. Abre os olhos da mãe e faz com 
que ela enxergue os meios de vida mesmo 
no deserto onde só existem desolação e 
morte. 4. Provoca iniciativas que fazem a 
criança crescer, nao no ambiente de onde 
foi expulsa por Sara, mas sim no ambiente 
onde ela vive abandonada. Sinal de muita 
criatividade! 

2. "Abraão! Não estenda a mão 
contra o menino!" (Gn 22,12) 

, 
Inicialmente, na época dos Reis, a his­

tória do sacrifício de Isaque (Gn 22,1-19) 

era narrada como um alerta contra o cos­
tume dos cananeus de matar os filhos. A 
narração deixa transparecer como era forte 
a tentaçao de sacrificar os filhos em nome 
de Deus. Ela apresenta Abraão seguindo 
uma inspiração religiosa, obedecendo a um 
apelo de Deus que pedia o sacrifício do 
filho. No último momento, porém, o nar­
rador faz saber que O Deus de Israel não 
quer esta morte (Gn 22,12). Ele condena 
as matanças de crianças que ocorriam em 
Israel (2Rs 16,3.34). Assim, a hist6ria 
apresenta Abraão, . o pai do povo, como 
modelo a lutar em defesa da vida ameaça­
da da criança. 

Mais tarde, depois do exilio, quando a 
tentação da religião dos cananeus já não 
existia mais, esta história foi reutilizada 
como tijolo velho numa parede nova. Ago­
ra, no atual contexto da BIblia, ela serve 
para apresentar Abraão como modelo de 
fé: crer até o ponto de admitir que seja 
possíveL nascer vida da própria morte (Hb 
11,19)! Apesar desta mudança no enfoque 
da narração, tanto antes como depois do 
exílio, o Deus de Israel, o nosso Deu.s, 
sempre se revela como o Deus da vida. Na 
atual situação do Brasil, com vinte e cinco 
milhões ou mais de crianças e adolescen­
tes abandonadas, carentes ou marginaliza­
das, quem não tiver esta fé na vida criada 
por Deus pode até desanimar de lutar! 

3. "Não maltrate a viúva r'lem o 
órfão" (Ex 22,22) 

Uma conseqüência imediata da fé em 
Javé, o Deus da vida, é atender às neces­
sidades dos órfãos e viúvas. No Código da 
Aliança, uma das leis mais antigas, se diz: 
"Nao afligireis a nenhuma viúva ou órfão. 
Se o afligires e ele clamar a mim, eu escu­
tarei o seu clamor. Minha ira se inflamará 
e vos farei perecer pela espada: vossas 
mulheres ficarão viúvas e vossos filhos 
órfãos" (Ex 22,21-23). Ou seja, uma so­
ciedade que não cuida da sua juventude 
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recebe o troco. Ela cava sua própria ruina. 
O Código da Aliança não deixa dúvida. Se 
a criança pobre clamar, e se você for a 
causa deste clamor, o azar será seu, pois 
Deus vai atender ao clamor da criança e 
da mãe e tomará a sua defesa. Ele defende 
os direitos do pobre. 

No livro do Deuteronômio acentua-se 
esta preocupaçao com os órfãos e as viú­
vas. O dizimo que se paga é para eles (Dt 
14,29; cf. 24,19-21; 26,12-13). As crian­
ças sem casa, os órfãos, devem poder par­
ticipar das festas e alegrar-se com o povo 
(DI 16,11.14). Pois Javé é um Deus que 
faz justiça aos órfãos e às viúvas (Dt 
10,18). A lei do Deuteronômio maldiz todo 
aquele que perverte o direito do órfão e da 
viúva (Dt 27,19). Nos salmos, Deus é cha­
mado "Pai dos órfãos, justiceiro das viú­
vas" (SI 68,6). 

4. "Honra teu pai e tua mãe" 
(Ex 20,12) 

O outro lado da fé em Javé é o com­
promisso concreto com uma convivência 
humana que se orienta pelos Dez Manda­
mentos. Os Dez Mandamentos exprimem 
a nova organizaçao que nasce quando se 
acredita em Javé. Eles são a Constituição 
do Povo de Deus. O gancho, muitas vezes 
esquecido, onde estão pendurados estes 
Mandamentos é a solene afirmação inicial 
que diz: "Eu sou Javé, teu Deus, que te fez 
sair da terra do Egito, da casa da escravi-, 
dão" (Ex 20,2). E para impedir o retorno 
para a casa da escravidão que o povo deve 
observar os Dez Mandamentos. Ele deve 

• 
viver em estado permanente de Exodo! 

O quarto Mandamento diz: "Honra teu 
pai e tua mãe, para que se prolonguem teus 
düis na terra que Deus te darã" (Ex 20,12). 
Não pede para obedecer aos Reis, nem ao 
Governo, nem aos sacerdotes, nem às au­
toridades locais ou regionais, nem mesmo .. . ~ -aos pars. mas SIm ao teu pai e a tua mae. 
O quarto Mandamento valoriza a mãe, a 

mulher, ao lado do pai, o homem. Os dois 
estão em pé de igualdade. Ele procura re­
forçar o núcleo básico da sociedade. que é 
a família, o ela, a comunidade, e contribui, 
assim, para manter o poder descentraliza­
do, espalhado pelas tribos e clas. O forta­
lecimento do clã evita a formaçao do lati­
fúndio e, assim, garante às familias a pos­
se da terra: "Para que se prolonguem teus 
dias na terra que Deus te dará" (Ex 20,12). 
Deste modo, o quarto mandamento asse­
gura o ambiente de vida, onde as crianças 
possam crescer em harmonia e tcr um fu­
turo garantido. 

5. 'Terei compaixão da (criança) 
'Nã<K.ompadecida"· (Os 2,25) 

O livro de Oséias traz o seguinte orá­
culo em que Deus se dirige ao povo: "E 
vou casar com você para sempre, vou ca­
sar com você na justiça e no direito, no 
amor e na ternura, vou casar com você na 
fidelidade, e você terá experiência de Javé" 
(Os 2,21-22). Esta frase tão bonita, colo­
cada na boca de Javé, exprime o que 
Oséias. ele mesmo, estava tentando viver 
no relacionamento com a sua esposa Gomer 
(Os 1,3) e com as crianças abandonadas, 
Lo-Ruhamah, Sem-misericórdia, e Lo­
Ammi, Não-meu-povo (Os 1,6-9). 

Como vimos, o culto de fertilidade ti­
nha desintegrado a vida familiar de Oséias. 
A desgraça que se abateu sobre a vida desta 
familia era uma amostra do que estava 
acontecendo no país. Tanto a mulher como 
as crianças, ambas foram marginalizadas 
pelo sistema idólatra de morte em que vi­
viam. Mas Oséias, pela força do seu amor 
desinteressado, conseguiu que Gomer aban­
donasse o culto da fertilidade e que as 
crianças fossem acolhidas. Gomer voltou 
a ser sua esposa com a mesma dignidade 
de antes (Os :>,,18-19). O filho Lo-Ruha­
mah, Sem-misericórdia, é novamente o 
Amado, e a filha Lo-Ammi, Não-povo, é . . 
novamente Povo de Deus (Os 2,25). 



Esta experiência familiar e profunda­
mente humana da força do amor fez com 
que Oséias redescobrisse o poder regene­
rador do amor de Deus. Tudo isto foi nele 
um apelo que o fez descobrir sua vocaçao 
como profeta. 

6. A defesa do clã, da família, 
da comunidade 

Saindo do Egito, ainda no deserto, o 
povo tinha começado a criar um novo sis­
tema de convivência, diferente do sistema 
do faraó e dos reis. E o fez em nome da 
sua fé em Javé que o tirou do Egito. No 
centro desta nova convivência estava o clã, 
a comunidade, a grande família. Resumin­
do, pode-se dizer que a função do clã, da 
comunidade, era a seguinte: impedir o lati­
fúndio e a concentração do poder, garantir 
a posse da terra e promover a partilha dos 
bens, tomar a defesa das famílias e das 
pessoas e garantir o acolhimento e a so­
brevivência dos órfãos e das viúvas. O clã 
era o guardiao das tradições e dos costu­
mes, conservava a memória do povo e era 
fonte de identidade. Ele era a mediaçao da 
Aliança do povo com Javé. 

Por causa deste seu modo tribal ou 
comunitário de conviver, tão diferente do 
sistema dos reis e do faraó, o povo de Is­
rael se tornou uma Boa Nova de Javé 
para os povos oprimidos da época. Duran­
te mais ou menos duzentos anos, isto é, 
durante o período dos Juízes, eles tenta­
ram viver este ideal no alto das montanhas 
da Palestina. Foi uma amostra do Reino 
que ficou na memória do povo como uma 
eterna saudade a ser transformada em es­
perança! As histórias sempre lembradas e 
atualizadas das parteiras, de Abraão, de 
Agar e tantas outras faziam parte desta 
esperança. 

No decorrer da história, todas as vezes 
que enfraquecia a fé em Javé, enfraquecia 
também o cla, a comunidade. A desinte-

gração do clã deixava as famílias sem de­
fesa diante do sistema opressor dos reis. 
Todas as vezes, porém, que se renovava a 
fé em Javé, o clã ou a comunidade se for­
talecia. As tentativas de renovação sempre 
recomeçavam pelo fortalecimento do clã, 
da comunidade. Esta é uma constante que 
marca a história do povo de Deus. Até hoje! 

Por isso, o problema da criança aban­
donada nao era apenas um problema fami­
liar. Era também um problema social e 
político. Por exemplo, no tempo de Salo­
mao, a monarquia, criando distritos em vis­
ta da cobrança dos impostos, enfraqueceu 
a organização do cla e contribuiu para a 
desintegração das famílias. Exigindo o tri­
buto, gerou empobrecimento e desigualda­
de entre as famílias dentro do mesmo clã 
(I Rs 4,7). Para construir o Templo, 
reintroduziu os trabalhos forçados, dos 
quais Deus tinha libertado o povo, tirando­
-o do Egito (1 Rs 5,27). Esta política de 
Salomão pesou tanto, que já no fim do seu 
reinado o povo se rebelou e provocou a 
divisa0 entre Israel e Judá (IRs 12,4). A 
monarquia, o rei humano, acabou com o 
sonho e deixou no povo uma saudade que 
crescia na mesma medida em que crescia 
a apressa0. 

5. A LUTA DOS PROFETAS 
POR UMA SOCIEDADE 
QUE DEFENDA A VIDA 

Este parágrafo sobre a luta dos profe­
tas é resumido e incompleto. Seu único 
objetivo é ajudar a perceber que a defesa •• 
da vida ameaçada da criança fazia parte de 
uma luta mais ampla. Aliás, muito do que 
vimos no parágrafo anterior, quase tudo, é 
fruto da luta dos profetas e faz parte da 
releitura que eles faziam da história. O que 
segue neste parágrafo é uma maneira dife­
rente de arrumar e de iluminar os assuntos 
já vistos. 
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o sistema e a ideologia do Faraó e dos 
Reis eram uma ameaça constante para a 
nova maneira de viver que estava nascen­
do no povo a partir da fé em Javé. As 
guerras e as repressões geravam desigual­
dade, empobrecimento e endividamento. 
Como conseqüência. apareciam os pobres, 
as viúvas e os órfaos. Eles eram um sinal 
vivo e trágico de que a Aliança estava 
quebrada! E é aqui que entram em açao os 
profetas. Eles são a consciência crítica da 
oaçao. Por meio deles acorda a memória 
do povo. Diante da situação do pobre, do 
órfão, do menor, eles percebem o apelo de 
Deus, dão o grito de alarme e enfrentam 
os reis. Os profetas atuavam em três níveis 
ligados entre si para mudar a sociedade, 
consertar a vida e refazer a aliança: 

I. Justiça: para transformar 
a Sociedade 

Os profetas nao se limitavam a conde­
nar o abuso contra as crianças e os jovens, 
mas se engajavam na luta por uma convi­
vência social mais segura e mais justa, em 
que a vida de todos fosse respeitada. A seu 
modo, faziam análise da sociedade e apon­
tavam caminhos para renová-Ia. Sem medo, 
condenavam os reis e os sacrifícios das 
crianças, denunciavam os exploradores, 
apontavam -as causas da injustiça, enfren­
tavam os poderosos, cobravam deles a 
observância da Lei e da Aliança, assumiam 
a defesa dos excluídos e marginalizados, 
sobretudo dos órfãos e viúvas, e lutavam 
para criar novas leis que pudessem garan­
tir uma vida digna a todo o povo. 

2. Solidariedade: para renovar 
a Comunidade 

Desde o tempo da monarquia, os pro­
fetas atuavam também com solidariedade. 
Lutavam pela renovaçao do cla e pela 
defesa das famílias. Elias e Eliseu, por 
exemplo, os primeiros profetas, ambos 
aparecem defendendo a vida de uma cri­
ança que tinha morrido (lRs 17,17-24; 2Rs 

4,18-34). Mas é sobretudo depois do exí­
lio que a luta com solidariedade se acen­
tua. O seu resultado transparece, por exem­
plo, na legislação deuteronomista que in­
terpela a comunidade, o clã, e faz um ape­
Io para que ele seja novamente a base do 
povo de Deus, amostra da Aliança. O clã 
deve acolher as vítimas das injustiças e 
desigualdades, geradas pelo sistema do 

. Império Babilônico e Persa (Dt 15). Deve 
socorrer os órtãos e as viúvas. A Lei do 
Resgate dos filhos escravizados é fruto da 
luta dos profetas em defesa da vida amea­
çada das crianças. Só assim a comunidade 
será Boa Nova de Deus para o povo, ex­
pressão da Aliança e Servo de Javé para a 
humanidade sofrida. 

3. Mística: para despertar 
a consciência 

Os profetas não só criticavam e conde­
navam as injustiças, nem só animavam para 
a solidariedade, mas também tentavam 
mudar a ideologia. Eles procuravam influir 
sobre a consciência. Despertavam forças 
adormecidas e desconhecidas. Queriam 
criar um novo começo que superasse a 
dependência e a apatia. Insistiam na busca 
de Javé. Lembravam o passado para que o 
povo redescobrisse na certeza de Deus­
-Conosco uma nova fonte de luz e de co­
ragem para a sua caminhada. Foram so­
bretudo os discípulos e as discípulas de 
Isaias que souberam viver e aprofundar esta 
mística. Eles viviam com O povo no des­
terro do exílio. A nova experiência de Deus 
levou-os a comparar Deus com a mae que 
acalenta e abraça com muita ternura seus 
filhos (Is 66,10-13; 49,15-16). Denuncia­
vam a mortalidade infantil e lutavam por 
saúde sólida para todos (Is 65,20). 

6. A DEFESA DA MULHER 
MARGINALIZADA 

A marginalizaçao da mulher era e é 
uma das causas principais da marginaliza-



çao das crianças. A mulher era marginali­
zada por ser mãe, por ser esposa, por ser 
filha, por ser mulher. Por ser mãe: dando 
à luz, ela se toma impura (Lv 12,1-5). Por 
ser filha: o filho que nasce traz 40 dias de 
impureza, mas a filha, 80 dias! (Lv 12,2-
5). Por ser ",,,lher. a menstruação a torna 
impura durante sete dias, e causa impureza 
nos outros (Lv 15,19-30). Estas e outras 
leis tornavam insuportável a convivência 
diária em casa. Mãe e filhos pequenos 
viviam marginaliza~os. 

Uma grande parte do povo nunca con­
cordou com esta mentalidade e se preocu­
pou em conservar a memória dos atos de 
resistência contra a marginalização da mu­
lher. Por exemplo, Agar, rejeitada por Sara 
e Abraão, mas aceita por Deus (Gn 16,1-
15; 21,1-20). Sefra e Fua, as duas parteiras 
que iniciaram o êxodo (Ex 1,15-22). Mi­
riam, inriã de Moisés, que convocou as 
mulheres para cantar e animar a caminha­
da do povo (Ex 15,19-21); e outras. Nestas 
histórias, transparece a inconformidade 
com a exclusão da mulher. O mesmo valor 
de semente de resistência anima por den­
tro as primeiras páginas da Bíblia, onde se 
afirma a igualdade do homem e da mulher 
como imagem de Deus (Gn 1,27), e como 
companheiros que formam uma só carne 
(Gn 2,23). 

Estas sementes deram fruto sobretudo 
depois do exílio, época em que se acentua­
va a marginalização da mulher (cf. Esd 9,1-
2; 10,1 -3). Ou' seja, a resistência e a valo­
rização da mulher cresceram sobretudo no 
penodo em que a sua marginalização por 
parte do sistema era mais pesada. Vários 
livros sapienciais dI) ' penodo pós-exílico 
registram esta voz da oposição e da cres­
cente resistência: 

No Cântico dos Cânticos, a mulher 
aparece como pessoa independente. Para 
poder encontrar seu amado, enfrenta os 
guardas da cidade (Ct 3,1-4; 5,2-8), o rival 
que a persegue (Ct 8,11-12), e os irmãos 

que querem protegê-Ia (Ct 8,8- lO). O 
Cântico dos Cânticos reafirma a dignidade 
da mulher. 

No livro de Rute, duas mulheres po­
bres, Noemi e Rute, ambas viúvas, das 
quais uma estrangeira, estão na origem da 
reconstrução do povo. São elas que tomam 
as iniciativas para reconquistar os direitos 
perdidos e para fazer observar a lei do , 
resgate. E de uma estrangeira que nasce o 
avô do Messias. 

No livro de Judite, é uma mulher que 
contesta a decisão tomada pelos anciãos e 
sacerdotes. Sozinha, ela enfrenta o exérci­
to inimigo e consegue derrotar o general 
Rolofemes, cortando-lhe a cabeça. No li­
vro de Ester, é novamente a mulher que se 
engaja na luta pela sobrevivência do povo. 
As terríveis palavras desumanas do Eclesi­
ástico contra a mulher (Eclo 25,13-26; 
42,12-14) talvez se expliquem pela amea­
ça que representava para o domínio dos 
homens a incipiente conscientização das 
mulheres, atestada no livro de Ester (Est 
1,9-22, sobretudo vv. 17 e 18). 

7, A LUTA DIÁRIA NA -EDUCACAO • 

Este parágrafo, o mais curto de todos, 
talvez seja o mais importante. Ele é como 
a parede que não aparece, porque fica es­
condida atrás dos ladrilhos. Mas é a pare­
de que sustenta todos os ladrilhos. Trata­
-se aqui do sistema educativo da época e 
da luta diária para transmitir a experiência 
de vida para a geração nova. Na Bíblia, a 
expressão desta luta diária está sobretudo 
no conjunto dos livros sapienciais. Estes 
livros revelam uma cultura diferente da 
nossa com métodos educativos que não 
funcionariam hoje em dia. O método 
educativo que transparece, por exemplo, 
no livro do Eclesiástico ou no livro dos 
Provérbios não pode ser copiado tal qual, 
sob pena de se criar traumas e neuroses. 
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Mas o que deve pennanecer é o segUIme: 

1. A consciência de responsabilidade 
por parte dos adultos para com a 
nova geração. 

2. O esforço de transmitir a experiên­
cia acumulada, que capacite os jo­
vens para que possam enfrentar a 
vida. 

3. A organização das comunidades, o 
ambiente onde se fazia esta trans­
missão da vida. 

4. A integraçao das gerações que ga­
rantia um acolhimento e uma trans­
missão hannoniosa. 

5. O respeito pela vida de todos, fruto 
da fé em Javé, o Deus da vida. 

8. O MESSIAS CRIANCA . • 

CRIANCA, SINAL E 
• 

GARANTIA DE FUTURO 
PARA O POVO 

No Séc. VIII antes de Cristo, o rei Acaz 
(736-716) sacrificou seu próprio filho ao 
ídolo dos cananeus (2Rs 16,3). A naçao 
ficou sem um sucessor no trono de Davi. 
Sem sucessor, nao se realizaria a promes­
sa de Deus que dizia: "Sempre haverá um 
sucessor no trono de Davi" (2Sm 7,12-13). 
Assim, matando o filho, o rei matou a 
esperança do povo! Nessa mesma época, 
a incompetência dos "condutores do po­
vo" estava trazendo a desgraça sobre toda 
a juventude (Is 9,15-16). Havia muita in­
justiça feita às crianças, aos órfãos (Is 
1,17.23; 10,2). 

Neste contexto, em que a criança nao 
era valorizada, o profeta Isaías fez da cri­
ança o sinal de futuro para o povo: "Eu e 
as crianças que Javé me deu somos para 
Israel sinais e presságios de Javé" (Is 8,18). 
Os nomes que ele deu a seus quatro filhos 

sao a expressa0 U~Sla lIuva t~l-'t::I(1l1xa. 1 uuu 
isto se encontra no assim chamado "Livro 
do Menino" (Is 6 a 12). Vejamos: 

1. Shear Yashub 

Quando o rei Acaz. no seu desespero, 
começou a reforçar as muralhas da cidade, 
achando que era nelas que estava a sua 
defesa, Isaías foi ao encontro dele, acom­
panhado do filho chamado Shear-Yashub, 
isto é, Um resto voltará (ls 7,3). Para o rei 
descrente que matando o próprio filho ti­
nha matado o futuro do povo, o filho de 
Isaías era uma denúncia e um sinal vivo! 
O futuro do povo não estava nas muralhas, 
nas armas ou no poder, mas sim na fraque­
za de uma criança! 

2. Emanuel 

Em outra ocasião, naquela mesma si­
tuaçao de desespero, em que os reis de 
Israel e de Damasco queriam forçar Acaz, 
o rei de Judá, a entrar numa aliança contra 
a Assíria, Isaías procurou Acaz para animá­
-lo a reagir contra o desânimo e contra a 
falta generalizada de fé. Diante da recusa 
do rei, o profeta reafinnou sua fé no futuro 
por intennédio de uma criança: "A moça 
vai conceber e dará à luz um filho! E você 
dará a esse menino o nome de Emanll-El, 
isto é, Deus-Conosco" (Is 7, I 0-17). O 
menino que ia nascer era a prova de que 
Deus continuava com o povo, continuava 
sendo Javé! Uma criança sem poder desau­
torizava o poder descrente do rei! 

3. Maer Salal Has Bas 

Nasceu outra criança para Isaías e Deus 
mandou dar como nome Maer-Salal-Has-
8as, isto é, Prollto.Saque-RápilÚl-Pilhagem 
(Is 8,1-4). Os planos dos reis invasores de 
Israel e de Damasco que metiam tanto me­
do a Acaz, o rei de Judá, não tinham futu­
ro, "pois antes que o menino aprenda a 



falar 'papai, mamae', as riquezas de Da­
masco e os despojos de Samaria serão le­
vados perante o rei da Assíria" (Is 8,4). A 
criança era sinal de que em breve os ad­
versários seriam destruídos. Os que agora 
estavam saqueando o território de Judá, eles 
mesmos seriam saqueados. "Eles podem 
fazer ameaças ã vontade: elas não se cum­
prirão, porque Deus está conosco" (Is 8,10), 

• • 
"O Emanuel!" (Is 8,8). Uma cnança fraca 
e sem defesa, chamada Maer-Salal-Has-Bas 
é sinal e prova da presença poderosa de 
Deus no meio do povo! 

4. Maravilha 

No fim, assim diz Isaías, "o povo que 
andava nas trevas viu uma grande luz, ... 

• • porque nasceu para nos um menmo, um 
filho nos foi dado" (Is 9,1.5). Nasceu ou­
tro menino e a este foi dado o nome de 
Conselheiro Maravilhoso. Deus forte. Pai 
para sempre. Príncipe da paz!" (Is 9,5). 
Este menino é sinal de que as trevas da 
opressao e da humilhação estao chegando 
ao fim. O seu nascimento garante a chega­
da da luz. Por isso, é fonte de muita ale­
gria para o povo (Is 9,1-2). 

5. Messias Criança 

Por tudo isto, o profeta tem esperança 
de que, finalmente, "do tronco de Jessé vai 
nascer um menino" (Is 11,1), sobre o qual 
repousará o Espírito do Senhor com seus 
sete dons (Is 11,2-3). Esta criança vai jul­
gar os fracos com justiça (Is 11,4). O fu­
turo que assim nascerá é caracterizado da 
seguinte maneira: "Be~erro e leão pastarao 
juntos, e um menino os guiará. O bebê 
brincará no buraco da cobra venenosa e a 
criancinha enfiará a mão no esconderijo 
da serpente" (Is 11,6.8). E na imagem do 
futuro do novo céu e da nova terra, já não 
haverá mortalidade infantil (Is 65,20). Os 
meninos vão morrer aos cem anos de ida­
de (Is 65,20). 

9. O LIVRO DE RUTE. 
N , 

CRIANCA NAO E , 

PROBLEMA, 
ELA É A SOLUÇÃO 

Neste mesmo contexto de Isaías 6 a 12 
deve ser situado o livro de Rute, onde no 
fim tudo recomeça com o nascimento da 
criança. O casal Elimelek e Noemi, força­
do pela fome, abandona sua terra e migra 
para outro país (Rt 1,1). Os nomes dos 
filhos, Maalon e Quelion, isto é, Doença e 
Fraqueza (Rt 1,2), revelam a situaçao de 
abandono em que se encontra a juventude. 
Vivendo no estrangeiro, os dois filhos se 
casam com mulheres de lá. Pouco depois, 
eles morrem sem deixar filhos (Rt 1,4-5). 
Sobram três viúvas, as três sem filhos, 
sem terra e, dentro das possibilidades le­
gais da época, sem futuro, pois já nao ti­
nham condiçoes de gerar um herdeiro. 
Elas são a imagem da situação do povo da 
época. 

Neste deserto total, a renovação reco­
meça, quando Noemi "soube que Deus 
visitara seu povo dando-lhe pão" (Rt 1,6). 
O que levou a recomeçar a caminhada 
foram a visita de Deus e a certeza do pao. 
Como na história das parteiras, é a fé em 
Deus e o amor ã vida expresso no desejo 
do pão que mantêm Noemi e Rute na ca­
minhada em busca de pão, de família e de 
terra. Caminhada longa, cheia de dificul­
dades e de imprevistos! As duas dão prova 
de incrível perseverança e criatividade na 
solução dos problemas e na busca dos seus 
direitos, até o nascimento do Menino que, 
no fim, deu nova esperança ao povo, pois 
garantia a posse da terra, a continuidade 
da família e, por conseguinte, a certeza do 
pão. Assim, quem vai redimir o povo é a 
criança, acolhida pela comunidade em cli­
ma de festa. O seu nome revela a missão 
do povo: Obed, isto é, Servo (Rt 4,13-17). 
Aqui, a criança nao é problema, ela é a 
solução! 
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Raiz, conseqüência e expressão desta 
nova esperança é a experiência de Deus e 
da vida que apareceu nos discípulos e dis­
cípulas de [saias na época do exílio. Para 
eles, Deus é como mãe que não esquece 
seus filhos. E mesmo que a mãe esqueces­
se, Javé nunca esquecerá ([s 49,15-16). 

-

Deus carregou o povo desde o seio, desde 
. o berço (Is 46,3). O povo será amamenta­
do e saciado pelo seio consolador de Javé. 
Serã acariciado sobre os joelhos. Como a 
mãe consola seu filho, assim Deus O can­
solarã ([s 66,11-13). 
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SEGUIMENTO DE JESUS, 
CAMINHO VERDADEIRO E VIVO 

A visão de Deus 

como bondade, amor 

e ternura é essencial em 

Jesus e constitui o núcleo central 

de sua experiência de Deus, 

...... "%, 

li 
"" 

ecohhecer Jesus Cristo como "ori­
gem e fundamento da vida crista" 
e estabelecer uma correta relação m\ 

III 1. com ele constitui um problema 
fundamental para a Igreja e para a vida 
cristã. A história comprova que é difícil 
resolver de forma adequada esta questão e 
registra constantes esforços de fidelidade a 
Cristo e também inúmeras tentativas de 
manipulá-lo, como Pedro em Cesaréia de 
Filipe, 

Entretanto, ao iniciar sua vida pública, 
Jesus de Nazaré convidou diferentes pes­
soas a segui-lo em comunhão de vida, 
missão e destino. Indicou, assim, um "ca­
minho definitivo e que dá sentido aos de­
mais" para estabelecer uma correta relação 
com ele e para responder ã luz do Espírito 
ã pergunta: E vós, quem dizeis que eu sou?,, 
A partir de então, o seguimento tornou-se 
a mais importante "forma de explicitar a 
existência crista".2 

Ir. Vera Ivanise Bombonatto, fsp* 
São Paulo - SP 

1, RESGATAR O SENTIDO 
PROFUNDO E 
ABRANGENTE DO 
SEGUIMENTO DE JESUS 

Constata-se, através da história, que, em 
momentos de particulares dificuldades, de 
crise de identidade e de perda do sentido 
da vida cristã, os santos e os reformadores, 
na busca de soluções adequadas para estes 
problemas, sempre se preocuparam em res­
gatar o valor do seguimento de Jesus como 
caminho de renovação e de redescoberta 
da identidade cristã, 

- Sao Francisco de Assis, intuindo a 
necessidade de reformar a Igreja, insistia 
na necessidade de "seguir a doutrina e as 
pegadas de Cristo",' 

- Inácio de Loyola, depois de sua 
conversão, pedia incessantemente "o co­
nhecimento interior do Senhor .. , para que 
eu mais o ame e o siga".4 

- Dietrich Bonhoeffer, percebendo a 
importância do seguimento para reencon­
trar a identidade, a relevância e o gozo da 
vida cristã dizia: "Segue-me foi a primeira 
e a última palavra dirigida por Jesus a 
Pedro".5 

A gravidade da crise de identidade cris­
tã, gerada pela complexidade do mundo 

'" A Autora: Ir. Vera I. Bombonatto, fsp, é religiosa da Congregação das Irmãs Paulinas, doutoranda em 
Teologia Dogmática, na Faculdade Nossa Senhora da Assunção, em São Paulo, segunda secretária da SOTER 
(Sociedade de Teologia e Ciências da Religião), diretora da revista FAMíLIA CRISTÃ. 
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moderno e pós-moderno, e a busca de 
soluções adequadas impulsionaram um 
novo processo de redescoberta da impor­
tância e da abrangência do seguimento de 
Jesus até mesmo nas reflexões teológicas 
que, por muito tempo, ignoraram este tema, 
considerando-o apenas parte da teologia 
espiritual. 

O teólogo Johann Baptist Metz afirma 
que "soou a hora do seguimento para a 
Igreja~'.6 A teologia latino-americana par­
ticipa deste movimento de resgate do va­
lor e da abrangência do seguimento de 
Jesus. 

- Carlos Palácio, usando uma compa­
raçao muito bem escolhida, diz: "A vida 
de Jesus é 'parábola', cuja única chave de 
interpretação é o seguimento",' 

, 
- Alvaro Barreiro resume a vida cris-

ta no seguimento: "Só se pode ser cristão 
no seguimento de Jesus, e não há segui­
mento de Jesus se nao há participação, de 
uma maneira ou de outra, no processo de 
libertação dos pobres, o sinal mais carac­
terístico da vinda do Reino proclamada por 
Iesus".!! 

- Leonardo Boff sintetiza numa frase 
magistral a relevância e a abrangência do 
seguimento, afirmando: "Seguir Jesus é 
pro-seguir sua obra, per-seguir sua causa e 
eon-seguir sua plenitude".'" 

- Jon Sobrino desenvolve sua cristo­
logia desde a perspectiva do seguimento 
de Jesus. Sua preocupação fundamental é 
resgatar o valor do seguimento como "prin­
cípio estruturante e hierarquizador da vida 
cristã, a partir do qual é possível organizar 
todas as outras dimensoes dessa vida".1O 

- Diante dos desafios da pós-moder­
nidade e da necessidade de redescobrir sua 
identidade, a vida religiosa na América La­
tina precisa resgatar o sentido profundo e 
abrangente do seguimento de Jesus não 
apenas como uma realidade espiritual ou 
ascética, mas como: 

• expressão de totalidade da vida cris­
tã, que leva a ser como Jesus, diante 
do Pai e para os irmãos, na força 
transformadora do seu Espírito; 

• realidade totaliW1/te com capacida­
de intrínseca de abraçar todas as es­
feras das possibilidades humanas; de 
responder às questões fundamentais 
do ser humano chamado a seguir 
Jesus. Isto é, a partir do seguimento 
é possível responder às perguntas 
relativas ao saber, ao esperar, ao fa· 
lOr e ao celebrar; 

- O que podemos conhecer: 
a teoria. 

- O que podemos esperar: 
a escatologia. 

-O que podemos realizar: 
a práxis. 

- O que podemos celebrar: 
a celebração. 

Desta forma, o seguimento, um tema 
relegado à teologia espiritual, passa a ser: 

• princípio estruturante e hierarquizador 
de todas as realidades humano-cris­
tãs, com capacidade de estruturar a 
vida crista na sua globalidade e de 
hierarquizar os valores; 

• modo de "ser conforme a imagem do 
Filho" (Rm 8,29), "tendo os olhos 
fixos em Jesus, autor e consumador 
da fé" (Hb 12,11); 

• princípio de unificação entre a dimen­
são transcendente e a dimensão his­
tórica da vida cristã; 

• lugar autêntico da contemplação do 
mistério de Deus em sua realidade 
trinitária; 

• caminho definitivo que leva a esta­
belecer uma correta relação com Cris­
to e a conhecê-lo por afinidade e 
conaruralidade. 



2. VIVER O SEGUIMENTO 
DE JESUS, CAMINHO 
VERDADEIRO E VIVO, 
COMO NORMATIVO. 

A identidade da vida religiosa pode ser 
definida como seguimento de Jesus, cami­
nho· verdadeiro e vivo. 

"Ser cristao é ser seguidor de Jesus, e 
a Igreja é a comunidade dos seguidores de 
Jesus. Somos seu corpo histórico agora. 
Ele é o Mestre-profeta, o Mestre-caminho. 
Não apenas proclama a verdade: é a Ver­
dade, porque a faz. Não só anuncia a vida; , 
é a Vida, porque a dão E o Caminho da 
Verdade para a Vida plena"." 

Por conseguinte, o caminho do segui­
mento é normativo para a vida religiosa, 
porque tem a força de gerar a vida e 
sustentã-Ia. 

. 
Por caminho normativo entendemos 

todo o processo da vida de Jesus, pelo qual 
ele levou a termo sua missao. Nao sao 
normativos determinados gestos separados 
da situação concreta em que Jesus viveu 
que se transformam numa série de ensina­
mentos gerais e abstratos, cuja aplicação 
se situa no terreno das virtudes e da ética 
pessoal. 

A estrutura do seguimento tem dois 
componentes: um místico e outro "situa­
ciona1", prático-político. 12 Jesus, em seu 
caminho, enfrentou todas as instâncias do 
poder (político e religioso) de seu tempo, 
até o ponto de tais poderes buscarem sua 
morte. O seguimento de Jesus tem, portan­
to, conseqüências sociais e politicas. . , 

A vivência e o anúncio do evangelho 
em toda a sua amplitude exige que se con­
sidere a vida de Jesus como um processo 
global e coerente para conseguir um obje­
tivo concreto: O Reino. O seguimento não 
consiste em repetir à letra o que Jesus fez 
(entre outras coisas, porque o que ele fez 

é irrepetível. pois as situações, hoje, são 
outras), mas é assimilar seu estilo de vida, 
viver de seu espírito "com os mesmos sen­
timentos" (FI 2,5) e realizar, nas circuns­
tâncias atuais, o seu projeto. Isto exige 
fidelidade criativa, porque nossos proble­
mas hoje não são os problemas do tempo 
de Jesus, mas o Espírito deve ser o mesmo 
Espírito de Jesus. 

A fidelidade a Jesus exige especial aten­
ção aos sinais dos tempos, para discernir 
neles os elementos favoráveis ao anúncio 
do Reino e os que devem ser corrigidos e 
orientados em função do Reino. 

Viver o seguimento de Jesus, caminho 
verdadeiro e vivo (10 14,16), como norma­
tivo, implica algumas atitudes concretas. 

Responder, de forma ativa e 
dinâmica. ao dom de Deus 

O seguimento como tal já existia no 
tempo de Jesus. Os rabinos possuíam dis­
cfpulos e enviados. Os zelotes exigiam de 
seus seguidores total dedicação a sua cau­
sa, mesmo com muito sacrifício e com a 
entrega da própria vida. Os discípulos es­
colhiam seu mestre e o critério de esco­
lha era a ciência do mestre e seu método 
de ensinar. O mestre era respeitado pelo 
seu saber. O centro do discipulado era a 
Lei e a relação mestre-discípulo centrava­
-se no ensinar e aprender uma doutrina. O 
seguimento era marcado pela transitorie­
dade, até atingir o objetivo proposto: tor­
nar-se intérprete da Lei. 

Jesus muda essa ordem vigente. Nao é 
mais o discípulo que escolhe o seu mestre, 
mas é Jesus que toma a iniciativa e chama 
seus discípulos. Por intermédio de Jesus, 
Deus intervém na vida das pessoas, em 
nossa vida. O chamado de Jesus ultrapassa 
os ditames da lógica humana e nos coloca, 
desde o primeiro instante, em confronto 
com o absoluto de Deus, envolvendo-nos 
numa dinâmica pessoal profunda e globa-
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lizante. A resposta ao seguimento põe em 
questao a totalidade da existência crista e 
implica uma nova maneira de ser, de pen­
sar e de agir. 

O centro do seguimento não é mais a 
Lei"mas a pessoa de Jesus, o enviado do 
Pai. O específico da proposta de Jesus re­
side nO fato de ela estar diretamente ligada 
a sua pessoa e manifestar a consciência 
que ele tinha de si e de sua missão sal­
vífica. A relação mestre-discípulo' não se 
limita mais ao fato de ensinar e aprender 
uma doutrina, mas é- uma comunhão vital 
com Jesus e se traduz na obediência incon­
dicional a sua palavra. O seguimento de 
Jesus não é transitório, pois seu objetivo é 
participar de sua vida, missao e destino. 

, 
E Jesus quem toma a iniciativa do cha­

mado. Ele escolhe quem ele quer e no 
momento que ele quer. Mas a nossa res­
posta nao pode ser passiva. Jesus espera 
de nós uma resposta ativa e dinâmica ao 
dom do chamado. 

Para reconhecer a voz do Mestre que 
chama e discernir a sua vontade, é preciso 
ter uma atitude de busca constante e since­
ra. Jesus acolhe com carinho as pessoas 
que trazem no seu coraçao uma atitude 
profunda de busca e discernimento, na aten­
çao à realidade por meio da qual Deus fala 
e na escuta da sua palavra. 

Responder de modo novo 
à pergunta: 
"E vós, quem dizeis que eu sou?" 

Cada coordenada geográfica, cada si­
tuação cultural e histórica revela e, ao 
mesmo tempo, possibilita perceber deter­
minados aspectos do rosto de Cristo e, por 
conseguinte, exige um determinado modo 
de seguimento. Se muda a percepçao da 
imagem de Jesus, mudam, conseqüente­
mente, as exigências de seguimento. 

Diante disso, Dom Pedro Casaldáliga 
sugere que se faça uma enumeração dos 

principais traços do rosto novo de Cristo 
que estao emergindo na América Latina, 
hoje. E em seguida, substituir o nome de 
Jesus pelo próprio nome. Se não houve 
um mínimo de coerência é sinal que o 
nosso seguimento é abstrato e deslocado." 

, 
E necessário responder sempre de novo 

a esta pergul)ta de Jesus: E vós, quem dizeis 
que eu sou? Isso porque nossa fidelidade 
no passado nunca é garantia absoluta de 
fidelidade no presente. Foi o mesmo Pedro 
que disse: Tu és o Messias, o filho de Deus 
vivo e que, mais tarde, mereceu esta recri­
minação de Jesus: Afasta-te de mim, Sata-

, 
nas ... 

A fidelidade do passado, se não se abre 
às novas exigências, pode converter-se em 
infidelidade do presente. A resposta a esta 
pergunta de Jesus não pode ser uma fór­
mula abstrata. Compreender a Jesus de uma 
determinada maneira significa também dis­
por-se a segui-lo nesta mesma perspectiva. 

Reconhecer Jesus como o absoluto e 
definitivo: "A quem iremos? 
Só tu tens palavras de vida eterna". 

Para o seguidor, em Jesus se deu o 
absoluto e definitivo, por isso o seu cami­
nho é normativo. O caminho que os profe­
tas e João Batista convidaram a percorrer 
tornou-se realidade definitiva em Jesus. Os 
cristãos têm consciência de que, até Jesus, 
o caminho não estava definitivamente 
"aberto" (Hb 9,8). Por meio de sua huma­
nidade inaugurou-se, para nós, um cami­
nho novo e vivo (Hb 10,20). 

Jesus é sempre o mesmo, o caminho 
verdadeiro e vivo, os meios para percorrer 
este caminho mudam segundo as circuns­
tâncias e as exigências dos tempos. 

Entrar num caminho novo, 
humanizante, exigente, conflitivo. 

o seguimento, no seu aspecto dinâmi­
co, está relacionado com a metáfora do 
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caminho: seguir Jesus é entrar no seu ca­
minho e percorrê-lo até o fim, com deter-, 
minaçao e responsabilidade. E um proces-
so de maturação pessoal que molda o se­
guidor em confronto com as esperanças, 
com o realismo e com as contradições deste 
mundo. Dita atitudes adequadas diante dos 
desafios da história. 

O caminho de Jesus é exigente. Jesus 
apresenta a vontade do Pai de forma radi­
caI. Uma expressão clara deste radicalis­
mo é a forma alternativa e não comple­
mentar usada por Jesus: 

- não se pode servir a dois senhores; 

- não se pode servir a Deus e a rique-
za' , 

- nao se pode lançar mão do arado e 
olhar para trás; 

- não se pode ganhar a vida e con­
servá-la. 

Este radicalismo gera conflito, porque 
O inimigo é ativo. O Reino não se constrói 
a partir do nada, mas na luta contra o anti­
~reino. 

3. VIVER O ESPECíFICO DO 
N 

SEGUIMENTO: RELACAO-
N • 

COMUNICAÇAO, 
PROFUNDA E PESSOAL, 
COM JESUS 

Ao chamar para segui-lo, Jesus faz 
questão de deixar claro que o seguimento 
é, acima de tudo, uma relaçao-comunica­
ção profunda e pessoal com ele, que im­
plica uma corajosa ruptura com o passado 
e o misterioso começo de uma vida radi­
calmente nova. 

Seguimento não é uma ideologia, nem 
um conjunto de verdade ou de princípios 
teóricos, nem algumas nonnas mais ou 
menos exigentes, nem mesmo um projeto 

seja ele do tipo que for. Tudo ISSO pode 
estar incluído no seguimento, mas nada 
disso constitui a essência e o centro do 
que é seguir Jesus." Ao chamar para se­
gui-lo, Jesus quer estabelecer uma relaçao­
comunicação, profunda e transformadora, 
com os seus seguidores que os leve a re­
produzir a estrutura histórica de sua vida: 
encarnação. missão, cruz e ressurreição. 

Por conseguinte, seguir Jesus é viver 
uma profunda e pessoal relação com Jesus 
presente: na Palavra e na Eucaristia, na rea­
lidade histórica e no "fato maior": o pobre 
e o excluído. 

Esta relação-comunicação inclui duas 
dimensões fundamentais: 

• estar com Jesus - presença mútua, 
diálogo, amizade, intimidade e gozo 
da partilha. Seguir é estar com Jesus, 
mas o objetivo desta comunhão ofe­
recida é a missão. 

• ser para Jesus - assumir a sua cau­
sa, participar de sua missão e de seu 
destino. IS 

Jesus chama para enviar a anunciar a 
Boa Nova do Reino, isto é, para evangeli­
zar. O "vem e segue-me" tem sua razao de 
ser no "eu vos farei pescadores de homens". 

4. TORNAR-SE FILHAS NO 
FILHO E NA FORCA • 

TRANSFORMADORA 
DO EspíRITO 

A relação-comunicação com Jesus nos 
leva a ser filhos no Filho e a viver em 
comunhao com O Deus da vida em sua 
realidade trinitária. A vida, a missão de 
Jesus e o modo como ele a concretiwu 
têm como pressuposto fundamental uma 
experiência íntima e pessoal com Deus-Pai. 

Jesus buscou incessantemente a Deus, 
abriu-se a ele, dialogou com ele, descan-
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sou nele, deixando-o ser Deus. Para Jesus, 
Deus é uma realidade sumamente dialéti­
ca; absolutamente intimo e próximo e ab­
solutamente outro e distante. Por conse­
guinte. seguir Jesus é viver, como ele, uma 
profunda, radical e pessoal experiência de 
Deus-Pai, como algo absolutamente cen­
traI na própria vida. 

A relação-comunicaçao com Deus-Pai 
se realiza em atitudes concretas. 

Na experiência da oração­
contemplação 

A oração constitui um momento privi­
legiado para penetrar na intimidade do Pai, 
descansar no seu coração que bate de amor 
pelos pobres e excluídos. 

A resposta do seguimento exige que o 
seguidor viva em íntima relação com Deus 
uno e trino, imerso nos desafios históricos 
globais. Através da oração, o seguidor se 
confronta com Deus intimamente próximo 
e, ao mesmo tempo, distante e totalmente 
outro. 

A transcendência e a imanência de Deus 
experimentadas na oração, não como rea­
lidades justapostas, mas intimamente uni­
das. sao como duas vertentes de um único 
dinamismo propulsor que leva a assumir o 
projeto do Pai e entregar-se para a sua 
realizaçao. 

Na experiência da bondade 
de Deus que nos torna livres 
para amar 

Jesus confia plenamente em Deus-Pai 
que é sumaniente bom para com ele e para 
com todos os seres humanos, seus filhos. 

As palavras de Jesus sobre Deus, suas 
atitudes em relação a ele e seu comporta­
mento só se explicam a partir da experiên­
cia de Deus sumamente bom. Não há nada 
mais importante para Deus do que os seres 
humanos (Mt 6,26) e nada ~ode ser usado 

contra eles, nem mesmo o que convencio­
nalmente se apresenta como serviço a Deus. 
A causa do homem é a causa de Deus. 
A partir deste pressuposto é possível en­
tender. 

- as constantes e desafiadoras afirma­
ções de Jesus de que o ser humano 
é maior do que o sacrifício (Mt 
5,23ss; Me 12,33), inequivocamente 
superior ao sábado (Me 2,23-27); 

- o ensinamento central de sua vida 
de que passou fazendo o bem (Hb 
10,38); 

- as palavras dirigidas a todos os se­
res humanos para que sejam bons e 
misericordiosos c-orno o Pai Celeste 
(Mt 5,48). 

Para Jesus, Deus não é somente bom 
para os homens, mas sua bondade é des­
crita como amor que se expressa em forma 
de especial ternura para com os pobres e -indefesos (cf. Lc 15,11-31). E o pai que 
vai ao encontro do filho, que saiu de casa, 
e se alegra com o seu regresso (cf. Lc 15) 
e que expressa sua bondade até mesmo com 
os ingratos. Esta visão de Deus como bon­
dade, amor e ternura é essencial em Jesus 

, e constitui o núc1eo central de sua expe­
riência de Deus. ' 

Jesus crê que a bondade e a verdade 
são forças que transformam a realidade. A 
raiz da liberdade de Jesus é a bondade de 
Deus. O ponto culminante da suprema li­
berdade de Jesus é a bondade de Deus. O 
ponto culminante da suprema liberdade de 
Jesus é a entrega da própria vida: ninguém 
me tira a vida eu a dou voluntariamente 
(Jo 10,18). 

Somente a partir da experiência da 
bondade infinita de Deus em nossa vida é 
que nós nos tomamos livres para amar e 
entregar a nossa vida para testemunhar e 
proclamar a bondade deste Deus, por meio 
da nossa mlssão. 



Na experiência da fidelidade de 
Deus que nos torna fiéis e 
disponíveis ao seu projeto 

Jesus foi o homem disponível diante 
de Deus. A ohediência de Jesus nao pode 
ser reduzida ao cumprimento dos preceitos 
divinos, nem pode ser compreendida como 
um modelo escolhido por Jesus para che­
gar à perfeiçao moral. 

A disponibilidade de Jesus foi um cons· 
tante sair de si mesmo, um constante esva­
ziar-se de si. Jesus participou da condição 
humana e esta esteve muito presente em 
sua relação teologal com O Pai. Jesus teve 
de deixar Deus ser Deus, com as dificul­
dades que isto supoe. 

, 
E essa disponibilidade lotaI em relação 

ao misterioso projeto do Pai que Jesus 
exige de seus discípulos e, conseqüente­
mente, de todos os que ele chama a pros­
seguir a sua obra. 

Na experiência do amor­
misericórdia que nos torna 
despojadas e serviçais 
para com os pobres e excluídos. 

Na origem do processo salvífico está a 
ação amorosa de Deus. Vi a opressão do 
meu povo 110 Egito ... (Ex 3,7). Deus escuta 
o clamor do povo e, por esta razão, decide 
empreender uma açao libertadora. 

O amor-misericórdia é uma reação de 
amor, diante do sofrimento humano inte­
riorizado, que atinge as entranhas e o co­
ração do ser humano, que está na origem 
de um processo e que permanece presente 
e ativo até o fim. 

o amor-misericórdia está na origem e 
configura a vida histórica de Jesus, sua 
missão e seu destino. Sua "teoria social" é 
guiada pelo princípio de que é preciso 
erradicar o sofrimento massivo e injusto. 

A experiência do amor-misericórdia de 
Deus-Pai e a sua manifestação em Jesus 

deve configurar todas as dimensões da vida 
de quem segue Jesus: o conhecimento, a 
esperança, a práxis, a celebração. Essa ex­
periência nos leva a ser despojadas e ser­
viçais para com os pobres e excluídos. 

Jesus viveu uma profunda e pessoal 
relação com Deus-Pai, próximo e distante 
ao mesmo tempo. E esta experiência per­
passa todos os momentos de sua vida e 
constirui o tecido de sua existência terrena, 
mas se traduz, particularmente, na confian­
ça inabalável em seu projeto. 

Por conseguinte, o caminho real de 
seguimento constrói-se numa experiência 
de confiança inabalável em Deus, por in­
termédio de Jesus. Chamado a ser filho no 
Filho, o seguidor, como Jesus, é confron­
tado, a cada instante, com a dialética rea­
lidade de Deus, absolutamente íntimo e 
próximo e absolutamente outro e distante. 

Aceitar, como Jesus, esse Deus-Pai, 
tentação, enigma, mistério e escândalo, faz 
parte da dialética do seguimento. O segui­
dor é chamado a viver essa paradoxal ex­
periência de Deus, através do Ressuscita­
do e guiado pela força propulsora do seu 
Espírito. 

Na ação renovadora e 
transformadora do Espírito de Jesus 

No seguimento de Jesus, duas dimen­
sões estão profundamente relacionadas 
entre si: a cristológica e a pneumatológica, 
isto é, a concreção de Jesus como norma 
normans e o Espírito que atualiza Jesus. 

Depois da Ressurreição, Jesus está fisi­
camente ausente, mas continüa presente, 
vivo e atuante, na força do seu Espírito. 
Como único caminho que leva ao Pai (cf. 
Jo 14,6), Jesus deve ser seguido e constan­
temente atualizado. Por isso, o seguimento 
de Jesus deve ser recriado. incessantemen­
te, ao longo da história e transformado em 
prosseguimento de Jesus, segundo o Espí­
rito que atualiza Jesus. 
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Em cada época, por meio do seguimen­
to, o Espírito atualiza Jesus de uma deter­
minada maneira. E essa atualização acon­

- tece toda vez que se capta uma nova e 
desafiadora realidade, na qual, por sua vez, 
se percebe a açao renovadora e trans­
formadora do Espírito. 

Concluindo, podemos afirmar que se­
guir Jesus, caminho verdadeiro e vivo, é 

• prossegUIr; 
- no caminho de dor e de esperança 

traçado por Jesus, 
-na dedicação total a serviço do Rdno, 

NOTAS 
t. Jon SOBRINO, Seguimienlo. In: COllceptos 

fimdamenlales de pastoral, p . .509. 
2. IDEM, La identidad cristiana, Diakonia, 46, 

p.lDO. 
3. IDEM, JeslIs, o Jiberlador. p. 90. 
4. Exercfc:ios Espirilllrais. n. 104. 
5. Jon SOBRINO. Seguimíento. In: Conceptos 

fimdamemales de pastoral, p. 943. 
6. Ibid, p. 937. 
7. Jesus Cristo história e interpretação, p. 106. 
8. Opção pelos pobres - A propósito de uma opção 

teológica. Perspecliva TeoldgÜ.'o. 38 p. 30. 
9. Jeslls Cristo libertador, p. 35. 

to. Jon SOBRINO, Seguimiento. In: Conceptos 
fimdamentales de pastoral, p. 940. 

11. Não vamos entrar aqui na queslão complexa da 
interpretação da autodefinição de Jesus: "Eu sou 
o caminho, a verdade e a vida" (lo 14,6). Entre­
tanto, vale lembrar que, 110 cootexto de João 14,1-
li, a expressão "Eu sou o caminho, a verdade e 
a vida" significa. antes de tudo, que Jesus é 
caminho verdadeiro e vivo. É certo que Jesus é 
também a verdade e a vida. Porém neste versfculo 
é mais enfatizado que Jesus é o único caminho 
para o Pai, pois o tema de toda esta unidade de 
João 14,1·11 é o caminho. Desse modo os dois 
conceitos: verdade e vida servem para delinear e 
especificar a qualidade do referido caminho. 
Cristo é o caminho verdadeiro e vivo, vivente e 
vital; é o único mediador que leva ao Pai, o qual 

-na fidelidade à missão, 
- na parcialidade para com os pobres 

e excluídos, 
- na luta para construír uma socieda­

de justa e fraterna, 
-na oraçao confiante ao Pai e na ex­

periência de sua bondade, fidelidade 
e misericórdia, 

- na entrega sacrificaI pela libertação 
integral do ser humano . 

, 
E estar abertos à ação do Espírito que, 

a cada instante, nos convida a ser pessoas 
novas e a renovar a história. 

está presente e operante nele e em seus seguido­
res. cr. ASCARI, Alberto, Eu SOIl ° caminho. 
Uma análise histórico critica de Jo 14,6, São 
Paulo, Faculdade de Teologia Nossa Senhora da 
Assunção (Dissertação de Mestrado). 

12. O termo político é utilizado aqui em sentido ge­
nérico, para indicar que a mfs lica não está des­
ligada da realidade. 

13. Pedro CASALDÁLlGA, Josc Maria VIGIL, 
Espiritllalidade da liberlação. p. 122. 

14. "O seguimento de Jesus não consiste em manter 
uma boa relação com os objetos que são pró­
prios da religião: práticas, ritos. cerimônias, 
observâncias etc. Uma pessoa pode ser muito 
piedosa e observante, mas andar há muitos qui­
lômetros de distãncia do verdadeiro seguimento. 
Porque seguir Jesus é outra coisa, muito mais , 
profunda. muito mais exigente, mas também mais 
humana e mais coerente com aquilo que a pes­
soa é". José Maria Castilho, EI Seguimiento de 
Jeslls, p. 79. 

15. "O seguimento não se reduz à experiência inti­
mista que muitas pessoas fazem no mais profun­
do do seu espírito quando se colocam em ora· 
ção. Sem dúvida, o seguimento se baseia na ami­
zade com Jesus e exige esse tipo de amizade. 
Mas se uma pessoa se limita a isso, pode estar 
certo de que não segue Jesus, por mais elevada 
que seja a sua contel1]plação. Seguir Jesus não é 
só estar com ele, mas também entregar-se à mes­
ma tarefa que ele: a tarefa da libertação." José 
Maria Castilho, EI Seguimiento de Jesus, p. 157. 
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A MíSTICA DO RELIGIOSO 
ADVOGADO E A ÉTICA NO 
JUDICIÁRIO 

o Judiciário sem o ideal da 

justiça é um corpo sem espírito 

ou um espírito de porco, 

um barco sem leme, um aparato 

passível de manipulação pelo 

poder dominante. 

desafio a que nos propomos 
neste texto é refletir dois te­
mas tão distintos quanto iné­
ditos no âmbito da Vida Reli­

giosa. Partimos das experiências de inú­
meros religiosos advogados que, espalha­
dos pelo Brasil, atuam nas mais diversas 
áreas. 

Estes religiosos estiveram reunidos em 
Brasília, nos dias 8, 9 e 10 de dezembro de 
1994, no II Encontro Nacional de Religio­
sos Advogados, promovido pela CRB, cu­
jos estudos sao a referência da presente 
abordagem. 

O que identifica a espiritualidade des­
tes religiosos como o específico de uma 
consagração atuante no mundo jurídico? 
Que desafios esta prática propõe para a 

Paulo Umberto Stumpf, sj* 
Porto Alegre - RS 

Vida Religiosa? Por fim, quais as reais 
contribuições que esta prática pode repre­
sentar para o Judiciário como um serviço 
de evangelizaçao e de elaboração de uma 
ética cristã? 

I, A ADVOCACIA 
o exercício 'da advocacia caracteriza­

-se tradicionalmente pelo litígio, contenda, 
competiçao e confronto de direitos e inte­
resses. Embora haja momentos de concilia­
çao e assessoria, principalmente no Direi­
to Civil e Trabalhista, o advogado é cha­
mado sobretudo a compor litígios em que 
se contrapõem as partes envolvidas numa 
batalha técnica pela confirmação de suas 
demandas. O "outro", até mesmo o "ou­
tro" advogado, não obstante a ética profis­
sional, representa um adversãrio, alguém a 
ser vencido na jurisdição. O Direito é, 
assim, um meio técnico, objetivo. de uma 
racionalidade instrumental, a serviço de 
pretensões que poderão ser reconhecidas 
apenas como interesses não amparados pela 
Ordem J midica ou como direitos que a le­
galidade jurisdicional assegura. Na Ação 
Penal, por exemplo, iJ advogado de defesa 
(e sabemos que todo e qualquer acusado 
tem direito a defesa). deve abdicar de suas 
opiniões e até mesmo de suas mais pro-

* O Autor: Paulo Uniberto Stumpf, sj, advogado e jesuíta está fazendo seus estudos de teologia no Instituto 
Santo Inácio, em Belo Horizonte. 



fundas convicções a respeito da inocência 
ou não do acusado, da justiça ou licitude 
do caso, e empreender todos os recursos 
legais e morais na defesa do réu. Na acu­
sação, inversamente, O advogado tem de 
pleitear, até mesmo, a responsabilidade do 
culpado como conseqüência necessária do 
ato por ele praticado. A prática, no entan­
to, demonstra que os mecanismos aí usa­
dos nem sempre são tão morais e lícitos. 
"Os filhos das trevas" são mais espertos e 
usam inescrupulosamente artifícios às ve­
zes imbativeis pelos "filhos da luz". A 
dinâmica do Processo é mais a vitória na 
sentença do que a realização da justiça; 
mais dos meios do que dos fins. 

• 
E de notar também que não raras vezes 

o religioso defronta no exercicio da advo­
cacia com situaçoes que contrariam legali­
dade e legitimidade, Estado e Sociedade, 
moral e licitude, punição e perdao ... Ques­
tões que, pela sua opção de vida, reportam 
o religioso a outros parâmetros para além 
da vitória no caso concreto. Por outro lado, 
como profissional, o religioso advogado 
pertence a uma Ordem cujos Estatutos e 
• 
Etica Profissional são, em muitos aspec-
tos, eivados de um corporativismo insano 
e de princípios no mínimo discutíveis sob 
o prisma cristão. A começar pelo Exame 
de Admissão, agora, pelo novo Estatuto, o 
único meio de ingresso na Ordem dos 
Advogados. Muito suscetivel à exploração 
em cursinhos especiais como seu pressu­
posto e de suspeitos critérios de seleçao 
em que o serviço gratuito do religioso em 
favor dós movimentos populares e na de­
fesa dos Direitos Humanos não só não 
conta pontos, como parece significar ina­
bilidade para sua admissão; o referido Exa­
me chega a reprovar 75% dos inscritos. 

Por outro lado, predomina na prática 
advocatícia uma pretensa neutralidade 
teleológica, puramentenormativista, em 
que se justificam os mais variados artifí­
cios das "chicanas juridicas", da litigância 

de má-fé e dos recursos de indefinidas 
prorrogações e subornos. 

Para além da nebulosa realidade des­
crita acima, é justo constatar. entretanto, 
que o religioso advogado também se en­
contra com nao poucos advogados leigos 
cujas práticas causam admiração e alegria. 
Se o Direito é um instrumento que pode se 
tornar tão vil e desprezível, também é 
verdade que pode ser usado como um apai­
,mnado serviço aos mais nobres ideais da 
pessoa humana e da sociedade civil. E aos 
advogados que abraçam estes ideais nao 
faltam oportunidades de heroísmo, de se­
rem até perseguidos e martirizados na de­
fesa da justiça, dos Direitos Humanos, do 
pobre e da vida, como de muitos casos se 
tem conhecimento. 

, 
2. O JUDIClARIO 

Já é lugar-comum a constatação "fa­
lencia do Estado brasileiro". O Judiciário 
é vítima, mas també,m uma das mais tris­
tes expressões desta crise. Sabemos, por 
estimativa, das causas que realmente va­
Iem para a sociedade, somente '0,8% o Ju­
diciário consegue responder. O Judiciário 
não está dando conta dos grandes conflitos 
sociais que afligem nosso povo, como tam­
bém está arcaico para responder aos litígi­
os de ponta que exigem ciência e tecnolo­
gia numa continua"atualização de recursos 
humanos e instruI1)êntais. Tomou-se um , 

poder enclaustrado em si mesmo numa 
espécie de monarquia absoluta (o que a 
sua própria terminologia acusa:' "Corte 
Suprema", por exemplo), cheirando ao 
individualismo e patrimonialismo burguês 
da Revolução Francesa, de um lado, e de 
outro, ao absolutismo napoleônico do qual 
noSSO Direito teve influências marcantes. 

Cresce a convicção da necessidade de 
um "controle externo" do Judiciário por 
parte do conjunto da sociedade civil, pois 
de fato Q Judiciário atualmente não só é 
controlado pelo poder político e econômi-
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co vigente, como ele próprio é a encarnação 
desses poderes. Assim, sob a sua pseudo­
neutralidade teleológica e normativista 
expressa numa ingênua a-ética, manifesta­
-se uma antiética que submete a pessoa do 
pobre à defesa da propriedade, o bem so­
cial aos interesses particulares. "Neutrali­
dade" que, disfarçada em legalidade do 
Processo, resulta na impunidade dos cri­
minosos de "colarinho branco" e na sumá-

• • 
fia condenaçao de pobres e negros. E o 

• 
conluio dos ricos e poderosos. E a coni-
vência do mal para absorver os "amigos" 
e poderosos e maquinar a sorte do pobre. 
• 
E a máxima contradição: "O Judiciário sem 
ética é como a falta de divindade em Deus". 
Toma-se um aparato de injustiça institucio­
nalizada. 

o Processo Judicial, por sua vez, apa­
rece como um rito esotérico cuja lingua­
gem chega a ser forçada para se tomar 
"técnica" e incompreensível aos cidadãos 
em geral; a solenidade, as vestes, a posi­
ção do juiz em relação ao réu ... sinais de 
um poder intocável que, na sua prepotência, 
humilha a pessoa do pobre. 

Faz-se perceber também o esforço do 
Direito e do Direito Processual, especial· 
mente, em abstrair a pessoa humana con­
creta, que é situada em seu contexto de 

• interrelaçoes sociais, econômicas etc. E um 
esforço que procura ignorar a realidade de 
condicionamentos a que está sujeita a pes­
soa, suas influências, motivações, história, 
suas angústias e esperanças. No Processo, 
como aliás em todos os ritos sagrados, a 
pessoa humana assume a "máscara" de suas 
funções: vira Réu, Reclamado, Reclaman­
te, Acusação, Promotoria, Doutor, Exce­
lência ... 

No Direito Civil, esta abstração soma­
-se à predominância dos direitos reais (pa­
trimoniais) sobre a pessoa. A rigor, em 
nosso Código Civil, quase desaparece o 
sentido de "pessoa", senão ligado a coisas. 
A "pessoa física" toma-se plenamente ca-

paz aos 21 anos, ou seja, quando adquire 
aptidao civil para comprar, vender, contra­
tar ... Ao se casar, trata-se principalmente 
do regime de bens, da administração dos 
bens, da partilha dos bens; e, ao morrer, da 
sucessão dos bens. 

Já no Direito Penal a abstração da pes­
soa humana une-se ao machismo, chegan­
do a ponto de nosso Código Penal definir 
o estupro sob o Título VI: "Dos crimes 
contra os costumes", Ou seja, o estupro 
não é crime contra a mulher, mas contra 
os "bons costumes", Leis mais recentes (3 
Lei de Exposição de Motivos, p.ex.) pro­
curaram "suavizar" aberrações como esta 
de nossos Códigos. Infelizmente, na men­
talidade judiciária, esta mudança é bem 
mais lenta. 

Aqui, também, por justiça, devemos 
reconhecer que não poucos juízes e pro­
motores públicos estão preocupados em que 
se realizem em sua jurisdiçao a justiça 
como fim e legitimidade deste Poder, pro­
curando superar a inoperância e ineficiên­
cia, a irresponsabilidade e a impunidade 
tão presentes no aparato do Judiciário. 

, 
3. A ETICA 

• 
Falamos de Etica não como princípios 

ou tentativa de um tratado, mas como pro­
posta de atitudes e projetos que se elabo­
ram na prática do diálogo, da reflexão e 
das experiências concretas dos religiosos 
advogados. Assim, pretende ser um breve 
itinerário que sirva como perspectiva alter­
nativa de uma prática judiciária e, sobretu­
do, como possível caminho de efetivação 
dos valores em que tanto acreditamos. 

Algumas opções fundamentais norteiam 
este itinerário: 

I') Opção pela vida e pelo amor: a vida 
humana é o bem supremo da criação; es­
pecialmente a vida do pobre e do excluí­
do, daquele que, à margem da Ordem Ju-



rídica, não tem direito, nem quem o defen­
da. A opção pelo amor, que está acima da 
lei. Amor que é compromisso, compreen­
sao, paciência, perdão ... "O amor que a 
tudo transcende"! 

2') Opção pela justiça e pela liberdade: 
justiça que respeita a lei, mas que não se 
limita à lei, que é seu critério e ideal; jus­
tiça que considera a pessoa toda, em seu 
contexto e peculiar situação; justiça a par­
tir do pobre e do excluído. E opçao pela 
liberdade entendida como democracia e 
garantia dos direitos pessoais e sociais. 

Em conseqüência, ousamos propor res­
pectivamente às opçoes fundamentais: 

1') Diante da morosidade e da inope­
rância do aparato judiciário: a ética da efi­
ciência. A opção pela vida exige não so­
mente boa legislação, ideais e boas inten-, 
ções. E necessário que a prática efetiva­
mente seja capaz de realizar estes valores. 
Em outras palavras, é preciso vontade polí­
tica e competência profissional. 

Diante da impunidade de ricos e pode­
rosos e a discriminação de negros e po­
bres: a ética da responsabilidade. O Judi­
ciário não pode fugir à sua função diante 
dos grandes problemas sociais, dos crimes 
de "colarinho branco", etc., sob pretexto 
algum. Tampouco o advogado ("indispen­
sável à administração da justiça", cf. Cons!. 
Fed., art. I 33) pode permanecer indiferente 
a toda espécie de violação dos direitos 
humanos. Sem responsabilidade civil e , 
penal não existe Ordem Jurídica. E a res-
ponsabilidade condiçao imprescindível das 
relações sociais. Até mesmo o perdão ju­
dicial no Processo (legalmente possível em 
alguns casos específicos) s6 tem sentido 
se na Sentença se puder responsabilizar o 
acusado pelos seus atos. Assim, por exem­
plo, quem provoca um acidente causando 
danos patrimoniais deve ser chamado a 
ressarcir e indenizar; o Político ou o Ser­
vidor Público que comete crime de res­
ponsabilidade (por ação ou omissão) deve 

ser afastado de suas funções, respondendo 
até, se for o caso, civil e penalmente. 

Porque "cidadania" implica direitos e 
• 

obrigações, há responsabilidade. E a res-
ponsabilidade a expressa0 primeira do amor 
no Judiciário. 

2') Diante da pretensa neutralidade do 
Judiciário e da prática normativista de , 
advogados: a ética dos fins. E preciso con-
siderar o "espírito da lei" enquanto valores 
reconhecidamente objetivados pela socie­
dade na Ordem Jurídica. São estes valores , 
que lhe dão sentido e legitimidade. E pre-
ciso também resgatar o valor dos cursos 
de Ciências Jurídicas, cujo objeto é o Di­
reito, e o valor deste, cujo fim é a justiça. 
O Judiciário sem o ideal da justiça é um 
corpo sem espírito (ou um espírito de por­
co), um barco sem leme, é um terrível 
aparato passível de manipulação pelo po­
der dominante. Exige-se da prática judiciá­
ria pureza metodológica enquanto Proces­
so, mas opçao teleológica enquanto Sen­
tença que dá fim ao pleito nele contido. 

Diante do poder e da autoridade, mor­
mente abusada, sacralizada e absoluta: a 
ética do serviço. Serviço em favor das ga­
rantias e direitos fundamentais da pessoa 
humana e da sociedade. Ademais, juízes, 
promotores, delegados... são Servidores 
Públicos! Do cumprimento de suas obriga­
ções e da correta prestação de seus servi­
ços jurisdicionais é que deve prover seu 
poder e autoridade. 

• 
A luz dessas opções fundamentais e de 

suas implicações, é que o religioso advo-, 
gado faz sua crítica â Etica Profissional do 
Advogado, aos Estatutos, ao Judiciário e â 
própria OAB. 

Sob este mesmo prisma, enunciamos 
algumas propostas práticas: 

- valorizaçao e incentivo às experiên­
cias alternativas de Direito (Juizado 
de Pequenas Causas, dos já conhe-
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cidos "Advogados Populares" e 
"Juízes Pés-descalços", Foruns de 
Debate e Denúncia, Centros de Di­
reitos Humanos, Conselhos Tutela­
res, Movimentos Populares de Di­
reito Alternativo etc.); 

- busca da descentralização do Judiciá­
fio (com uma nova organização mais 
local, próxima à população, por mu­
nicípios e regiões); 

- luta pela democratização do Judiciá­
rio (com juízes concursados e elei­
tos); 

- organização da sociedade civil para, 
efetivamente e já na revisão consti­
tucional, conquistar o controle ex­
terno do Judiciário (não certamente 
para intervir na natureza da senten­
ça, mas vigiar o fluxo do Processo e 
sua responsável jurisdiçao); 

- implantação da Defensoria Pública 
(prevista na Consl. Fed., art. 134), 
mas, ressalta-se, com advogados 
nomeados pelas comunidades civis. 

De nossa parte de religiosos advoga­
dos, reconhecemos que necessitamos ca­
minhar ainda muito na linha da solidarie­
dade entre nós, entre as nossas pastorais, 
projetos e ações concretas. Precisamos 
construir um meio prático e eficiente de 
intercâmbio de experiências, interajuda 
técnica, oferecimento de oportunidades 
para estágio de treinamento profissional, 
meios de informações rápidas e divulga­
ção dos diversos eventos ligados a direitos 
hum!\Ilos e lutas populares. Ou seja, uma 
"rede" de advogados religiosos com a par­
ticipação de advogados leigos e assessoria 
de profissionais de outras áreas de conhe­
cimento relacionadas com o Direito. 

Sabemos também que a nossa contri­
buição pode se dar sobretudo fora dos tri­
bunais, na práxis da construção da cidada­
nia. A tal "sociedade civil organizada" anda 
bastante desorganizada, Há uma grande 
falta de projetos alternativos de organiza­
ção popular. Melhor que esperar do Esta­
do ("falido") é construir caminhos, fazer 

acontecer a fraternidade e a justiça mesmo 
que em pequenos gestos, a partir de nos­
sos locais de trabalho. A prática da solida­
riedade e da construção da cidadania é o 
meio pelo qual podemos superar a compe­
tiçao e o individualismo característicos da 
advocacia; a parceria, a "cedeU são fonnas 
de mantermos a interajuda sem corpora­
tivismo. Saindo do contencioso judicial, 
podemos mais livremente buscar, pela prá­
tica, a composição conciliatória, a negocia­
ção, a descentralização da Justiça e a des­
formalização do Processo Jurisdicional, 
sem perder, contudo, um instrumento eficaz 
como o Direito para o exercicio da denún-' 
cia e da defesa dos pobres e excluídos. 

4, A MlsTlCA 
A mística do religioso advogado nasce 

da vida como relação dialética da prática 
advocatlcia (com suas implicações anteri­
ormente descritas) e a Consagração Reli­
giosa (com suas peculiaridades conforme 
os respectivos Institutos), na seqüela de 
Jesus Cristo. Pela força do Espírito de 
Deus, O Reino de Cristo se atualiza entre 
nós como contínuo dom gratuito e livre 
acolhida ativa de pessoas que, lá mesmo 
onde o conflito, a competiçao e a injustiça 
ofuscam a irrupção do Reino, teimam em 
crer no Amor e na Vida Plena. 

São gestos de amor superando todos os 
cálculos da ciência e da esperteza humana; 
é a solidariedade dos pobres; é esse "estra­
nho" amor que perdoa sempre; que não 
guarda ódio do opressor, mas sabe retri­
buir o mal com o bem, "acumulando bra­
sas sobre sua cabeça"; é a luta pela vida ao 
lado do pobre e excluído; é a sina judici­
ária da técnica, da eficácia, da responsabi­
lidade, da vitória, do fracasso ... e a certeza 
de que "Deus é mais", de que "seu amor 
tudo transcende". São estes fatores que 
formam a mística da prática do religioso 
advogado. Prática cujo paradigma é muito 
bem condensàdo na máxima de Santo 
Irineu ("a glória de Deus é o homem vivo") 
e na sua recente expressão em D. Oscar 



Romero: "A Glória de Deus é o pobre 
vivo". A vida afrontada nos excluídos é o 
critério de julgamento dos julgamentos e 
suas "éticas", 

O pobre escorraçado nos tribunais e nas 
delegacias; o operário despedido injusta­
mente, sem perspectivas de trabalho; a 
mulher marginalizada; o menor abandona­
do ... A prepotência do Juiz no "altar", a 
solenidade, a toga, o crucifixo na parede 
do tribunal, o conluio dos poderosos, a 
pequenez e a angústia do pobre sentado no 
banco dos réus ... Realidades que provo­
cam indignação e impelem o religioso 
advogado a um serviço apaixonado, gra­
tuito e sem reservas em defesa da vida. 
Livre e consagrado, lança mão de um ins­
trumento profissional, o Direito, e, por in­
termédio dele, de todos os meios possiveis 
para, numa luta apaixonada, salvaguardar 
a dignidade da pessoa humana e fazer valer 
os direitos e as garantias do pobre na con­
quista de sua cidadania. 

E quando - esgotados todos os meios, 
empreendidos todos os esforços - resta a 
"angústia no fundo do tribunal", volta-se 
em prece a Maria, Mãe de Deus e Advo­
gada Nossa para que ela interceda junto ao 
seu Filho a fim de que, nestas lutas, nem 
fracassos nem vitórias ofusquem o Espíri­
to que nos conduz ao Reino do Pai. 

Foram estes, basicamente, os assuntos 
do 2° Encontro Nacional, assessorado na 
área teológica pelo Pe. Rogério de Almeida 
Cunha - da CRB, e na área jutidica pelo 
advogado Roberto Queiroz, prof. de Filoso­
fia do Direito da Universidade Federal de 
Brasília e Consultor Jutidico do Distrito 
Federal. 

Há muitos aspectos a ser aprofundados, 
discutidos e desvendados em várias outras 
dimensões. Objetivo a que se propõc o 3° 
Encontro Nacional, já previsto para os dias 
15,16 e 17 de novembro de 1995, também 
em Brasília. 

.-

c 

> 

c 

o 

261 



.-

c 

> 

o 

262 

VIDA RELIGIOSA É 
N 

COMUNICACAO , 

A transparência é gêmea da 

honestidade. Nada de mentiras e 

meias-verdades. 

Recusa às manobras escusas para 

proveito próprio. 

Fora jogo de influências. 

Longe levar vantagem em tudo. 

Repugnância a segredinhos. 

- i!j i\\ i em a vida religiosa (VR), em 
. H ""A I nossos dias, escapa à decantada 
~ \l I influência dos Meios de Comu­

'iM nicação. Os valores propostos 
ininterruptamente pelo MCS questionam e 
desafiam os valores propostos pela vida 
consagrada. 

Sem dúvida, o problema coloca-se co­
mo uma questão de valores. Não se trata, 
fundamentalmente, de doutrina. Tratando­
-se de valores, desemboca na questllo do 
estilo de vida. 

Dai é que surgem perguntas muito di­
fundidas na VR: se os valores dos MCS 
questionam e desafiam os valores da VR; 
se os MCS questionam e desafiam o estilo 
de vida em uso na VR. 

Pe. Augusto César Pereira. sej* 
Brasília - DF 

o que me proponho. nesta reflexão. é 
inverter as perguntas: não deveria o estilo 
de vida proposto pela VR questionar e 
desafiar os valores impostos-propostos 
pelos MCS? O testemunho da vida consa­
grada não deveria balançar a cabeça do 
povo e dos jovens sobre a sedução dos 
MCS? As convicções que os religiosos 
cultivam são tão frãgeis que não resistem 
a um apelo televisivo? 

Para os que se interessam em refletir a 
questao sob o ângulo que proponho. divi­
dindo-a em dois lances pincipais: 

I) o processo da Comunicação na VR; 

2) o uso dos MCS na VR. sob o enfoque 
de recepção . 

Quero ressaltar, logo de inicio, que 
alguns pontos da VR que não forem abor­
dados explicitamente não estão por isso 
sendo menos apreciados; nem sendo des­
prezados nem excluidos. Como não im­
porta abordar tudo, proponho alguns pon­
tos que me parecem expressivos para abor­
dagem. Isto reflete o estãgio inicial da 
minha reflexao. 

Premissa: estou partindo da convicção 
de que a VR oferece condições de a pes­
soa desenvolver o seu compromisso com o 
Reino. 

A VR nao poda as potencialidades da 
pessoa nem a mantém sob um código de 

.. o Autor: Pe. Augusto César Pereira; scj, da Congregação dos Padres Dchonianos, coordena o setor de 
Comunicação da CNBB. 



proibições para conservá-Ia fiel. A VR 
indica caminhos a seguir. 

Para facilitar a esquematização didáti­
ca, estou entendendo a prática concreta dos 
valores do Reino, na VR, por meio da , 
VIDA COMUNITARIA e dos CONSE-. , 
LHOS EVANGELICOS. A VR, pois, 
como proposta de um estilo de vida na 
prática dos valores do Reino. 

Por outro lado, os MCS estão a serviço 
também de uma proposta, ou seja, de um 
estilo de vida que resulta igualmente prá­
tica de certos valores. 

No confronto entre uma e outra pro­
posta, penso estar encaminhando a refle­
xão em tomo da influência, do questiona­
mento e dos desafios dos MCS para a Vida 
Religiosa, ou o contrário. 

1. A VIDA COMUNITÁRIA E 
O PROCESSO DE 

N 

COMUNICAÇAO 
A VR é essencialmente comunitária. A 

vida comunitária surgiu antes da prática 
dos votos religiosos. Ela é que dá condi­
ções para que eles possam ser vividos em 
seu pleno significado. 

A vida comum é o laboratório onde se 
testa a possibilidade de pôr em prática a 
caractenstica do projeto do Reino que é a 
fraternidade. Testar a possibilidade de vi­
ver o Reino nao é tudo. Mais ainda, a vida 
em comum prova que é possível, entre as 
pessoas, viver concretamente os valores do 
Reino. E mais: pelo testemunho desta prá­
tica concreta, desafia.~ sociedade a expe­
rimentar o mesmo estilo de vida. O que 
parece impossível ã vida social é provado 
ser possível na vida fraterna. Ela se toma, 
então, o laboratório onde se experimenta e 
se torna possível a proposta de novo rela­
cionamento entre as pessoas e na socieda­
de também. 

A fraternidade, na vida comum, é o 
sinal próprio da VR em nossos dias. Urna 
comunidade religiosa torna-se exemplo do 
que devem ser a família, a sociedade -
afinal, qualquer grupo humano. Exemplar, 
não é a comunidade que nao tenha confli­
tos entre os membros. Exemplar, é a co­
munidade que mantém a capacidade de 
relacionamento e que encontra, no diálogo 
fraterno, o caminho para discernir a me­
lhor atitude comunitária diante dos confli­
tos inevitáveis nos grupos humanos. 

Este tipo de relacionamento é fruto de 
uma mentalidade comunitária (ou frater­
na). A mentalidade é muito mais do que 
alguns atos esporádicos de comunidade ou 
em conjunto. A mentalidade é a concep­
çao que torna a pessoa totalmente envolvi­
da pelo espírito comunitário. Como na fi­
gura de São Lucas, para significar o en­
volvimento dos apóstolos pelo Espírito 
Santo: é como o fogo que penetra a ma­
deira e a toma uma brasa. 

Pois isto é que a Campanha da Frater­
nidade de 1989 definiu corno Comunica­
ção: o conjunto das relações entre pessoas, 
para construir a comunidade-comunhao 
(Texto-base, 5). Na Igreja, em geral, fa­
lando de Comunicaçao, entende-se os ins­
trumentos de Comunicação: rádio, jornal, 
TV, telefone ... A Comunicação é mais que 
os Meios de Comunicação. A Comunica­
ção nao acontece entre meios e pessoas, 
mas entre pessoas com pessoas. 

Não se trata apenas de relacionamento 
entre pessoas justapostas: umas ao lado das , 
outras. E relacionamento intenso, tao ínti-
mo quanto mais as pessoas se reconhecem 
como innãs, em fraternidade. Não são re­
laçoes funcionais como as do organismo 
humano. Não se trata de cumprir um papel 
ou uma funçao. Trata-se, isto sim, de com­
promisso com uma missão comunitária. 

Quando se fala de Jesus-esposo é para 
significar o relacionamento pessoal com 
ele. Quando se fala da família religiosa, 
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tem a ver com o ambiente natural da famí­
lia, para promover relacionamento e cons­
truir comunidade. 

A pessoa consagrada que encontra nas 
muitas e longas horas em frente da TV sua 
companhia predileta ainda não pôs em ação 
o senso critico. Para quê? Para se dar con­
ta de que a TV está preenchendo a sua 
solidão vazia do espírito em comunidade. 

O estilo de vida alardeado pelos MCS 
é exatamente o individualismo, com o in­
divíduo como o centro de tudo; e o subje­
tivismo que faz do indivíduo a sua própria 
referência. A pessoa consagrada que não 
tiver discernimento pessoal nem comunitã­
rio irá afundando sempre mais em si pró-

• 
pria, na sua solidão. E esta carência de 
espírito comunitário que abre espaço para 

• 
a TV ocupar. E muito discutível a influên-
cia da TV. A pessoa é que está predisposta 
para ser influenciada. Alguém predisposto 
aos valores da comunidade, com certeza, 
nao sofrerá a influência nem o questiona­
mento nem o desafio. Pelo contrário, será 
ele, com seus valores, uma opçao conside­
rável para ser levada em alta conta. 

A vida comunitária é uma orquestra 
sempre em busca de maior harmonia. Nos 
ensaios, as falhas individuais e coletivas 
são corrigidas. E seu espetáculo é admira­
do e aplaudido. A vida comunitária na VR 
precisa encontrar a maneira de se fazer 
espetáculo para a sociedade de hoje. Não 
só para arrancar aplauso e admiração, mas 
para testemunhar que é possível viver o 
processo de comunicação que produz co­
munhão fraterna. 

Os aspectos que mais caracterizam a 
Comunicação na vida comunitária me pa­
recem ser três: dialógica, horizontal e trans­
parente. 

Dialógica lembra o diálogo. Diálogo, 
bem mais que falar, é saber ouvir. Porque 
o outro, falando, vai-se revelando. A atitu­
de de diálogo tem de ser, essencialmente, 

entre iguais. Tanto se tem para falar como 
para ouvir. O diálogo é a sincera busca do 
encontro e da descobena do outro. Cons­
trói o respeito profundo pela alteridade: 
pela história do outro, pelos seus talentos 
e limitações, pelo seu ser, enfim. O diálo­
go é a expressa0 máxima da acolhida. 

Buscar manter o mesmo nível entre os 
dialogantes é o que caracteriza a comuni­
cação horizontal. 

A transparência é gêmea da honestida­
de: nada de mentiras nem de meias-verda­
des; recusa às manobras escusas; para fora 
com jogo de influências; para longe o le­
var vantagem em tudo; repúdio a mano­
bras capciosas para proveito próprio; re­
pugnância aos segredinhos entre pessoas 
ou grupelhos ... Na vida em comum, fica 
radicalmente excluído o desprezo pela 
opinião de outros! 

A Comunicação autoritária destrói a 
confiança da comunidade. Mina a própria 
autoridade, afoga o diálogo, desautoriza a 
representatividade, descompromete as pes­
soas com a missão comum ... A Comunica­
çao autoritária é venical, de cima para 
baixo: não sensibiliza nem compromete a 
comunidade. Infantiliza ou gera adultos 
com traços de adolescência mal adminis­
trada. Destrói a responsabilidade. Produz 
revoltas e revoltados. O preço que se paga 
pelo emprego da Comunicação autoritária 
é muito alto. Na verdade, a Comunicação 
autoritária nao é Comunicação. 

Comunicação - insistindo - é o rela-
• •• clonamento entre pessoas que constrOl co-

munhão. 
• 

E com júbilo até que encontramos em 
recente documento da Congregação para 
os Institutos de Vida Consagrada e as 
Sociedades de Vida Apostólica (02/02/ 
1994) adotada a nossa definiçao de Comu­
nicaçao e seu processo de construir comu­
nidade. Em A Vida Fraterna em Comu­
nidade, no capítulo 2, quando encara a vida 



religiosa como lugar de fraternização, afir­
ma, explicitamente: uNa renovação destes 
anos, a Comunicação aparece como um dos 
fatores humanos que adquirem crescente 
importância para a vida da comunidade 
religiosa" (29). Destaque ainda para suges­
tivos títulos perfeitamente identificados 
com O processo de Comunicação: "Comu­
nicar para crescer juntos" - "Do eu ao 
nós" como descoberta do outro - "A fra­
ternidade como sinal" com toda força de 
significado que tem a palavra sinal. 

A Comunicação - dialógica, horizon­
tal e transparente - desencadeia O proces­
so participativo e corresponsável na comu­
nidade. A Comunicaçao faz brilhar.o sinal 
próprio da vida em comum, a fraternidade. 
O testemunho da vida fraterna é impres­
cindivel para a própria sobrevivência da 
VR. Comunicação na VR é isso aí. 

A Comunicação é uma questão essen­
cialmente de relacionamento. 

, -
2, O IMAGINARIO EM ACAO , 

A consideração especial em tomo da 
televisão justifica-se plenamente. Além de 
a TV ser o maior avanço da área da Co­
municação, todas as conquistas possibili­
tadas pela sofisticada técnica do computa­
dor foram absorvidas com absoluto suces­
so pela TV. 

A televisão, atualmente, mais que ideo­
logia, é mercado. Interessa-se pelo que ven­
de. Para vender, é claro, precisa de audiên­
cia. Daí que a relação. da TV com o receptor 
é transformá-lo em consumidor. 

.. 

Os estudos da psicànálise insistem em 
afirmar que a TV está falando ao imaginá­
rio do telespectador. Ela explica os simbo­
los guardados no inconsciente dos sonhos, 
desejos, fantasias, medos, amores, afetos, 
repulsas, tendências ... Partindo deste pon­
to de vista, o receptor não é passivo como 
se costuma afirmar. Pelo contrário, com 

muito boa técnica e recursos das ciências 
humanas, a TV trabalha incansavelmente 
o imaginário. Assim provocado, o imagi­
nário faz funcionar o que está adormecido 
no fundo do inconsciente. O receptor, por-

o 

tanto, reage. E age! E possivel afirmar que 
mais importante do que está passando na 
TV - novela, filme, imagem, som - é o 
que está se desenrolando na fantasia des­
pertada. Leva a pessoa cada vez mais para 
dentro de si própria no mais fundo de seu 
intimo. Seria uma explicaçao convincente 
para o fascinio que a TV exerce? 

Trazendo essa consideração para a vida 
religiosa, poderá ser de alguma boa ajuda. 
Num exercicio de auto-análise, será relati­
vamente fácil o religioso identificar seu 
imaginário; suas carências afetivas e emo-. 
cionais; suas frustraçoes; suas ambições 
ocultas ... 

o 

E possivel que aquilo ou aquele (aque-
la) que exerce maior atração sobre a pes­
soa seja o melhor indicador do que ferve 
lá dentro do inconsciente. E se tome o seu 
consciente; e transfonne seu imaginário em 
sua realidade autêntica. 

Em miúdos: a reflexão pode caminhar 
pela observação serena e fiel em tomo de 
qual é a torcida que a gente faz por tal 
artista ou atriz em determinado papel e 
diferentes situações. Uma cena violenta 
provoca raiva, rancor, desejo de vingança? 
Cena erótica e pornográfica leva a que tipo 
de reação ... nos surpreende em que tipo de 
devaneios? 

A pessoa, defronte da TV, sente-se 
compensada imaginariamente de suas re­
núncias? E as transferências? A pessoa 
sente-se bem vendo o rico perder tudo? 
Ou o chefe ser flagrado em alguma atitude 
que o leve à destituição? 

Divagar nas asas do imaginário nao é 
o 

alienaçao. E muita realidade. Porque é o 
intimo do profundo da pessoa: nem sem­
pre conhecido, mas real, porque existe. 

• 
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Sob esse ângulo, para um observador 
atento de si próprio, boas lições poderão 
ser aprendidas na TV. 

3. REGRA DE OURO 
Do que até aqui se tratou e do que se 

tratará adiante nao é para concluir que toda 
e qualquer reação ao que a TV apresenta 
seja resultado de neuroses, recalques e 
quetais. 

Igualmente, é necessário ter em conta 
que é muito raro encontrar alguém com­
pletamente imune a qualquer possibilidade 
de introjetar ou absorver o permanente 
bombardeio da TV e dos MCS em geral. 

• 
E conveniente, porém. recordar a pe-

dagogia do Evangelho de que não é o que 
entra na pessoa que a mancha. E aquela 
outra de Paulo, aconselhando a reter o que 
for bom! 

A regra de ouro para medir nosso com­
portamento é sempre o bom senso. 

• 

4. A LINGUAGEM DA TV 
Convém que para melhor compreender 

a relação MCS/Receptor demos uma im­
portância especial à televisão. Além de 
explorar o imaginário das pessoas, a TV 
tem outras carcterísticas. A TV tem sua 
linguagem própria. 

Para a TV, a estética vem em primeiro 
lugar. Ou seja, a TV é arte, esmera-se na 
forma. O seu "alfabeto" não se compoe de 
palavras, mas de imagens. E imagens em 
velocidade. A sua linguagem é, pois, o 
conjunto formado por: plano, corte, enfo­
que, enquadramento, som, tomada, cená­
rio, sentimento, emoção, luz ... 

A relaçao da pessoa com a realidade 
não se faz diretamente, mas por meio da 
tecnologia. O telespectador toma contato 
com o real da vida e das coisas, pelo apa-

• 
relho. E um processo tecnológico. Nao vou 

ao mundo, ele vem a mim. E vem pronto, 
sem o meu esforço de ter de descobri-lo 
ou conquistá-lo. Assim sendo, a técnica é 
o centro. O mundo não é mais teocêntrico 
nem antropocêntrico. Tudo o que se busca 
na realidade das coisas e das pessoas é 
visto por uma câmera. A câmera é que 
escolhe o que "fica melhor". 

Daí também o dizer-se que a TV fabri­
ca a realidade. A câmera escolhe o melhor 
ângulo, o choque mais emocionante, a cor 
mais exuberante, o som mais envolvente ... 
Sem se preocupar com o que é, de fato, o 
real. Não há mais tempo nem espaço: tudo 
é agora, tudo é aqui. A parte é mais que o 
todo; o detalhe, mais que o conjunto; a 
ilusao é mais que o real. 

Além disso, a TV é espetáculo. Tudo 
tem de ser apresentado em forma de show; 
é circo. Tende para o conflito, o inusitado, 
o polêmico, a discussão, a provocação. O 
óbvio não causa impacto. 

A TV só tem uma direção. Ela só en­
via, não recebe. Ela não dialoga, monologa . 
Até quando dá a impressão de que "você 
decide". E tudo em ritmo acelerado. 

Ela segue a lei do mercado: vai para a 
telinha o que vende. O objetivo é conse­
guir lucro. 

A conseqüência da tecnologia e sua 
linguagem sobre a pessoa, segundo a psi­
canálise, é dupla: esquizofrenia e psicose. 
Esquizofrenia, etimologicamente, é cabeça 
dividida: a pessoa nao se situa no tempo 
nem no espaço; é só o momento. A psico­
se leva ao comportamento auto-referente, 
voltado para si próprio; nao vai a lugar 
algum. 

A realidade é apresentada por imagem 
sem poder de representação, sem signifi­
cado, vazia. Não é mais real, é ficção. 
Ou, quem sabe, nem mais real nem mais 
ficção ... 

Para a formação do senso crítico, a 
pessoa consagrada tem de levar sempre em 



conta estas caracrenstlcas oa J v. l~ao 
adianta querer mudar esta linguagem, por­
que mudando nao será mais televisao. 
Tendo conhecimento de seu funcionamen­
to, fica bem mais fácil discuti-Ia e analisá­
-Ia; fica mais consciente a posição ' do re­
ceptor critico. Sabendo dos truques dela, a 
influência será menor. 

Na prática, porém, não é tão simples 
assim. Porque os recursos da linguagem 
televisiva são de uma eficiência a toda 
prova. Pegam-nos de surpresa e nos con­
duzem a seu bel-prazer. 

Tal conhecimento não elimina a neces­
sidade do cultivo pessoal da auto-educaçao. 

O certo é que a linguagem da TV não 
toma o receptor passivo nem alienado. Ela 
o faz ativo e participante, porém segundo 
o critério tecnológico. 

Por fim, dado que esta linguagem veio 
para ficar; dado que ela inaugurou uma 
nova maneira de "falar"; dado que ela atin­
ge o mais profundo da pessoa humana ... 
ela desencadeia séria discussão exatamen­
te sobre esta sua maneira própria e nova 
de "falar". Não se pode ignorá-Ia nem a 
ela ficar indiferentes. Ela é uma nova rea­
lidade. 

• 
E claro que a linguagem da TV suscita 

reflexão em tomo da linguagem com que 
a VR "fala" às pessoas de hoje. Será a 
linguagem televisiva a nova maneira de 
também a VR falar? Há, ao menos, ele­
mentos da linguagem tecnológica que pos­
sam ser aproveitados? Querendo ou nao, a 
linguagem tecnológica aí está. A nossa 
ainda está por ser definida. 

'. 

5. TESTEMUNHO 
PÓS-MODERNO 

Nossa época de modernismo e pós­
-modernismo caracteriza-se por três aspec­
tos que envolvem a todos: o individualis­
mo e a emergência do subjetivismo; o 

pJuranSlIIu I,;UIlUHU t:; lt:;lI~IU:SU, i:1:S I"UJllli:1-

dições sociais. Depois de encarar esta rea­
lidade, as "Diretrizes da açao pastoral da 
Igreja no Brasil" (1991-1994) propunham 
novas acentuaçoes na evangelização, cada 
qual com uma resposta: a valorização da 
pessoa e da experiência subjetiva; a vivên­
cia comunitária e a diversificação das for­
mas de experiência cclesial; uma presença 
mais significativa da Igreja na sociedade 
(cf. capo TIl e IV). 

A VR não está imune a tais influên­
cias. Nem a Comunicação, através de seus 
poderosos Meios, deixará de explorar tais 
tendências. Assim como as Diretrizes pro­
curam uma resposta pastoral, a VR terá de 
tentar dar as suas também. Interessante 
exercício poderá ser o empenho de buscar 
detectar as caracteristicas do pós-moder­
nismo nos MCS (TV especialmente) e qual 
o comportamento adequado para dar a 
contrapartida. Particulannente, com que 
tipo de testemunho a VR poderá testemu­
nhar o espírito do Evangelho dentro do 
espírito da época? 

Estamos diante de um estilo de vida 
pós-moderno. Ora, a VR nao é uma renún­
cia ã vida. A VIDA religiosa é também 
um estilo de vida com significativa dimen­
sao profética e os aspectos de denúncia, 
questionamento e anúncio. Sendo até re­
cusa ao estilo de vida que "o mundo" pro­
poe. Porque não apenas se recusa a adotar 
determinado estilo de vida imposto, a VR 
testemunha "o novo" evangélico. 

O episódio evangélico conhecido como 
"as tentações de Jesus" (Mt 4,1-11) presta­
-se muito bem para esta reflexao. O tenta­
dor apresentou-lhe uma proposta diferen­
te, como se Jesus pudesse cumprir a mes­
ma missão, porém de outrra maneira. Ti­
vesse Cristo entabulado um acordo, esca­
paria da cruz e de outros sofrimentos mais. 
No entanto, ele é que propunha o novo 
para a humanidade. A recusa dele não é 
recusa pela recusa, mas motivada pelo fato 
de ele oferecer uma proposta nova. 

--
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As "tentações" que assaltaram Jesus 
estão aí a todo instante. Sempre mais sutis. 
Por vezes escancaradas. O "tentador" é pior 
do que se diz; mais feio do que se pinta ... 
Já falou alguém que, hoje, o tentador vem 
travestido de "mídia". Sua proposta de um 
estilo de vida baseado no poder da violên­
cia de todos os tipos; no gozo da vida com 
toda sorte de ostentação e esbanjamento; 
na busca desenfreada de prestígio; na am­
biçao desmedida a qualquer custo. Tentan­
do cooptar Cristo para usar sua condi­
ção divina para contabilizar conquistas 
terrenas ... 

Uma análise, embora superficial, da 
"mídia" revela tudo isso em pormenores 
de uma eficácia extraordinária para pegar 
os desprevenidos. 

O estilo de vida da VR há de ser cons­
truído em formas e maneiras de viver no 
dia-a-dia das pessoas e das comunidades. 
Para um testemunho de novos valores (ou 
dos valores permanentes em maneiras no­
vas), também em forma de vivência. A 
exemplo de Cristo que é o modelo acaba­
do da VR, a recusa não se faz pela recusa, 
mas em vista de uma proposta muito pró­
pria e fundamentalmente evangélica de um 
estilo de vida sóbrio, decente, discreto, 
humilde, desapegado, disponível, de imen­
sa felicidade. Ou, melhor, não apenas ape­
sar de, mas justamente por causa de. 

A felicidade é o grande trunfo que a 
TV explora. De maneira direta, a publici­
dade oferece a felicidade. Uma felicidade , 
ao alcance da mão. E só comprar tal pro-
duto, que a felicidade está aí, prontinha, 
sorridente ... feliz!. .. 

A vivência da VR precisa também irra­
diar a felicidade. O mundo tem necessida­
de de testemunhas alegres, joviais, comu­
nicativas. Capazes, sempre, de se apresen­
tar a favor dos valores que trazem felicida­
de. Está na hora de eliminar nossa maneira 

. de nos apresentar sempre contra. Nada 
temos para apresentar a favor? Contra a 

pena de morte ou a favor da vida? Contra 
o preservativo ou a favor do amor reparti­
do? Contra a violência ou a favor da paz? 
Um testemunho que manifeste felicidade 
por ser sempre a favor de valores positivos 
que constroem a felicidade. 

6. OS CONSELHOS 
EVANGÉLICOS 

Os conselhos evangélicos (votos) não 
podem ser encarados isoladamente. Como 
se tivessem valor cada qual em si próprio, 
e sem Iigaçao um com o outro. 

Os conselhos evangélicos são para ser 
vividos na comunidade. Em ligação estrei­
ta com a missão da comunidade em vista 
do Reino. Eles se alimentam e se robuste­
cem na vida comunitária. E, em troca, eles 
também alimentam e robustecem a vida 
comunitária. 

Tanto os conselhos evangélicos como 
a vida comunitária têm de "falar" às pes­
soas de hoje. Como, antigamente, falaram 
também, Hoje, este estilo de vida em co­
munidade, no espírito e na prática dos 
conselhos evangélicos, tem de ser sinal. 
Um sinal precisa ser visível (que se possa 
ver, experimentar) e compreensível (que 
se possa compreender sem necessitar de 
muita explicação). O sinal é essencialmen­
te Comunicação. Para gerar a reaçao do 
receptor. 

O sinal emitido pela VR é a linguagem 
desta mesma VR para as pessoas de hoje. , 
A maneira de estas pessoas ver e com-
preender. Uma linguagem que nao se pren­
da a palavras apenas, mas seja um todo no 
ser religioso, no ser consagrado. 

A crise dos valores existe. De um lado, 
as pessoas são assaltadas por uma enxur­
rada de modos variadíssimos de propagar 
valores ~ poucos, mas muito bem apre­
sentados pelos MCS. As pessoas acabam 
perplexas, desorientadas, confusas. Quan-



do não, decepcionadas ao se desiludirem 
com os fogos de artillcio e propostas en­
ganosas. Os que nao chegam a entrar em 
crise existencial vão contornando-a, dri­
blando como podem, intoxicando-se com 
toda a sorte de esoterismo. 

Do lado da VR, vejo a crise de Comu­
nicação. A crise dos valores na sociedade 
corresponde à crise de linguagem da VR. 
Uma crise de linguagem-testemunho que 
não consegue comunicar os valores aos 
quais diz haver consagrado sua vida e seu 
ser. Como comunicar - às pessoas de hoje 
- que vale a pena consagrar-se pelos 
conselhos evangélicos da pobreza, da cas­
tidade e da obediência? Qual é o tipo de 
linguagem que poderá deixar isso tão com­
preensível que a juventude aCOrra esperan­
çosa à VR? Tem de haver uma maneira. 

Será que se deve o desprestígio do estilo 
de vida da VR à destruição que a TV pro­
move ou a um tipo de linguagem que nao 
testemunha suficientemente compreensível? 

A reflexão proposta tornar-se-á mais 
concreta se analisarmos cada um dos três 
votos, como proponho a seguir. 

7. POBREZA 
Caracterizamos o voto de pobreza evan­

gélica como sendo o espírito de partilha 
dos bens. Tudo que costumamos entender 
por BENS. Neste espírito, a pessoa se li­
berta de ser escrava dos bens, para se tor­
nar dona dos bens. Livre ela própria, a 
pessoa torna-se, também, pessoa liberta­
dora. Isto é, ela dispõe de seus bens a 
serviço do Reino; faz de seu trabalho uma 
expressão de solidariedade com as condi­
ções de vida dos homens de nosso tempo 
e com os pobres; sua atitude é uma denún-, 
cia profética das injustiças sociais. E, ao 
mesmo tempo, uma atitude de despoja­
mento e de recusa à ostentação e ao esban­
jamento. Mostra, concretamente, o fator 
construtivo da gratuidade. 

Já os MCS, ao contrário da partilha 
evangélica, propõem a acumulação dos 
bens pelo consumismo desenfreado. Pre­
gam que a felicidade se consegue no acu­
mular, e não pelo repartir. Os MCS in­
cluem como membro ativo da sociedade 
quem consome; e excluem da sociedade 
quem não pode consumir. A pessoa vale, 
então, pelo que tem ou simula ter. Quem 
não cabe na categoria de consumidor nao 
cabe na categoria de cidadão. 

Não há necessidade de muitas mano­
bras analíticas para perceber que o religio­
so que nao tiver o espírito do voto de 
pobreza será alvo fácil dos MCS. Na ver­
dade, os MCS nao estão apresentando ques­
tionamento algum: esmo pegando mais uma 
vítima de sua força persuasiva. Necessário 
se faz que a proposta da pobreza evangé­
lica questione tal tipo de religioso. 

Cabe, aqui, uma alusão ao uso que , 
religiosos fazem das novas tecnologias. E 
conhecido o custo altissimo delas. Será 
contra testemunho usá-las? Penso que de­
pende do discernimento: se estiverem a 
serviço da causa do Reino, seu uso estará 
plenamente justificado. 

O estilo de viver a pobreza evangélica 
é um forte questionamento à proposta 
divulgada pelos MCS. 

8. CASTIDADE 
Entendemos ser o voto da castidade 

evangélica bem mais abrangente que o 
celibato (no espírito do artigo do Pe. Edênio 
Valle, svd, em Vida Pastoral, seUou!. 
1993). 

A castidade caracteriza-se pela forte 
dimensão de disponibilidade para a frater­
nidade. Abre o religioso para a possibili­
dade do amor universal. Amor, de prefe­
rência, aos que estão desprovidos da expe­
riência de ser amados ou excluídos de 
qualquer consideração da sociedade. 
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A castidade, infalivelmente, leva ao 
outro, para construir relaçoes fraternas. Ela 
não afasta do convívio social comunitário 
nem da amizade profunda. O religioso que 
integra sua opção de vida casta nos pa­
drões desta proposta evangélica é pessoa 
sumamente capaz de se envolver com o 
outro por causa do outro. A presença de 
outro não é perigosa à prática do espírito 
do voto, mas a incentiva. 

Contam que Santo Antão~ para conse­
guir profunda experiência de Deus, isolou­
-se no deserto. No entanto, muitas pessoas 
o procuravam para se aconselhar com ele. 
Antão acabou descobrindo que a melhor 
experiência de Deus é a caridade fraterna. 

• 

De particular importância, aqui, é a 
prática da vida comunitária fraterna como 
ambiente propício do amadurecimento afe­
tivo progressivo e integrador. 

Já os MCS propõem a satisfaçao plena 
de tódo e qualquer impulso afetivo como 
O mâximo que a pessoa pode e deve con­
seguir na vida. A felicidade é a total satis­
fação. Até usando a pessoa do outro para 
sua satisfaçao pessoa\. Trata-se de verda­
deira exploraçao do outro. Explora o outro 
a todo custo, a qualquer preço. No entan­
to, com uma aparência muito bem maquia­
da de que se busca a felicidade com o outro 
e não à sua custa. O hedonismo pessoal 
justifica tudo. 

Naturalmente, o religioso que tem no 
seu voto de castidade o depósito de todos 
os recalques e a fonte de suas frustraçoes 
será alvo fácil desta proposta. Os MCS não 
o estarao questionando em sua pretensa 
VR, mas estao expondo suas carências. A 
VR é que terá de questioná· 10. A desinte­
gração pessoal é que abre espaço para se 
instalar a insatisfação e ele se tomar vul­
nerável à proposta dos MCS. 

O estilo de viver a castidade evangéli­
ca é um forte questionamento à proposta 
divulgada pelos MCS. 

• 
9. OBEDIENCIA 

A obediência evangélica caracteriza-se 
pelo espírito de serviço. O religioso se faz 
livre para inserir totalmente sua vida no 
projeto do Reino. Está aberto ao diálogo 
com o superior e a comunidade para dis­
cernir sobre a necessidade da missao da 
Igreja e da VR, sobre os apelos do povo 
de Deus, sobre os sinais dos tempos e a 

o 

sua própria realização pessoal. E a dispo-
nibilidade total a serviço da missão. Isto o 
toma profundamente corresponsável pela 

o 

construção do Reino. E o serviço liberta-
dor desinteressado. O religioso elabora seu 
projeto pessoal com base no projeto da co­
munidade. A comunidade organiza sua vida 
em vista da missão. 

A autoridade é encarada sob o ponto 
de vista do serviço ao Reino: estimula e 
não poda as qualidades e iniciativas; con­
fia nas pessoas; sabe tratar com pessoas 
consagradas que não sao peças de uma 
máquina que deve funcionar, mas comuni­
dade que deve testemunhar valores maio­
res que os de simples funcionalidade e 
eficiência. 

Não se faz o jogo do poder, mas se 
incentiva o espírito de serviço comprome­
tido com o relacionamento de amor frater­
no. Competiçao, aqui, é disponibilidade 
para o serviço fraterno. 

A bajulação, em busca de conquistar 
benesses do poder, é substituída pela fra­
terna troca de atenções. 

Já os MCS propõem a ascensão pes­
soal como realização humana. Uma ascen­
são pessoal que supõe o domínio sobre os 
outros. Estes outros considerados como 
úteis para servir aos que detêm o poder. 
Aqui, o poder caracteriza-se como a capa­
cidade de decidir sobre o destino dos su, 
bordinados. Não eslã a serviço do bem 
comum nem de um projeto comum da 
sociedade. Mas o poder que tem em vista 
apenas a realização de projetos pessoais 
ou de grupos seletos. 



• • E a proposta que apresenta um estilo 
de vida que dá a felicidade aos que ven­
cem na vida: os mais fortes, os mais esper­
tos, os mais sabidos ... Os demais não ven­
cem porque são tímidos, fracos ... Os de­
mais que se danem ... 

Naturalmente, sem o espírito de servi­
ço, o voto de obediência acarretará frustra­
ções que tornarão tal religioso alvo típico 
da proposta dos MCS. Os MCS não servi­
rão de questionamento) mas revelarão o 
estado da pessoa e a iludirão com sua pro­
posta. E quem for chamado à autoridade e 
nao a encarar como um serviço fraterno ao 
bem comum levará para a VR o paradig­
ma dos MCS. 

O religioso e a comunidadedesprovi­
dos do espírito evangélico do voto de obe­
diência procurarão transplantar para si e 
para dentro da comunidade todos os vícios 
da sociedade competitiva e autoritária. 

O estilo de vida proposto pela obediên­
cia evangélica questiona profundamente a 
proposta veiculada pelos MCS. 

N 

10. CONCLUSAO 
Muitos séculos antes de haver os MCS 

para divulgar outras propostas de estilo de 
vida que naoa proposta evangélica, já hou­
ve religiosos que nao se sentiam felizes 
em sua opção de vida. 

De maneira que não sao os MCS que 
questionam a proposta evangélica da VR. 
E a opção de vida não integrada à pessoa 
do religioso que balança as convicções 
antes tão firmes. Os MCS - a TV princi­
palmente - sao, hoje, mais eficazes não 
em questionar a VR, mas em desentocar 
tudo o que possa estar armazenado a mui­
tas chaves no íntimo do sub e do incons­
ciente. Os MCS mostram onde estão os 

podres. Para o religioso fiel e leal observa­
dor de si próprio, os MCS se tomarao alia­
dos na busca de seu sempre maior autoCQ­
nhecimento e de seu cultivo pessoal inte­
grador dos valores do Reino em sua vida. 

A proposta da VR, se for perfeitamen­
te integrada à pessoa do religioso, será ela 
o grande questionamento ao estilo de vida 
apregoado como capaz de dar a felicidade. 
O testemunho de vida dos religiosos indi­
vidualmente e das comunidades religiosas 
é o questionamento mais que necessário e 
urgente para a sociedade de hoje. 

O problema, me parece, está na nossa 
linguagem. Como vamos falar ao homem 
de hoje sobre o estilo de vida baseado em 
valores evangélicos como a pobreza. a cas­
tidade e a obediência? Tem de haver uma 
maneira possível de denunciar e interpelar 
os valores "do mundo" testemunhando os 
valores do Reino como: 1') possíveis de 
serem vividos hoje; 2') capazes de dar a 
felicidade tão buscada hoje; 3') propostos 
como salda para as frustrações da pessoa e 
da sociedade, hoje. 

O mundo sofisticadamente técnico cria 
vazios que precisam ser preenchidos e 
necessidades que precisam ser satisfeitas. 
A VR tem valores para responder a tais 
vazios e necessidades. Como, porém, apre­
sentar esses valores? 

Os valores que pretendemos apresentar 
pecam pela imprecisão de sua identidade, 
pela fraqueza de suas justificativas, pela 
inadaptação de sua linguagem. 

Impõe-se uma profunda revisao nao dos 
valores, mas da maneira de testemunhá-los. 

Rá uma essencial diferença entre a lin­
guagem da nossa Igreja que diz "quem não 
crer será condenado" e a de um pastor que 
não se cansa de afinnar "Deus te ama"! 
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RUMO AO COMLA 5 
O EVANGELHO NAS CULTURAS 
CAMINHO DE VIDA E ESPERANCA 

o Evangelho e as culturas se 

completam. 

A força do Evangelho deve 

ajudar as culturas a tornarem 

visível sua riqueza específica 

para toda a humanidade. 

a alegre caminhada rumo ao 
COMLA 5, o tema deste Con­
gresso: O Evangelho nas Cultu­
ras - Caminho de Vida e Es­

perança, começa a se tomar familiar, ape­
sar da sua complexidade. 

Falar e assimilar este tema é um desa­
fio, mas também uma grande esperança, 
um questionamento que nos impele a ava­
li.r a nossa evangelização de ontem e de 
hoje, em vista de novas propostas para o 
futuro da evangelização. Perguntemo-nos: 
O que é cultura? 

1. CULTURAS COMO 
FONTE DE VIDA 

I. A cultura é considerada, de um modo 
geral, um privilégio das elites. Conside­
ram-se cultos os que tiveram a oportunida­
de de freqUentar a escola durante muitos 
anos. São pessoas que aprenderam a inter­
pretar símbolos e sinais do meio intelec­
tual, dominaram conceitos e armazenaram 

, 

Grupo de Reflexão e Ação Missionária 
CRB Nacional - Rio de Janeiro/RJ 

conhecimentos, que não estao ao alcance 
de toda a população. Esta forma de pensar 
reduz profundamente o significado e o di­
namismo das culturas. 

A cultura evidencia a diferença especí­
fica de cada grupo social. Ela determina a 
maneira de fazer politica, exercer o poder, 
a forma das construções materiais, o culti­
vo da terra, a transmissao de conhecimen­
tos, as manifestações artísticas, as relações 
humanas e religiosas, a segurança, a ma­
nutenção do grupo ... enfim, constrói a iden­
tidade - diferença de cada povo. 

Os povos construiram e continuam 
construindo muitos lares, que assimilam 
diversas formas de solucionar seus proble­
mas e desafios. Portanto, a cultura é tudo 
aquilo que grupos humanos criam e reali­
zam para organizar, promover e defender 
a vida. A cultura é para o ser humano ~qui-, 
lo que a água é para o peixe. E a fonte de 
vida de um povo, é o lugar onde os povos 
percebem os caminhos da vida e da espe­
rança, a revelação do Deus da vida. 

2. CULTURAS, DINAMISMOS 
E DIVERSIDADE 

Falar de culturas é falar de caminhos e 
dinâmicas diferentes; modos diversos de 
organizar, promover e defender a vida. 
Cada povo tem a sua cultura; isto é, seu 
modo próprio de ser. Não existe um único 
padrão ou norma que determine a vida dos 
povos. Nestes "caminhos" encontramos 

• 

.-

> 

o 



I 
I 

,-

<u 

> 

c 

o 

(14 

"estruturas de morte", ou anti valores que 
perpassam a vida de grupos sociais, mas não 
chegam a se constituírem como cultura. 

As "estruturas de morte" atrapalham a 
vida de um povo. Mas como a cultura, na 
sua história, está em função da defesa da 
vida, cria mecanismos para superar tais 
estruturas. O seu dinamismo e força ser­
vem de antídoto contra O mal. 

A compreensão das diferenças cultu­
rais nos ajudam a superar O equívoco de 
que existe cultura superior e inferior. Não 
é possível comparar uma cultura com ou­
tra. Cada cultura responde às necessidades 
de um povo determinado. O desenvolvi­
mento do conhecimento técnico-científico 
é um aspecto de uma cultura, nem por isso 
a toma superior. 

Em nome desta falsa superioridade cul­
tural e em vista de um projeto expansio­
nista, os povos africanos, asiáticos e lati­
no-americanos foram violentados, subju­
gados, escraVizados e dizimados. Esta vio~ 

lência procurou eliminar do nosso meio 
culturas milenares. 

Não respeitar a cultura do outro é des­
truí-Io 'por dentro. Infelizmente a evange­
lização imposta aos povos latinos não res­
peitou a dinâmica das culturas que vem do 
próprio Evangelho. A atitude de Deus Pai 
foi outra: inculturar-se no seio de seu povo 
por intermédio de seu Filho Jesus. Esta ação 
concreta de Jesus tornou-se Boa Notícia e 
deve ser comunicada a todos os povos. 

3. CULTURAS, FONTE DE -RESISTENCIA 
• 
E um direito essencial de todo povo ou 

grupo humano conservar sua cultura ou 
alterá-Ia a partir de opções, o quanto pos­
sível, livres e não impostas por outros gru­
pos. Na prática cotidiana os povos ajustam 
pennanentemehte seus sistemas de vida, 
inventam novas soluções para seus desafios. 

A violência e a dominação dos con­
quistadores em nosso continente foi muito 

cruel. Nossos povos foram totalmente des­
truídos e assimilados pelo sistema, porque 
encontraram na sua própria cultura forças 
de resistência. A fonte de resistência não 
vem de fora, mas está dentro do próprio 
povo, que enquanto resiste e luta se revi­
taliza, reconstitui a sua história e a sua 
identidade. 

A arma do colonizador é negar a cultu­
ra do colonizado. Como os colonizadores 
desconheceram a multiplicidade das cultu­
ras afro e indígenas, não foi possível eliminá­
-las pelo jugo da dominação colonial. 

A resistência dos grupos minoritários 
está na sua identidade-diferença. Ela é a 
autodefesa contra projetos integracionistas. 
A identidade-diferença cria a multiplicida­
de dos povos, impedindo grupos minoritá­
rios de serem abarcados por projetos 
globalizantes. Quanto maior a identidade, 
maior a diferença, a diversidade, a resis­
tência, a riqueza cultural. 

As diferenças culturais não devem ser 
encaradas como obstáculo, mas como rea­
lidade enriquecedora para todos. 

As culturas representam um desafio 
para testemunhar e anunciar o Evangelho. 
Trabalhar para fortalecer a cultura, a histó­
ria. a cosmovisão de um povo significa 
preparar as bases para que o Deus da vida 
possa revelar-se no seu Filho Jesus, os con­
teúdos da fé possam se expressar, criar 
resistência para não sucumbir aos ataques 
dos inimigos da vida. 

4. CULTURAS, TESOUROS 
ESCONDIDOS 

Todas as culturas possuem inestimável 
riqueza, capaz de responder a diferentes 
desafios. A sua riqueza se expressa em uma 
cosmovisão própria que não pode ser ava­
liada segundo as normas de qualquer mer­
cado. Ela tem sua lógica própria, seu modo 
específico de articular a vida em sua glo­
balidade. Quem a encontra a defende, co-.. 
locando em risco a própria vida. Em de-
fesa deste tesouro os povos resistiram, 



como aconteceu em nossa América, até a 
morte. 

A América Latina e o Caribe apresen­
tam uma realidade cultural grande e com­
plexa. Nossos povos estão adquirindo cres­
cente importância na definição da identi­
dade latino-americana e caribenha. Suas 
culturas são sistemas que integram todos 
os seus membros. Todos são sujeitos e 
protagonistas de sua história. Seus bens e 
riquezas são para todos, enquanto no siste­
ma capitalista as pessoas sao excluídas. 
Este sistema presta seus serviços a uma 
pequena elite dominante. 

Todas as culturas possuem elementos 
evangélicos, que não foram reconhecidos 
nem explicitados no processo de evangeli­
zação. A Boa Nova de Jesus tem nas cul­
turas um terreno fértil que precisa ser reco­
nhecido e acolhido pelos evangelizadores. 
Nas culturas encontra-se a luz necessária 
para o Evangelho existir: "O Verbo de 
Deus, antes de encarnar e recapitular em si 
todas as coisas, já estava no mundo como 
luz verdadeira que ilumina todo homem" 
(Ia 1,9s). 

O evangelho e as culturas não são con­
traditórios, mas se completam. A força do 
Evangelho deve ajudar as culturas a toma­
rem visível sua riqueza específica para toda 
a humanidade. 

li. O EVANGELHO NAS 
CULTURAS 

1. EVANGELHO - FORÇA OUE 
VEM DE DEUS 

O Evangelho que, conforme diz São 
Paulo, "é a força de Deus para salvação de 
todo aquele que crê" (Rm 1,16) realiza e 
expressa a sua natureza encarnando-se nas 
culturas. Santo Domingo diz "toda evan­
gelizaçao há de ser inculturação do Evan­
gelho" (SD 13). 

A riqueza de Deus contida no Evange­
lho é força criadora e transformadora, ela 

age em época e situações diferentes "de 
muitas maneiras e de muitos modos" (Hb 
1,1), passa pela vida, pela história e pela 
realidade humana criando novas relaçoes, 
novas formas de convivência humana, 
novos compromissos. 

O Evangelho que não está vinculado e 
identificado com nenhuma cultura pode 
realizar-se em cada cultura, em todas: 
"inculturar-se mais no modo de ser e de 
viver de nossas culturas levando em conta 
as particularidades das diversas culturas, 
especialmente das indígenas e afro-ameri­
canas" (SD 30). 

O quadro critico da crescente situação 
de miséria e exclusão na América Latina 
poderia desanimar e fazer abandonar os 
objetivos de luta pela justiça e deixar de -acreditar na força do Evangelho. E preciso 
acreditar e dar vida ao programa de Jesus 
para suscitar vida e liberdade. O dinamis­
mo de Deus para que continue ativo nas 
comunidades e nas pessoas exige compro­
misso a partir dos pobres e excluídos da 
sociedade, apesar dos obstáculos e rejei­
ção que a proposta evangélica encontra, 
sobretudo na própria casa (cf. Lc 4,14-24). 

A riqueza do Evangelho, acolhida e 
anunciada, fará desabrochar o Reino já pre­
sente nas culturas, nascer pessoas novas, 
cheias de esperança, capazes de assumir 
compromissos e libertação dentro do dina­
mismo e da força do Evangelho. 

O nosso compromisso com o Evange­
lho se alimenta e recebe estímulo em Jesus, 
fonte da missão, e no Espírito Santo, que 
nos encaminhará para a verdade plena (cf. 
Jo 16,12-13) e nos ensinará o que deve ser 
dito (cf_ lo 12,124). 

- -2. INCULTURAÇAO - AÇAO DE 
DEUS EM JESUS CRISTO 

A Encarnação é o fato mais significa­
tivo para os povos. Ela é a linguagem es­
colhida por Deus para comunicar-se com 
as pessoas e realizar o seu plano de salva­
ção. Pela encarnação, Deus disse à huma-
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nidade quem Ele é (cf. RMI, 5). Em Jesus 
Deus se faz "Deus CONOSCO" (cf. Mt 
1,23). Nele a sua aproximaçao com a hu­
manidade é para sempre e chega ã sua 
plenitude (cf. Mt 28,20). 

A Encarnação de Jesus não se limita 
'ao seu nascimento, realiza-se em toda sua 
vida, dentro de uma detenninada cultura, 
numa inserçao que assume toda condição 
humana "em tudo, exceto no pecado" (cf. 
Hb 4,15). 

No processo histórico da Encarnação 
do Filho Missiontirio do Pai e no contexto 
histórico cultural de um determinado povo, 
a Encarnação torna-se fonte inspiradora da 
inculturaçao do Evangelho, completada 
pelos mistérios da Páscoa e Pentecostes. 
"Assim a Nova Evangelização continuarã 
na linha da Encarnação do Verbo" (SD 30). 
Entre Encarnação, Ptiscoa, Pentecostes e a 
Inculturação do Evangelho existe uma pro­
funda analogia que deve ser considerada 
na evangelização das culturas. 

A Igreja realiza e atualiza a incultura­
ção à luz dos três grandes mistérios da 
salvação. A Natividade, pela vida, revela o 
caminho da inculturação de Deus feito 
homem, onde as diferenças têm lugar e não 
são obstticulos e a solidariedade humana 
com todos nao impede tomar posições an­
te a dominação e a exploração de época. A 
Páscoa, nova e eterna aliança, é o ponto de 
chegada da missao de Jesus. O mistério da 
cruz explica todo o processo encarnatório. 
O Espírito Santo, que se manifesta no Pen­
tecostes com toda a sua força, dã início à 
era do Espírito que faz reviver a "memó­
ria" de Jesus de Nazaré. O real contato 
com a vida e a história de Jesus é fonte de 
inspiração para uma evangelização incul­
turada: "O que vimos e ouvimos vo-lo 
anunciamos" (cf. Jo 1,3). O mistério de 
Deus revelado em Jesus Cristo torna-se "a 
luz verdadeira que ilumina todo homem" 
(Jo 1,9) para continuar a missão de Jesus 
e atingir, pela força do Evangelho, todas 
as culturas. 

3. A INCULTURAÇÃO DO 
EVANGELHO 

O Evangelho só existe encarnado em 
determinada cultura. A Boa Notícia vai ao 
encontro das pessoas em sua realidade 
cultural, como resposta de Deus aos anseios 
da humanidade e de todas as culturas. 

Existem na A.L. muitas e diversas cul­
turas, estas são positivas e devem ser con~ 
servadas e potenciadas. As culturas são um 
grande desafio para a Igreja local, que 
sempre deve ser inculturada e favorecer 
uma evangelização a partir das culturas. 

O tema da inculturação do Evangelho 
nas culturas dos povos sempre esteve pre­
sente no caminho histórico da Evangeliza­
ção, hoje, porém, esta preocupação "é par­
ticularmente aguda e urgente" (RMI 52). 

A partir do Sínodo dos Bispos (1974) 
e da Evangelii Nuntiandi (1975), a incul­
turaçao do Evangelho nas culturas começa 
a puxar os fios dispersos e apagados para 
O grande eixo cultural, fazendo desta rea­
lidade a grande questão que envolve toda 
a práxis da Igreja. A Encíclica Redemptoris 
Missio, pois, entra de cheio no desafio da 
inculturação (RMI 52,53,54); a incultura­
çao é também a temática original de Santo 
Domingo. 

"A inculturação do Evangelho é um 
processo que supõe reconhecimento dos 
valores evangélicos (.,,) e outros valores 
que estão em sintonia com a mensagem de 
Cristo" (cf. SD 230). "Pela inculturação a 
Igreja encara o Evangelho nas diversas 
culturas, introduz os valores assumindo o 
que de bom nela existe, e renovando-a a 
partir de dentro" (RMI 52). 

A inculturação do Evangelho é ação de 
Deus, através do seu espírito no interior de 
todas as culturas. O respeito e a acolhida 
das culturas em sua realidade específica, 
vai permitir que o Deus da vida manifeste 
a sua força criadora e transformadora e nas­
çam comunidades cristãs de rosto próprio. 



, 

4. AGENTES DE INCULTURAÇÃO 
NA A.L. 

Partindo do fato que na A.L. não hou­
ve uma evangelização inculturada, toma­
-se urgente pôr em ação uma nova metodo­
logia e novos agentes de evangelizaçao. 
Trata-se de privilegiar e dar espaço ao pro­
tagonismo dos povos latino-americanos, pos­
tos ao silêncio por 500 anos de história. 

Atualmente, os povos excluídos desse 
continente, saindo do seu silêncio milenar, 
começam a falar, a ocupar o seu espaço, a 
revelar a sua riqueza e a sua originalidade, 
passando assim do receber ao dar (cf. P 
368) e tomando-se agentes de sua história. 

Pela reinterpretação do Evangelho e de 
um novo encontro com Cristo, esses povos 
revelam que a inculturaçao do Evangelho 
só pode acontecer dentro da própria cultu­
ra e cosmovisao, e que o verdadeiro e le­
gítimo agente da inculturaçao é a pessoa a 
quem se dirige o Evangelho. 

o agente de fora acompanha os povos 
com a sua presença respeitosa e discreta, 
vai ao encontro quando precisa, torna-se 
solidário fazendo-se descobrir como ami­
go e innão na caminhada da vida, como 
Jesus de Nazaré ao encontro dos discípu­
los de Emaús (cf. Lc 24,13ss). 

A nova pedagogia evangelizadora ori­
enta o missionário de fora a testemunhar o 
Evangelho sem impô-lo, a deixar-se ques­
tionar e a reconhecer novas expressões da 
mensagem e da vida crista e a respeitar os 
valores da cultura da qual se aproxima. Ele 
deverá sentir-se hóspede e não dono na 
casa alheia, acompanhante e não dirigente, 
discípulo e não mestre, em processo de 
evangelização recíproca e de mútuo enri­
quecimento pelas experiências culturais e 
pela presença de Deus em todas as cultu­
ras. Assim sendo, a inculturaçao do Evan­
gelho tomar-se-á um caminho solidário no 
amor e na daaçao recíproca, a serviço da 
vida e da esperança. 
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PRIMEIRA PARTE. 
OS ALICERCES 

1. INTRODUÇÃO 

Quando alguém lê os Planos de For­
mação das diferentes congregaçoes sente­
-se como que impossibilitado de acrescen­
tar algo novo. A expressa0 que me surge 
é: "pois coloque-se em prática tudo o que 
está aqui escrito e os frutos virão". O pro­
blema está em operacionalizar tudo o que 
se coloca nos Planos de Formação. Por isto 
atrevo-me a oferecer estas percepçoes 
pessoais com a esperança de que possam 
abrir caminhos práticos diante destas difi­
culdades. 

2. O ESSENCIAL E O ACIDENTAL 
DO CHAMADO DIVINO 

, 
2. J. A VIDA E O CHAMADO ES-

SENCIAL. Geralmente colocamos a "vo­
cação" num determinado acontecimento 
concreto da vida e não no próprio núcleo 
dela. Comumente colocamos a "vocação" 
na descoberta dela e não no momento mes­
mo de existirmos. A vocação é posterior 
ao ato da criação? Criação e vocaçao são 
duas realidades distintas ou a segunda de­
corre da primeira? Descobrimos, no tem­
po. o que já existia desde o mais profundo 
de nossa vida e configura a essência do 
homem. Ser "chamado" é da essência do 

Pe. Victoriano Baquero. sj* 
Brasília - DF 

homem. "A vocação não é algo exterior ao 
homem, mas está inserida nas fibras de seu 
ser" (Castagnetti C., Vocatione, Nuovo 
Dizionario di Spiritualita, SP., Roma, 
1978). As ocasioes históricas (graças 
atuais) que levam a descobrir o "chamado 
universal" são posteriores e não constituem 
o chamado. Elas são contingências con­
cretas que descobrem o que já está em an­
damento pela força intrínseca do ser hu­
mano. O ocasionalismo vocacional consis­
tiria em colocar o chamado "mais nas oca­
siões (graças atuais) do que no momento 
em que Deus plasma o homem com um 
projeto intrínseco de sermos "perfeitos 
como Ele é perfeito". O ato criacional que 
define o essencial da antroplotia direciona 
o homem desde o primeiro momento de 
seu existir. As ocasiões, indicadores do 
essencial, são secundárias. E é sobre o 
alicerce do chamado fundamental que as 
ocasiões vocacionais terao seu valor rela­
tivo. Esta distinção, segundo meu parecer, 
precisa estar presente em todo processo 
vocacional para que possa chegar a dar 
frutos amadurecidos. Isso porque 

2.2. PRECISAMOS DE CERTEZA 
ABSOLUTA. Para poder aderir ao chama­
do universal precisamos ter certeza abso­
luta que acabe, por sua vez, com toda dú­
vida e que elimine a pergunta impertinente 
e demolidora: "Será que tenho vocaçao?" 
Por força de revelação temos certeza abso­
luta da fé de que Deus nos chama à vida 

* o Autor: jesuita espanhol radicado há muitos anos no Brasil, pe.Victoriano Baqucro Miguel, sj, é Orientador 
de Retiws e autor de vários trabalhos como "Autobiografia: processo terapêutico e integração". Trabalha atual­
mente no Centro Cultural de Brasília. 



de perfeiçao para sermos "como Ele é san­
to". Na base deste alicerce, é que podemos 
ter coragem de optar, livremente, por um 
modo de vida contingencial que nos leve, 
de fato, a realizar o chamado substancial. 
Deus determina o meu ser (essência) e eu 
determino o meu modo de viver a vontade 
universal de Deus. A palavra upan-eis-teís­
mo", elaborada por González Faus, teólo­
go espanhol, está a expressar que tudo 
quanto foi criado está orientado, por es­
sência, para Deus. Ele detennina. livremen­
te, o essencial e o homem determina o aci­
dentai, o modo de viver o que Deus quer. 
(González Faus, José L, Projeto Hermano, 
Sal Terrae, Santander, 1987). A assimilacão 
desta verdade de fé levará o(a) candidato(a) 
à VR a viver, desde dentro e não desde 
fora, o chamado à perfeição. Esta dimen­
sao biblica é de grande alcance na evolu­
ção da vida interior de toda e qualquer 
pessoa, tanto leiga como religiosa. 

2.3. NUNCA TEREI CERTEZA AB­
SOLUTA DIVINA DO MODO DE VI­
VER O CHAMADO UNIVERSAL. Te­
nho certeza absoluta de minha destinaçao 
à santidade, não porém do modo de viver 
esta minha destinação divina. Nunca terei 
certeza absoluta (de fé) de que Deus me 
chama para a Vida Religiosa institucional 
e, muito menos, para viver o modo fran­
ciscano, jesuítico e salesíano. Isso porque 
Deus não é o criador dos modos fran­

/ciscano, jesuítico ou salesiano, etc., de vi­
ver-se o chamado universal à santidade. 
Estas formas de Vida Religiosa são cria­
ções humanas realizadas na base do "cha­
mado universal" à santidade. Os fundado· 
res, fundadoras, das instituições religiosas, 
que sao seres humanos, edificaram modos 
concretos de viver-se':o "chamado univer­
sal à santidade". Deus chama todo ser 
humano, a mim em concreto, desde os 
primórdios do existir para caminhar na 
direção dEle. "Saí do Pai e volto para o 
Pai." Isso é o substancial de que tenho 
certeza da fé. O resto é acidental, é modo, 
deixado à nossa liberdade. Conseqüente-

mente, do modo de irmos para o Pai nunca 
teremos certeza dívina e sim certeza hu­
mana. Deus escolhe minha existência ori­
entada para Ele. Eu escolho o modo de 
viver essa existência finalizada. Assim, 
como Deus não é o criador dos modos de 
viver a vida, também não nos chama para 
determinado modo de vivermos o chama­
do à perfeiçao. Sempre terei certeza divina 
(da fé) na terra, no céu e no inferno de que 
sou um chamado à perfeição, porém nunca 
terei esta mesma certeza divina do modo 
de realizar eSsa destinaçao fundamental 
para Ele. Ela é fruto de minha escolha li­
vre e inteligente. Deus, livremente, esco­
lhe o meu existir orientado para Ele e eu, 
livremente, escolho o modo de viver a 
minha vida, já que nao posso escolher o 
meu existir. Ser brasileiro não depende de 
mim, mas sim O modo de viver minha 
nacionalidade. Depende de mim o agir e 
não o existir finalizado. 

2.4. O MODO É ACIDENTAL. Ser 
homem é essencial. O modo de viver mi­
nha vida é acidental. De algum modo te­
nho de vivê-Ia. Na escolha de viver minha 
humanidade posso acertar ou errar. O 
médico pode errar o modo profissional de 
realizar a sua vida. Os grupos religiosos 
são modos de realizar a vontade divina para 
atingir a salvação. Esse caminho, por ser 
humano, pode ter falhas ou ser menos 
adequado ao meu modo pessoal de viver o 
que Deus quer de mim. Posso errar na 
escolha do modo. Nunca, porém, na essên­
cia do chamado. Porque, mesmo deixando 
o modo religioso assumido, continuo com 
a mesma obrigação substancial de buscar 
a perfeiçao. Isto é necessário para chegar 
ao fim último, Deus. O modo é que está 
em discussao, não a essência do chamado. 
Na escolha humana, falível, de minha es­
colha livre. Mas é o suficiente para reali­
zar o fundamental : realizar a vontade de , 
Deus sobre mim. E por isso que posso errar 
na escolha do modo, porém nunca na es­
colha do essencial. Este trabalho precisa 
ser bem feito, junto aos candidatos, nos 
momentos em que se vão decidir por esta 
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ou aquela fonua de vida religiosa. A esco­
lha precisa ser lenta, pensada, analisada, 
meditada para que não venham posteriores , 
dúvidas: "Será que eu tenho vocação?" E 
o tempo e o momento de tomar consciên­
cia de que não posso exigir de Deus e de 
mim certeza absoluta que vai além da 
minha capacidade opcional. Isso é violên­
cia contra a fé. E violência gera violência , 
interior. E bem provável que a eterna dú-
vida sobre a decisão voeacional tenha como 
origem este exigir de Deus o que Ele nao 
prometeu. Prometeu certeza absoluta da fé 
na obrigaçao de buscanuos a santidade, 
porém nunca nos prometeu a mesma cer­
teza sobre o modo de chaganuos a ela. 
Isso fica à nossa livre opção. Alguma coi­
sa temos de decidir e arriscar. Quem não 
se arrisca, não petisca. Vale também para 
a opção de vida religiosa. Tentemos opera­
cionalizar, traduzir em miúdos o tal de 
chamado à santidade porque é um concei­
to muito amplo. 

3. OS ELEMENTOS CONSTITUTIVOS 
DO CHAMADO UNIVERSAL 

Dou ênfase toda especial ao chamado 
universal porque é sobre ele que devemos 
construir o aparelho da Pastoral Vocacio­
nal. No chamado universal (enfatizado al­
tamente na Lumen Gentium) descobrimos 
dois elementos fundamentais, eixos da 
pastoral: 

3.1. LIBERDADE DIVINA. Esta é o 
eixo fulcral sobre o que o resto vai girar. 
O ato criativo é essencialmente livre. Cria 
por amor e detenuina o projeto humano a 
ser vivido se quisermos voltar à fonte de 
origem. Este elemento não pode nem deve 
entrar no discernimento humano, pois o 
homem nao pode discernir sobre o que 
Deus fez. A vontade divina ou se aceita ou 
se rejeita, mas não se pode discutir. A 
rejeição seria sinônimo de condenação eter­
na. O chamado divino, que se identifica 
com a nossa existência, nos dá a certeza 
divina da fé sobre o que devo fazer nesta 
vida. Decido apenas o modo de realizá-lo, 

porém a substância do chamado nao é as­
sunto de minha liberdade. A nossa atitude 
deve ser como a de Cristo: "O meu ali­
mento é fazer a vontade daquele que me 
enviou", 

3.2. LIBERDADE HUMANA. O se­
gundo ponto de apoio sobre o qual recai o 
trabalho da operacionalizaçao é a nossa 
liberdade. Optar livremente pelo chamado 
à santidade é abrir-se ao diálogo temporal 
e eterno com o Criador que nos fez paL 
Ele livremente. O contrário é assinar, de 
vez, a condenação da natureza humana à 
frustraçao eterna. Mas, uma vez que O ho­
mem opta por realizar a vontade salvífica 
divina, necessariamente, precisa escolher 
o modo humano de realizar o projeto divi­
no sobre ele. Deus detennina, livremente, 
o essencial para o homem e este detenui­
na, livremente, o acidental ou modo de 
viver, nesta vida. Se a opçao for a favor do 
projeto divino, já podemos perceber o rumo 
a seguir pelo candidato à VR. Este deverá 
aprender fonuas de usar bem a liberdade. 
Uma pedagogia que favoreça o exercício 
das variadas fonuas de liberdade humana 
estará favorecendo, remotamente (indire­
tamente), a opção livre do modo de viver 
o chamado à perfeição. O desenvolvimen­
to e traquejo no exercício da livre decisao 
é fundamental na Pastoral Vocacional aqui , 
proposta. E a pastoral proposta por Cristo. 
Esta liberdade humana precisa ser exerci­
tada em cada um dos três elementos cons­
tituintes do chamado à perfeição: , 

3.2.!. OPÇAO LIVRE PELA CONSA­
GRAÇAO. O chamado à perfeição exige 
da pessoa a aceitaçao irrestrita do projeto 
salvífico de Deus. Exige que ela coloque 
todo o seu ser, precisamente. ao serviço do , 
mesmo Criador. E nada mais nada menos 
do que a vivência do primeiro dos manda­
mentos: "Amarás o Senhor teu Deus de 
todo o teu coração.... A vivência desse 
mandamento é para todos. Também para 
os que optaram pela VR. Por isso se fala 
em Vida Consagrada a Deus. Se o simples 
fiel vive esta consagração fundamental, 
teremos garantias de que a viva no modo 



consagrado da VR. Exercitando os(as) jo­
vens nesta opção livre pela consagração 
ou vivência do primeiro mandamento, es­
taremos preparando os futuros candidatos 
à VR, oU à perfeição. Ao mesmo tempo 
exercitaremos a liberdade dos candidatos 
sobre o elemento constitutivo, próximo e 
concreto, do chamado fundamental à per­
feição. Se o candidato vive, antes de optar 
pela vida religiosa, este passo fundamen­
tal, teremos a garantia confiável de que 
continuará vivendo·o depois de ter optado 
pela forma de VR. Mas o exercido da li­
berdade não termina na consagração a 
Deus. 

3.2.2. OPÇAO LIVRE PELA COMU­
NHÃO. O chamado divino ou vontade 
salvífica de Deus, além da consagração, 
exige o passo da comunhão com Deus, 
consigo. com os outros e com toda a natu­
reza criada. A evoluçao da consagraçao 
leva a pessoa à comunhão, Corpo Místico 
com seus semelhantes. Uma primitiva e 
radical presença desta comunhão dá-se na 
sociabilidade humana pela qual alguém se 
torna membro de uma sociedade civil que, 
bem assimilada, será a melhor preparação 
remota para vivenciar-se como membro de 
uma comunidade religiosa. Essa comunhão 
aponta as atitudes a serem vividas perante 
Deus, Criador de si mesmo, dos outros e 
do universo total. Evoluir nesta área da 
comunhão é evoluir na área do chamado 
universal à santidade. "Quem ama as coi­
sas criadas que vê, ama ao seu Criador que 
não vê". E da comunhão nascerá, conse­
qüentemente, a 

_ 3.2.3. OPÇAO LIVRE PELA MIS­
SAO. Tanto a comunhão quanto a consa­
gração remetem, por essência, à missão,. O 
fiel cristão está lançado para uma realiza­
çao concreta na vida. Ele deve agir segun­
do a vontade divina que se traduz numa 
missão global e determinada (função vi· 

• 
tal). E um enviado à terra (como Cristo) 
para realizar uma missão pessoal. "Saí do 
Pai e volto para o Pai". Essa é a nossa 
missão universal, mas o modo de viver essa 
missão tem de ser determinado pela pró-

pria pessoa. O envio a este mundo está 
relacionado com o fazer neste mundo onde 
vive e mora. Sua missão diz referência ao 
mundo em que se encontra. Certamente, 
que estará marcada pela presença 'da Lei 
natural' de "fazer o bem e evitar o mal". A 
missão é que vai ser discernida na base 
das qualidades pessoais e propostas das 
formas de VR. Cada grupo religioso apre­
senta sua missão, seu carisma. O que terei 
de fazer dentro desta forma de vida reli­
giosa para realizar, nesta vida, o convite 
universal à santidade? Estou diante de uma 
nova opção. Estou exercitando, uma vez 
mais, o meu poder de escolher livremente. 
Se a pessoa candidata, antes de entrar no 
grupo religioso, vive de alguma forma essa 
missão futura, então teremos garantias de 
que depois continue vivendo a missão do 
grupo religioso onde pretende entrar. 

Acontece que, segundo Xavier Pikaza, 
os elementos constitutivos da Vida Reli­
giosa são, precisamente, os três elementos 
constitutivos do chamado à perfeição de 
todo ser humano (Pikaza, Xavier. Esque­
ma Teológico da Vida Religiosa; EP. SP. 
1982). Os elementos da VR são: consagra­
ção, comunhão e missão. Onde está a di­
ferença? Na radicalidade em viver esses 
elementos. Assim como a fé, esperança e 
caridade, virtudes teologais do fiel cristão, 
não são diferentes das virtudes teologais 
do religioso. Qual é a diferença? A radica­
Jização na vivência. Mas, neste exercício 
de operacionalização do chamado univer­
sal, ainda temos outros aspectos a conside­
rar e reforçar. 

-4. MANIFESTACOES PRIMICIAIS DO 
• 

CHAMADO UNIVERSAL 

Este viceja em todo ser humano. Cha­
mado e palavra divina são sinônimos. E a 
palavra divina não fica parada. Ela é dinâ­
mica como a "chuva e a neve que fecun­
dam os campos dando frutos" (Is 55,11). 
Então, como poderemos perceber, nas pes­
soas, as manifestações comporta mentais do 
chamado à perfeição? 

c 

'u .. 
u 

> 

c 

o 

u 

281 



, , , 
i 

, ~ , 

,-

> 

c 

o 

~82 

-4.1. LEI BIOLOGlCA DA VIDA. A 
vida inicia generalizada e caminha do ge­
rai para o especial. Do nao-específico para 
o específico. Do universal e indiferenciado 

-para o especial diferenciado. Numa pala­
vra, é evolutiva. Caminha de um estágio 
mínimo, primitivo, de perfeiçao para um 
ponto máximo de acabamento. Do inaca­
bado para o acabado. A função entra em 
ação quando o órgão está apto para agir. 
Pular essas etapas é violentar o organismo 
humano. E violência traz consigo violên­
cia que se manifesta em condutas raras. A 
Pastoral Vocacional deverá trilhar este 
caminho: "Do universal nasce o individual, 
pessoal. Os santos e fundadores das con­
gregações religiosas viveram, primeiramen­
te. o chamado universal e chegaram a en­
carná-lo de modo pessoal. Cada santo vi­
veu, ao seu modo, a vocação universal. E 
esse modo pessoal de viver o universal 
constituiu O carisma fundacional. Cada cris­
tão (pessoa) precisa descobrir seu carisma 
pessoal, partindo da vocação universal. 
Assim, como a vida vem do geral ao par­
ticular, do mesmo modo, a lei biológica se 
aplica à vida espiritual. O perigo está em 
querer colocar sobre o candidato o caris­

,ma individualizado antes de ter assimilado -o chamado universal à vida do Reino. E 
queimar etapas o que leva, por sua vez, a 
futuras crises espirituais. O chamado uni­
versal sempre existiu, existe e existirá 
porque ele vem de Deus. Os modos, caris­
mas de viver-se o chamado podem mudar 
e até desaparecer. De fato, muitas formas 
de VR mudaram e desapareceram, como 
os estilitas e outros, centenas de grupos 
religiosos que desapareceram no fim do 
século e inícios do século XX. Até pode­
riam desaparecer todas as formas atuais de 
VR, porém o chamado universal continu­
aria a cutucar o interior humano que o 
levaria a descobrir novos modos de reali­
zar o chamado segundo as necessidades 
do mundo atual. O chamado é a "Lei bio­
lógica divina" que, por força intrinseca, 
leva o ser humano a desenvolver-se e aper­
feiçoar-se. Isso obedece a um "chamado 
vital" de acabamento psicobiológico. Este 

dinamismo evolutivo coloca em movimento 
todos os aspectos da vida até o transcen­
dental e religioso. Por força da própria vida, 
ele precisa evoIu ir para que o homem che­
gue ao seu amadurecimento terminal. Este 
dinamismo engloba consagraçao, comu­
nhão e missão embutidas no chamado 

-universal à santidade. E lei universal no 
seu âmbito somático, psicológico e espiri­
tual. Ele está no candidato à VR. Porém, 
precisa ser posto em ato e desenvolvido. 

-4.2. LEI NATURAL INSITA NO CO-
RAÇAO HUMANO. No âmago do homem 
e de todas as sociedades humanas há uma 
exigência interna: "Fazer o bem e evitar o -mal". E a conhecida Lei Natural porque 
nasce da própria intimidade humana (da 
natureza). Esta lei é uma tradução viven­
cial do chamado universal à santidade. Esta 
lei universal se abre em subdinamismos 
cardeais formando as tendências para o bem 
em formas de prudência, justiça, fortaleza, 
temperança etc. Cada uma das virtudes 
cardeais é um modo especffico de realiza­
çao do chamado universal à perfeiçao. 
Dando ênfase a estas virtudes naturais es­
taremos reforçando o dinamismo funda­
mentaI sobrenatural da vontade salvífica de 
Deus de que todos os homens se salvem. 

5_ TRADUÇÕES DO 
CHAMADO UNIVERSAL 

A vontade salvífica de Deus tem varia­
das configurações próximas na literatura 
bíblica. 

5.1. NO ANTIGO TESTAMENTO. 
Apresentaremos três formulações consa­
gradas: 

5. I. I. CRIATURIDADE. A figura 
primigênia da revelação bibica está confi­
gurada na expressão do Deus Criador do 
céu e da terra (Gn 1,lss). O Deus Criador 
cria o mundo para manifestar sua glória, o 
que é uma tradução da vontade divina 
salvadora. O homem, criado por Deus, 
existe para "amá-lo sobre todas as coisas". 



, 
E conscientizando o candidato à VR deste 
mandato divino que poderá optar, depois, 
pelos modos concretos de realizar tal man­
dato sobre a terra. Este princípio funda­
mental é o que levou Santo Inácio de 
Loyola a santificar-se e fundar a Compa­
nhia de Jesus. 

5.1.2. IMAGEM DE DEUS. Talvez, a 
tradução divina mais feliz de toda a Bíblia 
com relação ao chamado universal à san­
tidade esteja concretizada nesta genial ex­
pressa0 do autor sacerdotal do Gênesis. Ela 
implica a obrigação humana de ser "como 
Deus" no ser, no agir e no sentir, porque 
é conseqüência de ser sua imagem. O ho­
mem participa da natureza divina no seu ser, 
pois lógico e psicológico que participe da 
natureza divina no seu agir. O "sede perfei­
tos como vosso Pai celeste é perfeito" de 
Cristo, sem dúvida, é um desdobramento à 
afirmação bíblica de sermos "imagens do 
Deus Criador" que é o nosso Pai. 

5.1.3. ALIANÇA. A terceira traduçao 
do chamado universal está largamente ex­
pressa no conceito bíblico (metáfora) de 
Aliança. O Deus criador se compromete a 
cuidar de sua obra, se a sua obra humana 
cuidar do seu Deus. A história do povo 
bíblico é a história da aliança guardada por 
Deus e quebrada pelo povo. O candidato à 
VR precisa viver a fidelidade à aliança com 
Deus, já antes de entrar na VR, pois esta 
é uma radicalizaçao da aliança do povo. 

5.2. TRADUÇOES DO CHAMADO 
UNlVERSAL À SANTIDADE NO NOVO 
TESTAMENTO. Inumeráveis são os tex­
tos que nos revelam, de modo próximo, a 
vontade salvífica de Deus: 

5.2.1.' VÓS SOIS O SAL DA TERRA. 
Esta afirmação evangé,lica é um modo de 
revelar ao cristão estar chamado à perfei­
ção. O que o sal é para a vida, isso deve 
ser o cristão na vida do Reino. Sem dúvida 
que Cristo diria: "Eu sou o sal da terra e 
vós sois, como Eu, o sal da terra". O que 
Cristo realizou na sua vida é o que o fiel 
cristao deve realizar para chegar à perfei­
ção exigida pelo plano eterno de Deus. 

Neste imperativo de Cristo está embutida 
a vontade salvífica de Javé ao criar-nos. 
Viver sobre a terra esse chamado de Cristo 
como fiel cristão é garantia de vivê-lo 
posteriormente na VR. 

, 
5.2.2. VOS SOIS A LUZ DO MUN­

DO. A luz parte de um foco luminoso e se 
espalha em todas as direções. O chamado 
é o foco original e as irradiaçoes iluminam 
a força básica e dinâmica do imperativo 
divino de sermos santos, como Ele é San­
to. Cristo diria: "Eu sou a luz do mundo e 
vós sois, como Eu, luz do mundo". Ser luz 
do mundo é um modo de viver o chamado 
universal de imitar Deus. Deus é luz. Nós 
somos luz, como Deus. Viver como luz do 
mundo é estar realizando a vontade uni­
versal de Deus de que todos se salvem. 

5.2.3. FILHOS DE DEUS. A filiação 
remete à natureza da paternidade. "Se fi­
lhos, herdeiros de Deus ... " Nossa herança 
é Deus mesmo. Isso é tradução evangélica 
do chamado a vivermos como filhos do 
Pai. A nossa herança substancial é o mes­
mo Deus. O que significa ser "chamado a 
viver na casa do Pai", 

, 
5.2.4. TEMPLOS DO ESPIRITO SAN-

TO. Finalmente, uma tradução altamente 
motivadora do chamado universal é a afir­
mação de sermos templos do Espírito San­
to. Desenvolver esta faceta da templari­
edade espiritual é favorecer eficientemen­
te a evolução dinâmica do imperativo di­
vino de sermos santos. "Sede santos por­
que eu sou santo." Muitas outras expres­
sões do NT poderíamos apresentar como 
traduçoes concretas de viver-se o chamado 
à santidade. Porém apresentarei traduções 
existenciais vividas no mundo dos jovens. 
E, por serem deles, nos podem ajudar a 
conscientizá-los do motor íntimo e último 
que as gera dentro do coração juvenil: a 
vontade saJv[fica de Deus. 

5.3. TRADUÇOES JUVENIS DO DI­
NAMISMO UNIVERSAL À SANTIDA­
DE. Este toca fortemente no psiquismo 
juvenil de todas as épocas, especialmente 
na nossa, filha da modernidade: 
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5.3.1. DESCOBERTA DO PROPRIO , 

EU. E na adolescência (14-16 anos) que 
aparece a inquietante pergunta dentro do 
psiquismo jovem. Quem sou? Para que 
estou neste mundo? O que devo fazer nes­
ta vida? Essas perguntas nascidas no ínti­
mo do jovem são emanações psicológicas 
da vontade salvífica que orientou o ser 
humano para Ele desde o nascer e que ir­
rompe, fortemente, da adolescência para a 
frente. O Criador abre a inteligência do 
jovem para descobrir o fim de sua'existên-, 
cia finalizada. E neste momento psicológi-
co que o jovem pode descobrir e aderir ao 
projeto divino sobre ele. Este questiona­
mento é uma arrebentação psíquica do 
chamado universal para Deus. O questio­
namento é genérico, porém a resposta cris­
tã é concreta. A esta pergunta, de certo 
modo, corresponde a resposta dada pelo 
escritor sagrado do Gênesis, ao dizer-nos 
que Deus criou o céu e a terra para glória 
dEle. 

5.3.2. NECESSIDADE DE INDEPEN-
• 

DENCIA. O jovem, descobrindo-se, sente 
a necessidade psicológica de desvencilhar-, 
-se de imposições. E uma nova forma de 
explodir o chamado à perfeição. O homem 
precisa ser livre. Os filhos de Deus são 
levados pelo Espírito de Deus. Os filhos 
são livres e vivem o amor do Pai. Os que 
temem sao os escravos. O chamado de 
Deus vai na direçao da libertaçao, da inde­
pendência do jugo opressor. Deus é amor. 
Deus é liberdade. Momento adequado para 
apresentar aos jovens a verdadeira liberda­
de e independência diante da dependência 
anárquica que é uma fonrna de escravidão. 

5.3.3. IDEALISMO INCONFORMA­
DO. Ele aponta para metas muito altas e 
generosas, o que é manifestaçao do cha­
mado existencial ã perfeiçao. Os ideais de 
Deus sobre a pessoa pipocam de modo 
efervescente no coração do jovem. Este 
precisa descobrir que seu inconfonrnismo 
nasce de uma fonte profunda colocada por 
Deus nele, e que o impulsiona para "ser 
perfeito como Deus é perfeito". O idealis­
mo juvenil é o broto do imperativo divino 

de sermos perfeitos. E do idealismo nasce 
o desejo de 

5.3.4. NOVIDADE E DE ORIGINÁ­
LIDADE. O que nunca foi feito, o que 
chame a atençao, o que bata novas marcas 
(recordes), isso é o que fascina interior-, 
mente o jovem. E um traço carismático do 
chamado. "Ser perfeito como o Pai" é ser 
chamado a realizar um projeto único e 
irrepetível. Cada ser humano é portador de 
um único e irrepetlvel projeto divino e 
individual. Ser acabado, plenificado e úni­
co. O original. Isso explica a comichão de 
originalidade experimentada pelo jovem. E 
esta necessidade conduz para a 

5.3.5. REALIZAÇAO PROFISSIO­
NAL. Na descoberta do eu, nasce a neces­
sidade de realizar um projeto de vida. A 
profissão. O que fazer na vida e como 
realizar-se nela. Essa ânsia de realização 
vai motivar esforços, estudos~ sacrificios 
para atingir seu fim. Isso é também um 
modo vivência de traduzir-se externamen­
te o imperativo evangélico da perfeição no , 
agir. E o momento oportuno de apresentar 
ao jovem a alternativa da realização pro­
fissional religiosa. A quem, doravante, 
pretende servir? "Não servirei a Senhor que 
possa morrer" é expressão imortal de São 
Francisco de Borja ao ter de jurar, diante 
do cadáver da imperatriz de Espanha, que 
aquela, que estava decomposta, era a Im­
peratriz Isabel. O jovem também sente esta 
necessidade de optar por ·um modo de vida 
profissional. 

5.3.6. RELIGIOSIDADE. Na pergunta 
sobre a sua origem e finalidade, o jovem 
descobre que existe um ser absoluto e fon­
te de toda a vida. Que atitude pode e deve 
assumir perante esse ser que o interpela e 
questiona? Pesquisas sobre jovens levaram 
a concluir que ele é interionrnente religio­
so. Que não é nem arreligioso nem ir­
religioso. mas altamente religioso. Esta 
religiosidade é a eclosão natural do núcleo 
fundamental deixado "por Deus no coração 
de todo ser humano. E o pan,eis-teísmo ou 
orientação intrínseca do homem para o 
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Absoluto. E a palavra divina, semeada no 
ínlimo do homem que germina em diver­
sos modos religiosos de irmos ao encontro 
desse Ser que nos lançou na órbita da exis­
tência e quer que orbitemos ao redor dEle 
até voltarmos a Ele. O estudo antropológi­
co do homem nos leva a descobrir uma 
vontade salvífica divina que já foi intuída 
e descrita por Santo Agostinho. "Fizestes­
nos para Vós e o nosso coração não des­
cansará até voltar aVós." Todos estes 
bueiros abertos pelo poder intrínseco do 
chamado universal à perfeição estão a exi­
gir uma canalização psicopedagógica que 
dê vazão ao poder energético deste impe­
rativo divino oculto no humano e, espe­
cialmente, no juvenil. 

6. FORCAS INTRíNSECAS 
• 

FAVORECENDO A PASTORAL 
VOCACIONAL 

Esta nao parte da estaca zero. Todas as 
instâncias apresentadas lutam a favor da 
realização do chamado universal. Isto exi­
ge uma pedagogia positiva que, partindo 
destas necessidades, leve o jovem a estu­
dar alternativas dos modos de vida para 
escolher deles o mais radical na realizaçao 
do potencial espiritual que arfa dentro de 
si mesmo. Parece-me que, nas Pastorais 
Vocacionais, se constrói a vocação sobre 
alicerces pouco realistas e, por vezes, afas­
tados do mundo psíquico dos fiéis. Parte­
-se de princípios muito elevados para os 
quais o jovem não ,tem base psicológica. 
As motivaçoes externas se superpõem às 
motivações internas que não são tomadas 
em conta. A vocação é considerada como 
algo que vem de fora e nao como algo que 
vem de dentro. Talvez se coloque o caris­
ma como ponto inicial,. quando deveria ser 
o ponto final. O carisma é algo específico 
que é posto sobre os ombros do jovem 
quando ainda não descobriu o carisma uni­
versal de ser perfeito como Deus é perfei­
to. Numa pastoral vocacional que siga os 
passos acima, acredito que voltaremos à 
perseverança dos 93% dos candidatos à . 

VR. Esta foi a Pastoral de Cristo, onde de 
I 2, perseveraram 11. 

SEGUNDA PARTE. 
O ELEMENTO DAS -OCASIOES VOCAClONAIS. 

'I. INTRODUÇÃO 

Ao fato bíblico da vontade salvífica de 
Deus corresponde outro que precisamos 
considerar em qualquer tipo de Pastoral 
Vocacional: "a presença constante das 
ocasioes (graças atuais) no acordar voca­
cional". Pretendo analisar o seu valor psi­
cológico e teológico no processo da esco­
lha da Vida Religiosa. Qual o seu valor e 
como favorecê-lo no processo vocacional. 

2. A CONSCIENTIZAÇÃO DO FATOR -"OCASIOES VOCACIONAIS" 

O que entendemos por ocasião voca-, 
ciooal? E todo elemento, estímulo externo 
ou interno, estranho à causa (pessoa) pro­
vocador de respostas em cuja presença a 
pessoa(causa) age. Por exemplo: a presen­
ça de um mendigo provoca a resposta de 
dar uma esmola. A presença do mendigo é 
o motivo, ocasião, de a pessoa ser movida 
a dar uma ajuda. A ocasião supõe existir 
antes a causa. Aquela possibilita a açao da 
causa. Eu coloco, como ocasião de desco­
brir o chamado universal, todas as estimu­
lações da vida que movam as pessoas a ser 
boas ou melhores. A tendência a ser bom 
já existe antes da ocasião. Esta apenas atu­
aliza aquela. Algo semelhante acontece 
com o chamado universal à santidade e as 
ocasiões que o fenomenizam. Este prc­
existe àquelas (ocasioes). No meu modo . 
de ver, colocou-se o chamado, durante 
séculos, nas ocasiões e por isso surgiu a 
persistente e demolidora dúvida sobre a 
vocação à Vida Religiosa. Porque uma 
ocasião, graça atual, nao dá, de si, mais do 
que ela pode, que é indicar o que está por 
detrás dela. No caso do pobre, manifesta o 
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imperativo divino da misericórdia inserido , 
no coração humano. A miséria humana 
corresponde na pessoa uma tendência que 
move à misericórdia perante o indigente. 
No caso da vocação, manifesta o desejo 
salvífico de Deus que se manifesta na ten­
dência para ser perfeito como Deus é per­
feito. Quando se fala de vocaçao à Vida 
Religiosa, pela experiência e observação 
continuada, descubro que vocaçao foi mais 
identificada com as ocasiões do que com O 

chamado fundamental. Isto é altament~ 
perigoso para o processo posterior de per­
severança, como· se viu na crise vocacio­
nal religiosa durante décadas passadas. A 
ocasião, ou graça atual, é aleatória, fugidia , 
e ambígua. E só analisar as crises vocacio­
nais individuais e coletivas de recente histó­
ria para perceber. Isto pode explicar a per­
sistente e perversa dúvida nas pessoas con­
sagradas sobre "será que tenho vocaçao?". 
Na prática, colocou-se a vocaçao mais no 
acessório do que no substancial. 

2.1. TIPOLOGIA DAS OCASIOES 
VOCACIONAIS. Como afirmamos, elas 
estão sempre presentes em todo processo 
das pessoas que optaram pela vida consa­
grada. Fizemos um levantamento dessas 
ocasiões entre 96 religiosos/as. Do sexo 
feminino eram 79 e 17 do sexo masculino. 
Indicaram como fator marcante da opçao: 

a) o exemplo de pessoas 
religiosas ..................................... 53 

b) as necessidades do povo 
e do Reino .................................. 14 

c) contatos diretos com 
religiosos/as ................................. 08 

d) desejo profundo de entrega 
a Deus (sem indicar estímulo 
externo) ....................................... 21 

Não entraremos em maiores detalhes 
sobre a classificação das ocasioes, pois o 
que nos interessa, no momento, é vennos 
que sempre estão presentes em todo pro­
cesso vocacional dos consagrados/as na 
VR. Por agora, nos contentaremos em es-

tudar o seu valor psicológico e teológico, 
e como favorecê-Ias num projeto de Pasto­
ral Vocacional. 

2.2. O VALOR PSICOLÓGICO DAS 
OCASIÕES. Qual é o seu valor na Pasto­
ral Vocacional? Elas indicam a vontade 
salvífica de Deus. Sao sinaleiras das ave­
nidas que levam a Deus, mas nao são nem 
as avenidas nem as estradas. Indicam onde 
estamos. Nao podemos identificar estas 
com aquelas. Seria fatal e fonte de perenes 
dúvidas que afligem, anos a fio, tanta gen­
te na VR. A ocasião, por si mesma, é ale­
atória e possui muitos dos traços do "aca_ 
so". Quantas coisas acontecem na vida ao 
acaso e tendemos, supersticiosamente, a 
dar-lhes valor de manifestação divina. Ver 
um gato preto na rua, nesta tendência su­
persticiosa, seria sinal de que virão acon-, 
tecimentos trágicos. E uma aplicação do 
principio universal supersticioso de que 
"depois disto, logo virá algo por causa 
disso". Tive um pensamento de ser reli­
gioso porque vi um padre vestido de bati­
na ou uma religiosa de hábito, logo tenho 
vocação para ser religioso ou religiosa. 
Alicerçar o chamado à santidade na oca­
sião é imprudente e perigoso. Aquela, por 
si mesma, é muito subjetiva, fugidia e te­
nebrosa. O poder supersticioso das ocasiões 
é evidentemente trágico, especialmente 
quando se trata de vocação religiosa ou 
sacerdotal. 

2.3. ELAS SAO PONTO DE PARTI­
DA. As ocasiões nunca deverão ser ponto 
final no processo da PV. Ponto final signi­
ficaria que elas constituem o chamado. Isso 
seria fatal para a pessoa que entrasse na 
VR. Elas são pontos de partida que pre­
cisam ser reforçados para podermos 
caminhar na direção da avenida do cha­
mado antropológico à perfeição. "Estou 
na vida religiosa porque minha mae, que 
era muito piedosa, queria uma filha reli­
giosa. Eu me senti na obrigação de satisfa­
zer o desejo de minha mae. Ela morreu e 
agora me pergunto: será que tenho voca­
çao?" Eu te respondo: "és chamada por 
Deus para seres perfeita, prescindindo de 



tua mãe ser piedosa ou não. O desejo de 
tua mãe foi a ocasião de desabrochar em 
ti aquele chamado divino. Agora te per­
guntes: queres ou não, livremente, seguir 
o imperativo de Deus? Escolhes agora o 
modo de viver O que Deus quer? A pri­
meira característica da vocação religiosa 
ou sacerdotal é ser uma escolha livre. 
Porque os filhos de Deus são livres. Deus 
não quer escravos no seu reino. Deus não 
empurra ninguém para ser religiosa/o. Por 
outro lado, o desejo da mãe está aí, como 
ponto de partida e nunca como ponto fi­
nal. A ocasião de estares no convento foi 
o desejo de tua mãe. Partindo deste desejo, 
desta situação vocacional, recua até desco­
brires, dentro de ti, o imperativo divino 
que te chama ã perfeição, como Ele é per­
feito. Do desejo materno, recua até o dese­
jo divino paterno. E se, livremente, agora 
quiseres seguir o desejo divino, bendito seja 
o desejo materno que foi o ponto de par­
tida para descobrires algo mais profundo e 
decisivo na tua vida. Até no inferno serás 
alguém chamada ã perfeição. Mesmo que 
não tenhas consciência, és sempre chama­
da por Deus ã santidade. Não por seres 
cristão, mas por seres ser humano. Esta lei 
é universal e atinge a todas as pessoas, 
como tu. As ocasiões são como pirilampos 
que descobrem realidades ocultas na escu­
ridão da noite. Deste modo, devoções in­
tensas, fortes consolações, frases signifi­
cativas, apelos continuas, intuiçoes repen­
tinas, decisoes feitas sob intensas motiva­
çoes, etc., podem e devem ser, neste tipo 
de PV, pontos de partida e nunca ponto 
final. Ficar rodopiando, anos a fio, sobre 
fatos esporádicos e mágicos, é condenar­
se a uma indecisão estéril e frustrante, 
porque as ocasiões vocacionais nunca nos 
poderão dar mais do qúio elas podem. Se 
não podemos e devemos colocar nelas a 
vocaçao ã VR, então qual é o seu valor 
teológico neste processo? 

• 
2.4. O VALOR TEOLOGICO DAS 

OCASIÕES (GRAÇAS ATUAIS). Se elas 
não sao o chamado, então o que são? Como 
discernir os apelos verdadeiros dos falsos? 

-2.4.1. SEMPRE ESTAO PRESENTES. 
Observamos pelas pesquisas que sempre 
se acham presentes no processo vocacio­
nal à VR e que, de fato, desencadearam 
uma série de decisões que, em muitos ca­
sos, terminaram na escolha de uma fonna 
de VR. Se sempre estão presentes, qual é 
o seu valor teológico? "O que se move, 
sempre é movido por outrem." Quem move 
nestas ocasioes estimuladoras vocacionais? 
Qual é o lugar da ação direta de Deus neste 
processo vocacional? Se essa ação divina 
está sempre presente nos casos pesquisados, 
poderíamos afirmar que tais intervençoes 
se dão em todos os casos? Nao estaríamos 
diante de um fenômeno espiritual univer­
sal correspondente e paralelo ao fenômeno 
universal do chamado à santidade? Pois, 
para que o chamado universal possa ser 
ativado necessitaria de intervenções perió­
dicas divinas que colocassem as pessoas 
em condições de realizar esse imperativo 
universal. Ao chamado universal corres­
ponderiam estas intervenções individuais 
que chamamos graças atuais? Atuais por­
que estão presentes no psiquismo humano 
e porque colocariam em movimento a to­
mada de consciência do imperativo divino 
de que todas as pessoas se salvem: Este 
fenômeno divino teria seu respaldo na 
verdade teológica de que Deus é o ser 
Infinito-indistante. Entre Ele e a pessoa 
humana não há distância. Ele não precisa 
gritar para fazer-se ouvir. Está dentro do 
ouvido humano. Nós, igualmente, não pre­
cisamos gritar para que nos ouça. Ele está 
nos músculos de nossa fonação. Santo 
Inácio de Loyola dizia que "só Deus pode 
entrar e sair da alma humana sem aviso 
prévio". Tudo isso porque Ele está sempre 
presente. Por outro lado, um ser infinita­
mente bom como é Deus, necessariamente 

• 
tende a comunicar-se. E da essência da 
bondade comunicar-se e dar aos outros os 
seus bens. Consideradas estas ocasioes­
-vocacionais como graças atuais, eotao des­
cobrimos a necessidade do discernimento 
para separar as verdadeiras das falsas e má­
gicas. E, uma vez descobertas, como re­
forçá-Ias? 
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2.4,2, RETOMADA HISTORICA, E 

conveniente, e até necessário, que o candi­
dato à VR historie (faça o "tombamento") 
as situações que nele despertaram o desejo 
da VR para atualizar o imperativo divino 
à santidade, Essa história deve ser bem 
detalhada, concreta e recolher o máximo 
de dados do acontecimento para posterio­
res elaborações e considerações, A finali­
dade deste "tombamento" é 

2.4,3. IDENTIFICAR, DO MELHOR , 
MODO POSSIVEL, A ENTRADA DlVI­
NA NA PESSOA. A consciência histórica 
é necessária para identificar o momento e 
evento que se ligou à apariçao do questio­
namento vocacional à VR. Ele pode e deve 
ser, no caso de autêntica graça atual, o 
fennento, o grão de mostarda, tesouro es­
condido que está a exigir a renúncia de 
tudo para comprá-lo, Esta identificação 
poderá levar a 

2.4.4, TOMARMOS CONSCIÊNCIA 
OBJETIVA da relação existente entre de­
tenninado estí~ul0 vocacional e o impera­
tivo divino de sermos santos como Deus é 
santo. O candidato, descobrindo a relação 
íntima entre o evento, estimulo externo, e 
o modo concreto de viver o chamado uni­
versal. poderá converter o evento-vocacio­
nal num dos pilares bâSicos de sua vida, 
Em todo este trabalho de retomada precisa 
estar presente o 

2.4.5. DISCERNIMENTO ESPIRI­
TUAL. Separar o que há de aleatório, ro­
mântico, casual e o que há de divino. Neste 
sentido, o candidato deve prestar atenção 
ao seu modo de agir no passado para iden­
tificar modos adquiridos de superstição, 
magia, etc., pois isto poderia viciar todo o 
processo vocacional.Vive o fatalismo divi­
no de que "se Deus chama, eu nao tenho 
outra escolha?". É um sentimento novo, 
diferente dos outros sentimentos comuns 
da vida? Vem carregado de luz interna e 
de cOÍlVicção interior de que Deus está 
querendo algo da pessoa? O que fazer no 
caso de termos convicção de que vem de 
Deus? 

, 
2.4,6. TORNA-LO PONTO DE REFE-, 

RENCIA. Uma vez que se acredita" por 
discernimento, na autenticidade da moção 
(graça) atual, esta precisa tomar-se ponto 
referencial da vida pessoal. Como fazer 
isso? TomA-Ia motivo de oraçao orientan­
do as petiçoes a Deus, a partir do fato­
-voeacional. Rogando a Deus para que aju­
de a desvendar o sentido profundo e últi­
mo de tal experiência, Fazer orações pre­
cisas dirigidas a Deus na base da experiên­
cia que levou à idéia de VR. A estas peti­
ções devem acrescentar-se reflexões e 
mediações sobre aqueles eventos vocacio­
nais que despertaram o desejo de uma for­
ma de vida mais radical. Reforçar tal ex­
periência com textos bfblicos, com leituras 
de vidas de santos e com exemplos da 
história religiosa presente, Tudo isso para 
que a experiência inicial se tome ponto 
central sobre o qual gire a vida toda da 
pessoa, pois constitui o "kairós" da irrup­
ção de Javé sobre essa pessoa. A partir 
dele, chegar mais ao âmago do chamado 
universal à santidade, Deste modo, que o 
cultivo da graça atual vocacional tenha 
como finalidade última levar o candidato a 
perfurar em si, até a rocha viva da vontade 
salvffica de Deus, traduzida na expressão 
de "sede santos porque Eu sou santo", Só 
assim o valor teológico das ocasiões pode 
ser resgatado e aproveitado plenamente 
neste processo vocacional. Pois, se ela foi 
a origem histórica do processo vocacional, 
então é preciso que continue presente por 
toda a vida da pessoa. 

, 
2.4.7, RECURSOS PRATICOS QUE 

VENHAM A REFORÇAR ESTAS GRA­
ÇAS ATUAIS. O candidatola precisa ela­
borar um credo próprio sobre o valor e 
origem divina de tal apelo. Da mesma 
fonna, criar um ato, por analogia com o 
credo, de esperança sobre a perseverança 
em tal apelo e, finalmente , também elabo­
rar um ato semelhante ao de fé e esperan­
ça, de amor em que manifeste sua adesão 
ao apelo divino, A criatividade tem de 
entrar em jogo para manter viçoso tal cha­
mado, De que modo? Escolhendo textos 
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Somos seres imersos no tempo c no c:-.paço, dimensõcs bem concretas de nossa existência. É aí que acontece o 
agir de Deus que penetra o agir da pessoa. Mas eMC agir de Deus não é concorrente nem oponen te ao agir humano. 
É transcendente. Não se esgota no agir humano. É. ou trossi m. imanente. Mas não é separável corno um em si. Entre 
O agir de Deus e o agir da pessoa há uma profunda unidade situacional. Deus entrelaçou o divino e o humano numa 
rede de dependência e de harmonia real e simbólicé! inqucbr.antáveL A história é o lugar do e"comro com Deus. O 
lugar da experiência de Deus é a totalidade da vida. Pela lei da encarnação é na totalidade da vida: social, psicológica. 
política, profissional . religiosa ... através da ambigüidade e dos cond icionamentos da história e de sua opacidade que 
se dá a ação de Deus. Este é o lugar para a experiência de Deus ser CRIST À. O Deus de Jesus CriSto tem de ser 
experimentado na hi stória. 

O homem c Deus estão à procura um do outro pata estabelecer entre si comunhão. Esta comunhão do homem 
COIl1 Deus só pode se rcnliz'lr por uma mediação. Entre nós, criilturas, e Deus, Crindor, não há relações imerpessoals 
imed iatas. Deus e.fld (msenle do mmpo de rlOs.w experiê"cil'. Podemos conhecê-lo pelo raciocínio. Pela razão natural , 
a partir de suas obrns, com ccneza. podemos chegar a Deus. Mas não entramos em comunhão imed iata com ele. 
Inferimos. não intuímos. Há uma distância essencial que nos separa de Deus a exigir uma mediação que una extremos. 
Mesmo quando Deus surge no mais profundo silênc io interior da pessoa. quase di spensando alguma mediação. de f.llo 
interferem elernelHos imaginati vos humanos. material sed imentado nas c:unadas longínquas do inconsciente. reHqu ias 
afetivas do passado. imngens e símbolos aprendidos de universos culturais dados. Tudo isto se faz mediação. 

O crislitmümo é lima religiiio de mediações. A experiência do invisível sempre se dá no contexto do visível. 
Desde o princípio. a revelação de Deus e sua comunicaçllo se dão por mediaçõcs. Por elas se tOnJa sensível a presença 
do Senhor. Oxalá chegue o dia. quanto :mtes, no qual toda a realidade se apresente diáfana. tcofânica, como se a 
imanência e a transcendência se fundi ssem em cristalina transparênc ia. As coisas não são Deus, mas Deus está em 
todas e las. 

A devoção a Maria. Imacul:.da. Mãe de Deus, Mãe de Jesus. é mediação favorável para se concretizar a expe­
riência cristã de Deus. Maria encarna. de modo concreto. o que a teologia está em condições de conhecer sobre o 
amor de Deus e sua reali zação. Ne la, o cristão experimenta o que é a fé. o que pode o amor, como a espemnça dá 
força. Ninguém passa pe los caminhos de Maria sem que ela o ame e o encaminhe a Jesus. E JESUS i a l'üifollill de 
lllJe rt/lm de todll e'\7Jl!riêllc:ill de De/ls. De modo misterioso. querido por Deus, a economia da graça que se identifica 
com o mistério de Cristo é afetada pcla contribuição de Maria no mistério. ou seja, O caráter mariano é um matiz 
no desfgnio salvffi co de Deus e em sua realização. uma vez para sempre em Cristo. 

A salvação da pessoa consiste na comunhão com Deus que lhe é concedida pelo encontro existenciaJ com Jesus 
Cristo. Quem o vê, vê também o Pai. A sa lvação se dá sempre em Cristo. quando alguém nele se insere. cabeça do 
corpo. tronco para os mmos. A slIll'lIção se decide /leste estar EM CRISTO. Maria, porém, é ponto de referência 
imponante neste empreendimento. J--:steve unida a ele de modo único no plano biológico, espiri tual. religioso. exis­
tencial. Quem se aproxima de Maria se encontra também numa relaçào estreita com Cristo. Coloca-se em seu 
seguimcnto que conduz nossa vida a Deus. seu Pai. Maria é pane do mistério de Cristo. Venerando a Vi rgem Maria. 
descobrimos que n salvação de Jesus não é somente mais sublime do que pensamos. É, também, muito mais humanll. 
A vida do Povo de Deus. no Oriente e no Ocidente. mostra que Maria. por sua matenJa capacidade de iniciativa 
solíci ta e seu poder de intercessiio. é cami nho privilegiado que conduz ao Senhor. 

Maria é lembrança insistente ti opcrosidade apostólica: à coragem e constância proféticas nas conjunturJ,S com­
plexas e inseguras. É energia impcrceptrve l. quase cJande~ tina. mas real e indomável contra qualquer supcrficialidode 
espiri tual. A presença de Mari a e o seu culto favorecem urna fide lidade dinâmica ti vocação e ti percepção de suo 
beleza. Consagr.lr-sc a e la diariamente. 

Desejando-lhe aquela PA Z que tem ressonâncias mess iânicas porque exprime a paz do próprio Deus. nosso sumo 
HEM, subscrevo- me, 

atenciosamente 
I 
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